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editorial 

Por 

Natália Correia 

1 DA Mundial ressurge com a intenção declarada de ser 
uma revista de opinião. 

Entendamo-nos: situando-se nmn quadrante democráti· 
rn, precisamente aquele que foi definido pela vontade do 
povo português, · 'opinião" significa assumir a defesa dos 
princípios consagrados nessa escolha. 

C 01110 primeira preocupação é-lhe, assim. imposta a análise da 
situação do Pa ís. Maus ventos o assolaram e o empenho na reconstru
ção da pátria implica reconhecer-se que a sociedade portuguesa, pro
fundamente abalada nos seus alicerces, está doente. Enfermidade 
passageira , cremos. Mas na nossa crença entra a imperiosidade de 
exames irrenunciáveis por mais acutilan tes que pareçam. Só estes 
poderão trazer à luz as causas da morbilidade a que nos propomos 
dar combate. 

Entre as múltiplas depredações que. abusivamente e em nome da 
revolução , debilitaram o País, avulta a tentativa de se desafeiçoar a 
índole portuguesa dos valores próprios do seu espírito . No lugar 
onde a revolução devia venerar os exp oentes da cultura portuguesa 
foram estes apeados para em seu lugar se erguerem estátu as a ídolos 
exóticos à nossa sensibilidade. Pretendeu-se assim, inculcar uma 
orientação cultural e ideológica de extracção estrangeira e cariz tota
litário , imposta como credo único. Obra nefas ta ! Subtrair um povo à 
sua vocação espiritual é amortecer a sua capacidade de resposta às 
agressões que visam o sentimento nacional. 

Eis porque, il cabeça da sua directriz, "Vida Mundial" coloca 
também o objectivo de devolver a dignidade à aviltada cultura portu
guesa, num a série de cadernos especialmente dedicados aos temas 
que articulam o nosso património cultural . 

Finalmente, não esqu ecemos que o próprio título ·'Vida Mun
dial" traduz o compromisso de chamannos às nossas páginas o ritmo 
dos acontecimentos internacionais. Com eles, inevitavelmente se sin
croniza o curso da vida nacional. Nunca como nos nossos dias a lei 
das correspondências se impôs tanto à consideração dos que obser
vam os sucessos da vida política . O detonador de uma guerra mun
dial pode estar onde menos se suspeita. Nesta perspectiva, "Vida 
Mundial" é o título certo para uma publicação que, estando atenta 
ao que se passa lá fora , vela pelos interesses nacionais. 

Dentro d este amplo espaço e tendo como duplo objecto do seu 
repúdio as duas fa cetas do fascismo , "Vida Mundial " apresen ta-se, 
essencialmente , como uma publicação solidária com a grande opção 
democrática dos portugueses que promete honradamente informar. 
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LIBERDADE 

Com o tema Liberdade, iniciamos a publicação regular de separatas 
ilustradas sobre grandes temas da história e da cultura portuguesas. Em 
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vida nacional 

Costa Go mes e o f ilho, no dia das eleições: cravos e sorrisos Ramalho Eanes: a austeridade habitua 1 

E agora as presidenciais 

UMA SAIDA PARA O BECO 
Mal saímos de umas eleições, já estamos caídos noutras. E, fiéis ao nosso 

hábito de deixar para amanhã o que pode ser feito hoje, estamos à espera de 
resolver, com as presidenciais, o " impasse" em que caímos por causa da~ 
legislativas. 

Liberto das viseiras e dos condiciona l i~
mos dos partidos políticos (cada candidato é 
patrocinado por 7500 cidadãos, a ti'tulo in
dividual, e não por quaisquer organizações), 
sem as ílore)tas de enganos dos programas e 
das palavras (dos milhões que votaram no PS 
e no PPD, por exemplo, quantos sabem ao 
certo o que é "socialismo" ou "social-de
mocracia"? ), é possível que o voto directo e 
simples num homem só, de carne e osso, 
traduza melhor aquilo que os portugueses 
querem realmente para o seit futuro. Ou 
seja, optar por um· homem concreto, cm 
lugar de um programa abstracto, deverá per
mitir ao eleitorado clarificar o sentido dos 
votos entrados nas urnas no dia 25 do mfa 
passado. 

Essa clarificação é tanto mais necessária 
quanto é certo que os votos atribuídos ao 
partido maioritário (relativamente, bem en
tendido) não têm todos o mesmo sentido. 

Votar no PS, para uns significa baterem-\L' 
por uma sociedade "à jugoslava", para ou
tros "à argelina'', mas também ":I sueca" l' 
.1té "à alemã" (federal, claro, ainda que tam
bém haja um "PS" do outro lado do muro). 
Lo mesmo se passa, aliás, com outros parti
dos de largo apoio popular, como o PPD -
que, como revela a sondagem Ja "V;\I", 
tanto foi votado por defender como por 
L'Ombater o predomínio da propriedade pri
vada. Neste sentido, por sinal, Cunhal tem 
razão: o voto no PCP é realmente "seguro" 

é por urna sociedade "à russa", ainda qul' 
'ºb a camuflagem de urna "berlingueriza· 
ç:io" que se suspeita para breve (eventual· 
mente, até com urna substituição dos diri
gentes de fachada), como condição para a 
cfcctivação prática da almejada "unidade de 
esquerda". Não foi Mário Soares que, logo 
após as eleições, numa conversa pela rádio 
com François Mitterrand, suspirou uma vez 

mais: "As coi'><!s ..cnam diferentes. se tivésse
mos um PC como o francês, o italiano ou o 
espanhol..."? 

AVISO 

t aqui q uc entra cm jogo o futuro Presi
dente da República. Se houver mais de um 
candidato, tradt11indo cfcctivamente opções 
diversificadas, a simph:s eleição não poderá 
deixar de condicionar o PS, forçando-o a 
definir a sua linha futura, de acordo com a 
vontade mais claramente e'<prcssa do eleito
rado - um terço cio qual se manifestou, 
prccisamen te, pelo partido ele Mário Soares. 

Mas antes de a escoU1;i do eleitorado con
dicionar os partidos, são os partidos (e os 
dirigentes político-militares, por mais que 
digam que não) que condicionam a esco lha 
do eleitorado. 

t esse o significado das complexas e ob
scuras negociações nos bastidores - de que a 
opinião pública vai tendo um conhecimento 
apenas vago, sem se aperceber, na maioria 
dos casos, de que corre o perigo de acabar Ili.. 
por não poder escolher o "seu" presidente, ~ 
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vida nacional 
.i porque qu~111do chegar às urna\ n:io tcr.í 
.. outra hip61csc que não !iCja voiar no Prc,i 

dcnte previamente ''fabr icado" no Largo do 
R;t10 . em lklém ou no Re,telo (com ou sem 
,1 ajuda de São Ben10 ou da Rua António 
Serpa). 

Galvão de Melo, q uc poderá n:io ler mui
to futuro como presidcn 1c . masquee111 con
trapartida também não é capaz de guardar 
um segredo . fez no (11limo finHlc-\cman;1 
um aviso que não devi:i ca ir em ~aco roto : 
"Preparam-..c para nos impor um ca ndidaw 
úrúco. à maneira ele antigamente." 

E um "t.-;1nclidato único" não \ignifica. 
neccssa rian1cn te, urna "ca ndidatura única" 

tanto mai\ que se avolumam º' indícios 
de que podcr;í haver c;1ndidatos para "quei
mar". na primeira volta das c leiçõe\ (a 27 ele 
Junho) ou mesmo an1es (para perturbar :1 
,.,t ratégia dos advernírios). 

NOMES 

Passando a nomes, Ramalho Eanes é sem 
dí1vida o mai\ indicado tanlo niais que a 
'ua subs1it uiç;io na chefia do Estado- Maior 
do Exércilo não foi rea lmente um obstáculo 
inultrapas\<Íve l. Quando já estava "aprovado 
por maioria" para a candidai ura. surgiu um 
problema suplementar: é que nas "reurúões 
de auscultação" para escolha cio futuro che
fe de Estado-/\ laior, surgi ram nomes que não 
a\Sl.'guravam necessariamente o prossegui
mento da linha traçada por Eane~ para o 
mais importante ramo das r:orça s Armadas. 

/\las o problema parece ter sido resolvido 
falando-<;e no nome do brigadeiro Rocha 

Vieira, clirector da Arma de Engenharia, que 
superou ou tras propos tas avançadas pe la li
nha que jogaria nou1ro candidato. que não 
1 ancs. 

O actual chefe do htado-'.\laior do E:1...:r
ci to, de resto , é o homem da "ponte", pOS.\ Í· 
vcl e descj:ívcl. entre os sectores mais vastos 
da sociedade port ugucsa. 

~las Eanes não está só. Se exceptuarmos 
os nomes já avançados pelas franja s do nosso 
leque polftico , há outras figuras na liça. 

Significativamente, à medida que se avo
lumavam as dificuldades em preencher o lu
gar de chefe do Estado-/\laior do l~xército. 

crescia a hipótese, nunca verdadeiramcnll' 
abandonada, da candidatura de Costa Go
mes - e, subsidiariamentc. de Pinheiro dt· 
Azevedo, num "pendent" que deverá deci
d ir-se a favor de um deles. 

O act ual presidente. cujo estado de saúde 
não parece ser parlicularmente satisfatório 
(está a receber tratamento intensivo num 
especial ista de uro logia da capital), tem à 
partida, porém, uma base de apoio sensivel
mente menor. Foi ele quem declarou percm
ptoriamcntc que "não queremos nenhuma 
social-<lcmocracia" - o que o PPD e u111:1 
parte do PS , naturalmen te , não terão esquc-
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, ido. ao ponto de o partido do dr. Sá Car-
11ciro já o ter risc:1do da ;ua li,ta de "cand1-
da tá vcis". 

Rcs1a o actual primciro-miniqro. como 
hipóte;c de altcrnativ;1. ;obre CUJ:l\ po,sibih
dades são ainda prematuras quai,quer con
kcturas. 

Passada' em rcvhta as hipótc~cs mai' 
plausíwi, (numa li,ta que ~-st;í longe de S•'r 
,. xaus1 iva: pock fa l:lr-,,· " inda de Pires Velo

'º· como \uccd:l1w" d,· 11111 Ramalho Ean''' 
"atado" :10 IU;!ar. ou lk 11111 \lclo Antlllll''· 

«omo dc":java há dia' a escritora \laria \ , .. 
lho da CO\t<t, no "Di;írio dt.: Li,boa"), vol1.1-
111os ao princípio: se alguns militares n:io 
conseguirem cfcctivar o mau presságio lk 
Galvão lk \Ido. a ck1~-ão prc\ld.:ncial pode 
.1pon1ar a 'aí da para o "impa,,c" cm <1 uc 
nos deixaram as lcgi,lat ivas. Serão os pari i
do\ (e \Obrctudo o maiorit:írio) que. cm 
última análise. tamt,.:m intluir:io nos resulta
do,. Só que. quando o que <.:\lá cm jogo í:" 
l'rcsidcnlc da Rcpi'1blica, nenhum pan id" 
pode pôr ª' mãos no fogo pela di,cipli • 1 
"·~u ekitorado. e 

Os restos do "carro-bomba" que explodiu na Avenida da Liberdade. Por detrãs do pavilhão 
danificado da Feira do Livro fica a sede do PCP 

bombas 
OS RESPONSAVEIS 
NAO APARECEM 
Desde o ano passado, já se regjstaram 
260 rebentamentos de engenhos explo
sivos em Portugal. Até há pouco , a 
maioria era constituída por petardos, 
que faziam mais barulho do que danos. 
As duas últ imas bombas que rebenta
ram em Lisboa, com menos de 1 O dias 
de interval~ , porém , foram de tipo 
muito diferente : fizeram tanto prejuí
zo como estrondo - e, o que é mai~ 
grave, causaram mortes. 

:>la 1 mbaixada de Cuba como na Avenida 
d:1 Liberdade, a dois passos de uma sede dei 
PCP (no antigo hotel Victória), as cxplOSÔl'' 
continu:un rodeadas de mistério. No pri1m·i
ro caso. falou-se de um homem com um;1 
mala ":i fam~'S Bond" que teria desaparecido 
sem deixar traços. No outro, havia um "car
ro-bomba". com matrículas falsas e sem n(1-
mero de motor uma "estreia" sini!.tra 
,·ntre nó,, mas vulgar noutras paragens. co-
1110 a Irlanda do Norte, por exemplo. 

Fm ambos os casos, o Partido Comuni\ta 



fqUl' ,, rcdama. dm.•cta ou indircc1arn,•n1,· 
,.uno alvo de arnbo-. O> atentado\) e\t1.'\\ · 
r.tptdamente prc,entc. Na Embah.ada. pou
'º' 111111uto' depoi-. da c'plo-;ão, um d irig,·n
tc da l I C (Sérgio Co>ta. aluno da h11:ulda
ch: de Direito) jd falava, sobre um p.::dc-.1al 
de oca,i;io. a centenas de mil itantes do parti 
do identit'icávei' pelos seus emblema' e au
tocolanll.:,, que ocorreram de todosº' lado,. 
Na A vc111da da Liberdade, foi distribu íclo 
um comumcado ªº'numerosos curio-.o' que 
foram pre,cnciar º' ~tragos (era o feriado 
,10 ll! de \la10. c a\ pessoas 11cotovclavam-'c 
p;1r:1 ob,cnar a cratera provocada pela e .\· 

pki..ãoJ. 

l· 111 ambo\ º' caso>, O> culpado> for;1m 
logo ali apontados: a reacção - e. sub,idi:1-
r1;1111en tc, o imperialismo. Como que a con
i"irmat esla lese, os dois atcn tados fora 111 
rl'ivindicatlos. no dia seguinte, por uma org:1-
11 ifação "f:1n1asma", de que ningu~m. a1l
,·1ll:io. ouvira falar: um tal "'.\lovimcnto An· 

imprensa 

111.~muni\la Portuguê," ('.\IAPJ. que w r1.•d.1 
ma da e'\lrema-di rcita. 

\pc,ar desta tentativa duvidosa de r1.'l\ 1' · 
d11.·ado de "paternidade" dos atentado,. ,1 
111ultaneamcnte anónima e a procurar t irai 
l'l'l'ito\ fáceis (fei ta por te lefone para a rc
dacção de jornais d iários), o mi ~ t é rio subsis
te dando azo a todas :i> conjecturas. 

A'> dúvidas. a liás, transparecem nos pró
prio' t~municados dos principais partidos 
político' >Obre os atentado' que. t'Omo 
actO\ de violência, são naturalmente t'Ondc
nado' por todo~. '.\la'> o facto é que, se os 
lermo\ com atenção. podercmo-. verificar 
que nenhum (com a C:\Cepção referida do 
P\P) arri-.ca um prognóstit'O \Obre a autoria 
da' e:\plo;õc>. Quando muiro, limitarn->e à 
.:On\ ta tação óbvia de que es tes ~1ctos de vio· 
l~ ncia só servem as força> que procuram 
de,tab ilizar a situação políl ica. Só um por-
1a-vol do PPD, citado pela ANOI'. foi u111 

pouco mais longe. idcnl ific:mdo cs-.a' '" ' ' 
a direita. '.\la\ daí ninguém pa,sou. e 

11E PROIBIDO APONTAR .. ~ 1 

A Imprensa. ou. melhor , a luta pelo 
-eu contro lo. sobe de novo à ribalta. 
Se isto se pressente na generaJidadc 
dos órgãos da Informação, sobretudo 
sente-se na Imprensa estatii.ada. Sinal 
dos tempos, fenómeno quase tão inevi
tável como as cíclicas crises do capital. 

í a inqX>rlfocia da Imprensa, o seu papel 
canalizador da\ intenções das correntes pol{
t icas e moldador da opinião pública que 
determma q u1.-c ela. l mprcnsa, se revele um 
in.,trumento cobiçado por todas as for\"a'> 
cm luta pelo poder. r. por isso, também 
amaldi\-Oada pcl;i opinião pública ... que C\

prime :1 \UU revolta contra as tentativas de 
manipulação. dei,ando de a comprar. 

A Imprensa estatizada, sustentada pelo 
edrio plÍblico, é pari icularmcnte sensível, e 
por ra1.ões óbvias, às flutuações políricas. A 
' liª conquii.ta, ou neutralização por parte 
da\ forças que a não detêm, surge sempre 
como um elemento fundamental no jogo das 
corrente' e forças partidárias. A história da 
1 mpn!n'a 1>0rt uguC\a. principalmente nos 
do1' último., ano\, comprova-o abundante· 
111cntc. 1 o que hoje cm dia de novo 5e 
,,·vela aponta :i \Ua quase inevitabilidade. 

o, matutino., li,boetas são, de momento. 

°' mab c:\postos aos ataque,. Jornab de 
, IJl"Js t-onotações partidária' fa1em-lhc. por 
'"tema. um fogo de barr~em. O fantasma 
do fa,ci-.mo, óptima cobertura para totaliw
rismos pseudoprogressistas, t.! agi tado e serve 
de :ílibi para novas vaga'> de ª'salto aos ór
gâo5 da Informação nas mãos do Es tado . O 
"Diário de Not ícias" e "O Seculo", afirma
-~e. foram tomados pela extrema d ire ita . 
Sem mais. Simultaneamente, coincidência 
ou não, pí:rsonalidades polí1ic;:1s dcscmp<.-~ 
nhando altos cargos na governação e nos 
dc,tinos do Pai's vêm a público cm "denún
cia" de neofascismo) e e:\tremas direitas, 
reaccionárias, que ter-se-iam introduzido nos 
JOrna~ para. a partir deles, desencadear ata
que' que põem cm risco a própria sobrevi
vência da nação. 

Sublinhando as intenções da c:irn panha , 
rea li 1.0u-se no Teatro Vasoo Santa na, c m 
Lbboa, mais uma reunião do M UTI (Movi
menlo Unitár io dos T raba lhadores lntc lc1.·-
1uais). L'saram da palavra o jornalista Fer
nando Cascais e o ad \'Ogado e escritor Fer
nando Luso Soares. O jurista, falando sobr1.· 
liberdade de expressão e de pensamento, 
dl\\C: 

"A Constituição permite tratamento 
ri:ual para rcaccionários e progressi\tas e fa-

'urcce os contra-rcvolucion:írios". 
E concluiu: "l rge que o Governo, por 

recomendação do Con>elho da Revolução. 
,:ria com um decreto-lei oomplcmcntar d:1 
Constitu ição para que o direito de expressão 
não poss~1 ser invoc:1do pa ra permitir a pro
paga nda contra-rcvo luc io n:íria . Se não acei
tar a recomendação do Conselho da Re vo lu
ção, o Governo fa llará ao cumprimento do 
seu deve r, no impedimento da esca lada da 
reacção e do ra .. cismo.'' 

Por sua ve1, o jornalista considerou que, 
"para combater a cre,cente invasão da direi
ta, se deveria procurar re\olver. com a maior 
urgência, º' caso, do> jornalistas suspensos. 
Travava-se, as..im, o ;1vanço reaccioná rio, res
pondendo ao ap:1reci111cnto, cada vez cm 
maior núm ero, de jornab da d ire ita , s ubsi
diados sabe-se l;í por quem". 

Para os acusadores p trb licos da Impre nsa 
estat izada, a libe rdade de informação, a li
berdade de cxpressiio . a libe rdade de pensa-
111c1110 colocam-se cm termos singulares. O 
princípio basilar da-. regras democráticas, de 
acordo com o qual o~ homens são iguais 
perante a lei, fc1.-\e anacrónico. se não con
tra-revolucionário. O "reaccionário" terá 
menos direi to\ e mab deveres do que o 
"progressista": o "re;1ccionário" merece a 
mordaça, o "progressi~ta" recebe rá o alt ifa 
lan te . f'a ltad defini r os conceitos. Pa ra isso, 
o Governo dcvcd e labo rar uma le i que, à 
mane ira dos pa nfle tos, 1>ode rá te rmina r com 
palavras de ordem do t ipo : ' Todo o po de r à 
revolução, ao .\IUTI. e ao mais que sequei
ra . 'lorte ao fasci\mo. já!" 

É uma suge>ião. 1~ para que os conceitos 
não possam ser manipulados a belo prazer, 
para que não haja po~ibilidade de essa lei 
democrática servir para aniquilação do direi· 
to à palavra dos defensores da democracia, 
s ugerimos q ue expresse, t'Om a máxima cla
reza, designando-os, q ua is os par tidos pro
gressistas e quais os reaccio nár ios. Mais o u 
menos, nos seguin tes termos: 

ú nico: Nos termos da presen te lei , são 
considerados progressistas e, por tanto, no 
uso pleno das liberdades e direitos consigna
dos na Constituição da República os par ti· 
dos tais e tais. 

"São considerados rcaccionários, scndo
·lhes vedado o acesso ao~ órgãos da Info rma· 
ção, suspensos dos direitos de expressão e de 
pensamento, os part idos tais e tais." 

E cha memos-lhe dc mo·cracia. 
O preocu pante é que a s reivindicaçõ es do 

MUT I s urgem acompa n hadas de pressõ es de 
diversa o rdem sobre a ilmprcnsa esta ti zada, 
e precisam ente por par te de me mb ros do 
Governo. É que se criam limitações, se pos-
1ulam assuntos-tabus, se estabelecem ve rda
des oficiais, se definem critérios, ao encon
tro das sugestões dos "trabalhadores intck1.·-
11wb". A 1 mprc1l!>a estai izada tende a n.-g.re.- Ili 
,ar aos "ve lhos tempos" do corte e cola, das J 
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vida nacional 
..illllll verdades meias ditas e, mesmo assim, na' 
~ c·ntrelinhas. Não gost<ímos então. Não gosta-

11105 agqra. 

1::-nos vedado falar do que cm Angola se 
passa. Talvez a medida venha a ser extensiva 
a ~loçambique e à Guiné-Bissau. Amanhã, 
ser-nos-á vedado referirmos acções da FRAP 
espanho la para não criarmos embaraços di
plomáticos. O sr. Duvalier, do Haiti, protes
tará se entrevistarmos um opositor ao seu 
regime. A URSS condenará todas as referên
cias que fizermos à si tuação dos presos polí
ticos, aos campos de concentração. Os Esta
dos Unidos ameaçar-nos-ão se não fizermos 
a publicidade da Coca-Co la. A China não 
nos perdoar<Í a publicação de uma fotografia 
de Teng Chiao Ping. A França ficará furiosa 
com a divulgação de gravuras sobre a repres
são dos estudantes, etc. Internamente, para 
não contrariarmos a política governamental. 
transcreveremos as notas oficiais emanada~ 
dos diferentes ministérios. 

Nesta "apagada e vil tristeza" a que, pen
'arno~ que inconscientemente, se quer renll'
ter o jornalismo português, ter-se-á neutrali
zaddo a Imprensa estatal. A neutralização da 
outra, a não estatal. requererá medidas rnai~ 
"eficazes". Mas isto é um aspecto da ques
tão. [xistem outros, que convém não perder 
de vista. 

A 1 mprensa actual é reaccionáaria, essen
cialmente porque aqueles que mant i nharn na 
1 rnprcnsa de antes do 25 de Novembro " 
controlo "progressista" foram dela afastado, 
por uma ardilosa manobra fascista, supõe-se'. 
Exige-se o seu regresso, requer-se a ressurrei
ção desse controlo, a bem da n:volução . E, 
urna vez que entidades governamentais de
claram, concordantes, que o fascismo esprei
ta cm cada carácter da maldita Imprensa, 
que o reaccionarismo espirra das rotativas, 
resulta que, cfectivamente, o regresso ao an
tes do 25 de Novembro é a medida que se 
impõe. Para já, urna suspensão - "O Secu
lo-lloje". 

Por amor à democracia, muitos jornafü
tas portugueses se bateram durante os lon
gos anos felizmente vencidos cm 25 de Abril 
de 1974. Muitos de nós recebemos nas ca
deias o prémio desse combate. 25 de Abril e 
25 de Novembro são marcos na luta do povo 
português pelo direi to i1 liberdade de expres
são, de informação e de pensamento. Não o 
c·squeçamos. Seria triste, demasiado triste, 
que um dia recebêssemos nas redacções do' 
jornais uma portaria determinando: 

"Em nome da revolução e do progresso. 
<>~jornalistas ficam proibidos de apont.1r." 

.A.M. 
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Os cravos e o sloga11 "O povo unido jama is será vencido" ressurgiram no Pr imeiro de Maio. 
Mas, dois anos depois, a c,elebração foi diferente 

primeiro de maio 

A "MAIORIA DE ESQUERDA" 
NO ESTADIO DA INATEL? 
À distância de dois anos, tentou repe
tir-se a celebração do Primeiro de 
Maio , ressuscitando um clima, reto
mando palavras de ordem, reinventan
do um ambiente. Todavia, dois anos 
mais tarde , algo que fora natural, es
pontâneo, só poderia ser agora encena
ção , com todas as evidências das coisas 
forçadas. 

Algo que, há dois anos, fora uma explo
são de alegria, da libertação de um povo, só 
poderia ser, nos termos em que o foi agora , 
um episódio dentro de uma táctica política, 
uma peça de uma manobra arquitectada. 

Mas deixemos os comentários, e entre
mos na na rração dos factos - que eles, sem 
palavras a mais, deixam a descoberto tudo o 
que, em 1976, comandou e ditou esta cele
bração , de significado político iniludíve l. 

As palavras de ordem. Três as que, pro
jectadas pelos microfones, ampliadas pelo~ 

altifalantes, repetidas pelos serviços de or
dem, foram cadenciadas pela multidão reu
nida no antigo estádio da FNAT,em Lisboa: 
"Unidade" "O povo unido jamais será venci- · 
do", "Unidade sindical contra o capital" . O 
"leit-motiv" uni tá rio , testemunhado pelos 
oradores inscritos para os discursos, pela 
abundância de bandeiras nacionais, em detri
mento das bandeiras partidárias, quase ine
xistentes, sobressaiu até na transformação 
do slogan " O povo unido jamais será venci
do", no outro que, às tantas, se impôs: "Os 
trabalhadores unidos jamais serão vencidos." 

A unidade dos trabalhadores, a un idade 
sindical, foi efect ivamcnte o terna deste Pri
meiro de Maio. Mas isto, que ser ia natural, 
pois foi sempre este o tema da celebração, 
teve e tem incidências, conotações, que não 
passam despercebidas. E que, hoje como 
~empre, a unidade faz-se contra alguém, e. 
'obrctudo, faz-se entre alguém, entre coisa;. 
4ue, antes de unidas, estão divididas. Unirº' 
trabalhadores significa que, antes da unida-



de, eles se encontram divididos. E a unidade 
, indicai, proposta avançada pe los slogans ,. 
pelos discursos, tem como pressuposto que 
os traba lhadores estão divididos pelas cor
rentes partidárias. 

E a este respeito, dois aspectos houve 111• 

Primeiro de Maio que merecem ser sublinh:1-

dos. 
Primeiro - Ao contrário das outras cell'

braçõcs, posteriores ao 25 de Abril , as forças 
partidárias, como tal, não se fizeram repre
sentar nos cortejos, não compareceram no 
estádio da 1 NA TEL. Em seu lugar, apena' 
quatro representantes sindicais, curiosa e pa
ritariamente identificados com linhas sindi
cais diferentes. Kalidás Barreto, ex-deputado 
do PS, cm nome dos trabalhadores têxteis. 
V{tor Gonçalves, dos bancários, inserido ' 
ambos na mesma corrente sindical , e um 
representante dos me ta lúrgicos e outro da 
1 ntcrsindical, identificados estes com as po
sições sindicais do PCP. Eis a unidade sindi
cal, a unidade dos trabalhadores, paralela a 
uma outra proposta de unidade, avançada 
no terreno político pelo PCP: a aliança pa
rlamentar entre comunistas e socia listas. 
"por uma maioria de esquerda." Registemo, 
que es ta celebração do Primei ro de Maio 
veio na sequência da conferência de 1 mpren
'ª de Álvaro Cunhal, na delegação do PCI' 
l'm Alcântara. 

Sob o aparente apartidarismo, jogou·,\.' 
uma cartada política . E fácil se to rna a iden
tificação dos jogadores: as forças políticas 
que, desde as vésperas das e leições legis lati
vas, vinham pro pondo uma "maioria de es
querda". Concretamente: o PCP. E de
preende-se que a jogada foi um "balão de 
ensaio" para a pretendida (por Cunhal) uni 
dade a o utros níveis, no terreno parlamen
tar, por exemplo. Se e lementos afectos ao 
PS (Kaüdás Barre to) se prestaram a cobrir a 
jogada a níve l sindical, uma pergunta ime
diatamente se coloca: existirão no parlamen
to socialistas igualmente dispostos a 11ma 
aliança com o PC? E, se os houver~ que 
consequências advirão daí? 

Segundo - Ao contrário do que no ano 
passado sucedeu, os oradores e as palavras 
de ordem pronunciadas pe los manifestantes 
não fizeram referência à unicidade sindical, 
apregoada "conquista maior dos trabalhado
res". As forças dirigentes da lntersindical, 
contestada pelo Ministério do Trabalho, fi
zeram um recuo táct ico. Recuo que, depois 
de todas as declarações fei tas sobre este as
sunto, todas as manifes tações promovidas, 
todo o fogo disparado a este respei to, tem o 
seu quê de surpreendente. O PC considerou 
insus tenlável esta linha de defesa , optando 
por "recuar em boa ordem", para outra' 
posições à retaguarda mas, para já, mais de
fensáveis. Ao fazê-lo, procura congregar no-

vas forças e mobilizar as reservas. 
Po r o utro lado, o recuo t:ictico pretenck 

resolver certas contradições existentes 1w 

seio do movimento sindi c:1 l, perturbadora, 
da sua manobra. f que, se a questão da 
unicidade sindical foi, até há pouco. um;1 
<Ontradiçâo fundamental entre certos secto· 
r.:s socialbtas e os sindicalbtas do PC, .i 
medida que o PS se fo i instal:111do no apar<'· 

jornalistas 

lho, ela foi-se despejando de conteúdo. Fi
"ºu a penas como uma bandeira herdada d<' 
ha talhas do passado, difícil de abandon:u 
por parte de um certo PS. Assim, o abando
no da unicidade sindical 'ignifica que º' 
'indicalistas PC, colocado~ perante a inviabi
lid:1de de controlarem os sindicatos atra'·~, 

de uma todo-poderosa central sua, impoq,, 
por lei, aceitam dar as mffos a determinado' 

(Continua na pág. 63) 

OS VERDADEIROS E OS FALSOS 
Quase 2200 jornalistas foram acredita
dos pelo Ministério da Comunicação 
Social para fazerem a cobert ura das 
eleições. Desses profissionais da Infor
mação, 1411 eram portugueses - o 
que é " impossível' ', pois só há cerca de 
1000 jornalistas em Portugal. Quer di
zer, apareceram na Fundação Gulben
kian, com cartões de Imprensa, quase 
SOO pessoas que não eram, seguramen-
1e, jornalistas. 

Em 25 de Abril de 1974, quando do 
golpe que de rrubou o Estado Novo, havia 
cm Portuga l cerca de 500 jorn:1listas. Vinil' 
meses depois, esse número tinha duplicado. 
isto é, passou para cerca de 1000. segundo 
números que nos são fornecidos pelo Sindi
cato acional dos Jornalistas. úmeros. ofi
ciais, portanto, mas que andam abaixo da 
realidade, porque em muitos jornais e revis
tas de recente fo rmaçffo existem, além de 
cerca de 200 es tagiários, muitos outros q uc 
se esc.-ondem sob a capa de co laboradores. 
Mas esse número n;io poderá, cm caso ne
nhum, atingir o quase meio milhar que sur
giu creditado pelas entidades oficiais. 

fata questão, no entanto, levanta um 
problema que lhe est:í subjacente. 

~ certo que a Imprensa portuguesa do 
pós-revolução não es teve, frequentemente, 
como se sabe, à altura daquilo que é exigível 
nos países livres, onde a democracia está 
estabelecida. E sabemos porquê. Porque a 
Imprensa se partidarizou, antes mesmo das 
nacionalizações, que ainda mais a tornaram 
partid:íria. Por essa razão, muitos e desvaira
das gentes se têm abatido sobre esta pobre 
classe dos jornalistas, feita bode expia tório 
de todos os desvar ios que têrn sido pratica
dos nos últimos meses. 

Ora, o que acontece é terem os jornais 
'ido invadidos por centenas de indivíduos 
q ue neles foram entrando pelas vias dos par-

tidos de que são militantes. Assim é, de 
certo modo, comprccn\ívcl que esses ho
mens e mulheres ponham a \lia militância 
acima do cumprimento da' regras deontoló
gicas da profissão cm que entraram . É la
ment:ível para os jornai\, para os le itore\, 
para os próprios e para o prestígio de que a 
Imprensa, quarto dos poderes cm qualquer 
pafa livre, deve possuir. 

Talvez este ânimo militante venha a sere
nar ne;tcs novos profi"ionai\ quando a '>i
tuação política portugue'a algum dia se cla
rificar. Como também é po~51'vcl que o cha
mado "micróbio do jorn:1 lbmo" os ataq uc. 
fazendo-Os lutar pela\ regras do código de 
honra da profiss:io, cujo garante deve ser o 
\indicato - quando ele próprio, bem enten
dido, deixar de ser um \indicato polític.'O 
para \Cr um sindicato de dcfc.,a da profissão. 

'c\ta ordem de idria'>. é natural. pos,ível 
e desejável que o próprio btado dê o exem
plo. Possuidor de v:írio\ jornais e revistas, 
resolveu distribui-los por partidos, que sent i
do a natural tentação de encher as suas 
rcdacçõcs com elementos afcctos às suas di
recções e administraçõe\. O círculo vicioso 
estabelece-se, está estabelecido, e é afinal o 
povo português, o contribuinte em geral, 
que tanto pode pertencer ao PCP. como ao 
PS, ao PPD, ao CDS, ou a outro partido 
qualquer, que está sempre, de qualquer for
ma, a pagar os jornais que falem a propagan
da dos seus adversários. 

Não existem, pois, 1411 jornalistas cm 
Port ~:gal mas es<;e número. pelo q uc fica 
c\posto, talvez venha a ~r atingido. se o 
jornalismo continuar a \cr uma profis~o 
aberta a todos os aventurciri.,mos. 

l\ é caso para perguntar, até, se, mercê 
das manipu lações e da força decisiva q uc a 
Imprensa, a Rádio e a TV exercem sobre os 
cidadãos, não se terão tornado no primeiro 
do' trê' poderes clás,i<.'O'>, nesta fase de mu
danç;1 1.1d1<.ol de cstruturJ'> que o País atra
vc-."'1. •• J. N. F. 
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TOMAS ROSA: 
•• QUE NAO SE MARGINALIZEM 
OS HOMENS DO 25 DE ABRIL ... •• 
Ao contrário da maioria dos seus colegas, Tomás Rosa é um ministro militar que 
não esconde as suas ambições pol fticas. 

uma altura em que, cada vez mais, se contesta a condução política do País 
pela mão dos militares, urge clarificar as suas posições sobre determinados pon-
tos quentes do processo em que estamos envolvidos. . 

t-.luito particularmente se de um militar-ministro se trata e, ainda mais, deten
tç.r da pasta do Trabalho. 

Tomás Rosa foi desassombrado nas declarações que nos prestou. 

P.-Aoha possível que venha a 
realizar.se um entendimento PS/ 
/PC no sector do trabalho? Que 
reflexos políticos teria esse enten· 
dtiimento? 
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R. - E indispensável um entendi
mento PS/PC no sector do traba
lho. Mas tal entendimemto tem de 
pressupor que o PC vise, a partir 
d~ agora, o interesse dos trabalha-

dores, tendo em atenção, também, 
os interesses da economia nacio
nal. Não continuando, pois, como 
tem feito, a manipular QS t raba
lhadores. 

E necessário que o PC respeite 
o PS e não se julgue mais amigo 
dos trabalhadores do qu.e este úl
timo. 

Na verdade, nos países sob re
gime comunista não se respeita a 
vontade dos trabalhadores, antes 
se lhes impõe uma vontade cupu
lista e profundamente antidemo
crática, nesses países, não há plená
rios ,não há comissões de trabalha
dores, não há organização sindical 
livre. 



E também necessário que o P_S 
tenha sempre bem presente que sao 
tremendamente distintos um pro
jecto de socied~e socialista .e um 
projecto de sociedade comunista. 

É preciso que o PS se demar
que do PC,. pois que aquele quer 
a democracia e este quer o totali
tarismo ditatorial. 

E necessário que não haja ingz
rêngia do PC na vida sindical e que 
a Jntersindical seja, fectivamente, 
representativa de todos os sindi· 
catos. 

E também indispensável que o 
PCP não atraia os trabalhadores a 
base de notas de contos ãe reis, 
porque isso é abusar da boa-f e 
e da rrljiséria e ignorância de largas 
camadas da população. 

E preciso que o PC, em vez de 
moções e comunicados apresente 
propostas concretas para solução 
dos problemas laborais. 

E preciso que o PC desista defi
nitivamente de destruJ,r o sector 
privado. 

E preciso que o PC não se limite 
a atacar apenas os ricos, mas, so
bretudo, se preocupe com os po
bres, com o d~prego, com a 
fome, com a ordem laboral nas em
presas. 

Mas é também necessário que o 
PS não se deixe abraçar demasia
do pelo PC, pois que esse abraço 
pode partir-lhe a espinha. 

E finalmente necessário que o 
entendimento PS/PC seja como o 
azeite e o vinagre, que se mistu
ram mas jamais se confundem, em
bora sirvam para temperar, am· 
bos; a vida laboral portuguesa. 

O povo português vê o PS como 
símbolo âe lJberdade e democracia 
e seria com prafunda amargura e 
tristeza que o veria confundir-se 
oom o PC. 

O PS é de inspiração marxista 
mas não é um partido marxista e, 
por isso, pode fazer um t(J'a.Cto de 
paz laboral com o PC. Mas um 
pacto é um acordo, não é um acto 
de subordinação. 

Se, ,em face do que exponho, 
puder haver um entendimento aber· 
to e arejado PS/PC no sector do 
trabalho, caminharemos mais rapi
damente para uma sociedade socia· 
lista, livre, fraterna e democrática. 

P. - No seu entender, qual o fu. 
turo da Intersindical? Acredita que 
o PS está de fact-0 interessado em 
extingui-la, ou, antes, em reouperá· 
..Ja, pactuando oom a actual. diree· 
ção afecta ao PCP? 

R.-A lntersindical pode perfei
tamente subsistir, mas não como 
existe actualmente. Não pode ser 
imposta de cima para baixo, mas 
sim ser aoeite pelos trabalhadores 
em termos democráticos. De qual
quer modo, a lntersindical terá de 
existir se os trabalhadores o pre-

tenderem, terá que ter a estrutura 
que os trabalhadores quiserem. 
E les, os trabalhadores, terão uma 
central sindical, ou duas ou três, 
conforme quiserem. 

Acredito que o PS está interes
sado em recuperar a Intersindical, 
tornando-a democrática e, portanto, 
representativa de todos os sindica
tos portugueses. 

A direcção da Intersindical serd 
af ecta ao PC ou ao PS, ou a qual
quer outro partido, conforme re
sulte de eleições democraticamente 
/eitas. O que, quanto a mim, ~td 
errado na Intersindical é o seu ca
rácter cupulista. 

" Nem sequer sou anti -PCP ... Sou 
contra o PCP que destru iu empresas 
e causou desemprego" 

P. - Várias peroonailida<les políti· 
cas, desde o Primei1ro.Ministro até 
Mário Soares, têm, acentuado a ne
cessidade de rum trégua tSoaiaJ, oo
mo uma das condições necessárias 
para a recaperação da !llossa econo
mia. No aotual contexto político, 
acha viável essa trégua? E em que 
termos? E a que preço (em troca 
dela, exigia o PCP a efectivação, 
na prática, ainda que não f011lllali· 
zada, da wa influência a nível de 
decisões governamentais)? 

R. - Se o PC aceitar o jogo de
mocrático e respeitar os outros par
tidos - o que não tem feito desde 

"O processo pseudo-revolucionário poderã 
volta r a estar em curso, anulando toda a ac
ção política e económica do futuro Gover· 
no" 

Março ·de 1975, pelo menos - acho 
v.iáw?Jl uma trégua social. Mas uma 
trégua não é uma capitulação. 

Numa trégua, as partes em con
flito estão atentas, embora não es
tejam desarmadas. P<>r estarem nu
ma trél[ua, não ficam dois exér
citos inunigos a constitui.r um só. 
São dois. Só que não se hostilizam. 
Neste sentido é desejável. uma tré
gua. 

Eu nada tenho contra os comu
nistas e sei que haverá muitos que 
o são por desejarem acabar com 
a miséria, com a ignorância, com 
a superstição, com a exploraçilb. 

Eu, simplesmente, .nãp sou comu
nista e tenho esse direito, tal como 
um comunista tem o direito de 
sê-lo. 

Não considero o comunismo um 
papão que come Ol'liancinhas. 

Não considero o comunismo uma 
religião do Diabo. 

"Se o PS se desacredita, acabou a 
democracia em Portugal" 

Nem sequer ..sou anti-PCP, sou, 
apenas, contra a prática política 
do PCP, que é contrária à democra
cia. 

Sou contra aquele PCP que, du
rante o «gonçalvismo», carimbou 
ant;if ascistas de neaccionários e fas· 
cistas, que tudo fez para partir ao 
meio o MF A, engendrando o MF A 
progressista e o outro MFA, o reac
cionário. 

Que atirou militares contra mili
tares, que atirou o pai contra o fi· 
lho, o marido contra a mulher, que 
gerou o ódio no seio das famílias. 

Sou contra o PCP que chamava 
reaccionário a Mário Soares e f as
cistas a muitos militares que der
rubaram o fascismo em 25 de Abnü. 

Sou contra o PCP que destruiu 
empnesas e causou desemprego. 

Só -não sereii hostil a um PCP~ 
que acima de tudo, ponha o inte-Y 
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-' resse de Portugal e dos portugue
'11111 ses. 

De qualquer forma, considero 
preferível ver o PC no Governo -
em j ogo aberto - do que vê-lo 
marginalizado a esse nível, com o 
preço de sombrias alianças subter
râneas. 

P. - Como encara a <lecisão rea
firmada pelo PS· de goverma.r .sozi
nho? 

R. - O PS tem todo o direito de 
governar sozinlw. Mas é preciso 
traduzir o termo «sozinho». 

Estará correcto, se incluir inde
pendentes e militares que possam 
ser interlocutores válidos junto de 
outras forças políticas e das For
ças Armadas. Um governo exclusi
vamente PS é um risco que o PS 
não pode correr. 

Se assim fosse, estaria entre dois 
fogos: PC e PPD-CDS. A crise eco
nómico-financeira que se agudizará 
ser-lhe-ia imputável, porqu.e> o povo 
não sabe - nem tem que saber -
que os efeitos da política econó
mica se projectam no tempo. 

Agora, para governar, são neces
sárias medidas impopulares que o 
povo não entenderá. No entanto, 
se essas medidas não forem toma
das, o Governo desacreditar-se-á. 

Imputar tudo ao PS, torná-lo 
charneJira da vida política portugue
sa é um r·i'Sco que tem de se ·evitar 
Se o PS se desacredita, acabou a 
democracia em Portugal. Pessoal
mente, sou favorável a uma ampla 
coligação, mas iessa é apenas a mi· 
nha opinião. 

P.-Quais os resultados que essa 
decisão - a de o PS governar so
zinho - pode acarretar para o itu
•ttllrO da democracia em Pontugal? 
Julga que t.aJl decisão 1Pode, de ail
~a ma111eirn, mteriferú.r ala siitua· 
ção político-imiili•ta.r da.s F. A., ooono 
por exemplo, iper.tUl1bar a actuail es
tabilização? 

R. - O futuro da democracia em 
Portugal dependerá do tipo de go
verno PS que for feito e da sua 
futra actuação. E cedo para al· 
guém se pronunciar. 

Um governo completamente PS, 
sem elementos qu.e façam -ponte 
com outras forças políticas, pode
rá partir as Foras Armada.s ao 
meio. Desse facto poderá renascer, 
naturalmente, o MF A em toda a sua 
pujança e força. 

O MFA, eJ/n 25 de Abril de 1974, 
qUjis instaurar pura e simplesmente 
a democracia, não quis instaura1 
um regime, nem comunista, nem 
socialista, nem social-democrata, 
apenas um regime democrático. 

Todas as tentativas de levar o 
Povo para caminhos monolíticos de 
_qualquer cor ofendem profunda
ment e o espírito do MFA. 
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"A lntersindical pode perfeitamente subsis
tir mas não como existe actualmente. Não 
pode ser imposta de cima para baixo. mas 
sim ser aceite pelos trabalhadores em termos 
democrãticos" 

Infelizmente, os usurpadores do 
M F A - no malogrado per iodo 
«gonçalvista» - .desvi r tuaram a 
imagem do MFA junto do povo 
português, que, a pouco e pouco, 
vai esquecendo que foi o MF A que 
derrubou o fascismo, que trouxe a 
liberdade e a esperança a Portu
gal. 

Lembro, no entanto, que o MFA 
não morreu nem morrerá e não dei
xará, jamais, ·que em Portugal se 
faça o enterro da democracia nas
cida em 25 de Abril. 

P. - Numa entr~sita recenitemein· 
te publicada lflO «Expresso», o sr. 
minisbro ·si1tua-se pol1ticaunente en-

tre o PS e o PPD. Gostaríamos de 
saber o que mais lhe agrada e com 
o qUe não está de acoodo em cada 
um deles. 

R. - Um ministro, particularmen· 
te um ministro do Trabalho, e, 
mui.to especialmente, um ministro 
militar do MFA, não pode estar in
teiramente com um partido e con
tra outro. Tirando quem nada faz 
e quem vive da exploração ou de 
rendimentos, todos são trabalhado
res, preparam-se para sê-lo ou já o 

foram durante uma vida. 
Cada trabalhador adere a um 

certo partido, em geral. Não pode 
é ter um ministro do Trabalho do 
partido «X» ou «Y "· Este não pode 
definir-se em termos de partido, 
tem de ser independ>ente ou, pelo 
menos, proceder como tal. 

Na minha entnevista ao «Expres· 
so» eu disse que, se foss~ civil, 
talvez fosse do PS. Do PS como 
eu o entendo, amante da liberdade 
e da democracia. 

Não me agrada a actuação de al
guns sectores do PS, com síndroma 
de esquerda, complexos em rela
ção ao PCP, indefirrjdos, qUe não 
dizem claramente que este PCP, 
em essência, não é nem pode ser 
democrático. 

Não me agrada a actuação de al
guns sectones .do PPD, que não pre,,. 
tendem, de facto, caminhar para o 
social.ismo, que obstruem a ponte 

, que os pode ligar ao PS. 

P. - Considera que o entendi· 
mento entre esses dois partidos se
ria desejável? 

R. - Cons.idero que é inevitável, 
num futuro a médio prazo, a co
nexão PS/PPD, o que passará pela 
clarificação e definição exacta de 
ambos. 

A curto prazo, é 1desejável um 
entendimento PS/PPD, um paoto 
de não agressão. Há pessoas num 
partido e no outro que se respei
tam e poderão entender-se. 

Não seria difícil uma plataforma 
comum PS/PPD, porque não con
sidero distantes os r espectivos es
paços políticos, antes os considero 
complementares. 

Entendo que ambos os partidos 
visam atingir o socialismo, somen
te o ritmo da marcha é distinto. 
Mas uma coisa são os programas, 
outra coisa são as práticas políti
cas. A clarificação de cada um des
tes partidos só poderá atingir-se 
com a saída do PS para o PCP dos 
elementos que pretendem uma so
ciedade socialista do ~ipo leste euro
peu, bem como com a saída do 
PPD para o PS dos indivíduos que 
pretendem uma sociedade socia
lista livre e democrática, a curto 
praw e a um ritmo mais célere 
do que ao ritmo lento da social· 
-democracia, que corre sempre o 
perigo de ser um fim e não uma 
via de atingir o socialismo. 

P. - M.ainter-se-ia no Gove.r1110, 
mesmo que o PPD o .tivesse aban
donado, como pareceu possível? 

R. - A minha manutenção no Go
verno nada tem que ver com as 
posições do PPD. Nem percebo a 
pergunta. 

O facto de um 6rgão de irrfor
mação lisboeta me associar ao PPD 
é uma manobra baixa. 



"É indispensável que o PCP não atraia os 
trabalhadores à base de notas de contos de 
réis, porque isso é abusar da boa fé e da 
miséria e ignorância de largas camadas da 
população" 

Eu procuro como militar do 
MF A, ser isento e suprapartidário 
na prática política. Falo com pes
soas do MRPP, do PCP (~L), da 
AOC, do PS, do PPD, do CDS e até 
do PC. Que se conclui? Que sou de 
todos? 

Quando o «gonçalvismo louco» 
imperava, eu era acusado de se.r 
PS. 

Antes, no p~ríodo «Spinolista», 
era carimbado de PC. 

Quando ocupei. a pasta do Tra
balho, fui atacado por ser PS, no
vamente. Agora sou assoei.ado ao 
PPD, por alguns elementos esquer
distas carregados de complexos, 
dos mesmos complexos que os 
ccgonçalvistas» tinham quando viam 
alguém falar com um elemento do 
PS. 

Os partidos políticos não são, 
nem podem ser, seitas ou religiões. 

Em Portugal não há párias nem 
brâmanes, há portugueses. 

Salvo entendimento PS/MFA, os 
militares, na sua qualidade de ele
mentos do MF A, não continuarão, 
no Governo. 

Como cidadão que sou, só per
tencerei ao Governo se o PS quiser. 
Mas porque haveria o PS de que. 
rer-me, a mim, num governo de
finitivo, se eu sou apenas um mo
desto militar que as oircunstâncias 
especiais da Revolução do 25 de 
Abril atiraram para a ribalta? 

O meu desejo não é ser minis
tro, é, sim, tê-lo sido com a cabeça 
erQuida, ter feito o melhor que me 
f 01 possível para bem dos trabalha
dores, sem esquecer as precárias 
condições económico-financeiras do 

País e a pe1'manente desestabiliza
ção política em que se tem vivido. 

A minha mágoa é não ter podido 
fazer tudo quanto querV-a, mas sai
rei com a consciência t ranquila. U 
tempo dirá se procedi bem ou mal. 
Os portugueses julgarão. 

P. -Considera possível que a dns
tabilidade social se agrave neSlte 
período que medeia até às eleições 
do Presidente da República? Neste 
caso, acha possível ou desejável 
uma 1intervenção política dos mil1· 
tares? 

"I: difícil afirmar que o CR repro· 
duz o sentimento polftico das For· 
ças Armadas" 

R. -1! possível que, no período 
inte11eleições, haja desestabilização 
social, ao nível laboral, para pro
vocar soluções «Sacrossantas» em 
troca de pseudopaz social. O pro
cesso pseudo-revolucionário poderá 
voltar a estar em curso, anulando 
toda a acção política e económica 
do futuro Governo. Se tal aconte. 
cer, terá de haver uma interven
ção política dos militares. 

P. - E:ntende que o Co.nseilho da 
Revolução xeprodiu2 o sentimento 
político actual das FA ou, pelo con· 
trário, deveria o CR proceder a no
vas eleições para os seus mem
bros? 

"O PS tem todo o direito de governar sozi· 
nho. Mas é preciso traduzir o termo "sozi· 
nho". Estará correcto. se incluir indepen· 
dentes e militares que possam ser interlocu· 
tores válidos junto de outras forças pollticas 
e das FA" 

R. -1! difícil afiirmar categorica
mente que o CR r eproduz o senti
mento político das Forças Arma
das. 

Julgo conveniente a realização 
de novas eleições para o CR após 
a eleição do Presidente da Repú
blica, nunca antes. 

Na oonstit~ição do CR deverá, 
quanto a mim, ter-se em atenção, 
que não pode haver acumulação 
das /unções de conselheiro e de 
membro do Governo. São órgãos 
políticos disDintos. 

As eleições para o CR, quanto a 
mim, devem ser regulamentadas ãe 
forma a que não possa have·r, no 
seu seio, elementos que não tenham 
a ver com o 25 de Abril nem com 
fJ MF A, em geral. Se isso aconte. 
cesse, estariam criadas condições 
para grave crise polético-müitar. 

Uma revolução tem. sempre wn 
núcleo motor. Marfi;nalizar o nú· 
cleo motor é parar a rrevolução ou 
desviada para outros rumos. 

O núcleo motor tende a reagir 
fazendo ressurgir a !?-evoluçãp que 
gerou. Portanto, deixo aqui ~ta 
«máxima», com toda a sinceridade: 

«Que não se marginalizem os ho
mens do 25 de Abril, que abriram 
para Portugal a porta da democra
cia.» 

P.-Te.m ambições políticas? 

R.-Tenho. e 
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ELE ICOES 

Q ue111 ganhou 
e que111 perdeu? 

Com mais eleitores e muito menos votos (os abstencionistas cons
tituem o "terceiro maior partido", logo atrás do PS e do PPD), as 
eleições do dia 25 de Abril confirmaram, nas suas linhas gerais, os 
resultados do ano passado. Mas se é verdade que a "direita", embora 
ganhando votos, não conseguiu vencer as eleições, também não é 
menos certo que os resultados não confirmaram a propalada "maio
ria de esquerda". 

As eleições, no que as envolve de conjcc
tura, avaliação, análise, são, para os portu
i:uc<;es, uma coisa nova. E uma coisa nova. 
,·m ll!lação à qual não possuem tradição e de 
que, portanto, não guardam experiência. 

Direito outorgado. mais do que restituí
do, pelo 25 de Abri l, usamo-lo ou pratica
mo-lo, agora, em jeilo de novidade que a um 
tempo ainda nos alicia e deslumbra, como 
uma conquista de que nos envaideoemos -
porque vem situar-nos ao nível de países ha
vido'> como evoluídos, de civilizada convi
vência, com largo e natural traquejo do jogo 
democrático. E neste nosso pendor de em
hasbacada admiração pelo que se faz " lá fo
ra". de apreço quase invejoso pelo tipo de 
vida, pela possibilidade de intervenção, pela 
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segurança e maturidade demonstrados pelo~ 
povos de outros pai'ses, o sentinno-nos na 
posição de pôdermos contribuir para a edili· 
cação de uma sociedade que nos consente a 
passagem da condição de agentes passivos 
para a de activos intcrvenien tes no prooesso 
político condicionante da qualidade da exis· 
tência - estimula-nos, conferindo-nos uma 
sensação de suficiência que quase oça· pelo 
orgulho ... 

Decorre, daqui o sentimento de alegria, 
de expectante ansiedade que, de lés a lés, 
experimentámos, todos, nos dois 25 de 
Abril subsequentes ao da liber tação. A des
peito do clima de forte emotividade quero
deou as duas consultas eleitorais a que os 
portugueses foram chamados, do ambiente 

carregado de inoertezas, de dúvidas, quando 
não de d~alentos e de angústias, a verdade é 
que o País celebrou as eleições, em 197 5 e 
agora, como se fossem dias de festa. E fo. 
ram-no, de certa maneira, pela esperança ar· 
reigada (e ingénua?) de que, votando, inter
vindo, assumindo uma atitude, comunican
do a sua decisão, o Povo Português - fazen
do-se legítimo intérprete dos interesses e as
pirações colectivos - contribuiu para a mol· 
dagem do presente que deseja e do futuro 
que pretende legar aos que hão-Oe contin uá
·lo ... 

FALSA PEDAGOGIA 

Sem atavios de linguagem, e sem compli
cadas especulações de cariz sociológico, esta 
é, supomos, uma verificação que não perde 
pelo ar simplista com que é observada e ex
posta. Como não perde, cm verdade, a con~ 
tatação de que a "pedagogia democrática", 
para que tão poderosamente contribui o 
efectivo exercício popular do voto, não tçrá 
'>ido ajudada ou apoiada, como devia, por 
muitos dos responsáveis do prooesso políti-



co que vem a ser ensaiado desde há doi' 
anos em Portugal. Líderes políticos, altas fi. 
guta) militares, intelectuais com ou sem 
compromisso conhecido, comentadores em 
geral - mais inspirados pelo oportunismo 
das interpretações subjectivas do que pelo 
sincero respeito ou desejo de acatamento da 
decisão popular -, dão preferência ao puxar 
da brasa à própria saroinha, decepcionando 

0 eleitor, comunicando-lhe a frustrante sen
sação de não ter valido a pena, já que parece 
não deverem ser os votos, em si, na sua ob· 
jectiva realidade, a significar "o que" e "co
mo" deverá ser, mas as manobras de basti· 
dor, o baralhar das cartas na meia-luz dos 
gabinetes, a decidir "o que é". 

Há um ano, chamado a sufragar a Assem
bleia Constituinte, a participar nas primeiras 
eleições livres realizadas neste país, os portu
gueses acorreram em massa, convictos, reve
lando um civismo exemplar e um mais que 
apreciável discernimento. As abstenções si
tuaram-se nos 8 por cento, e os votos nulos 
ou em branco, apesar de insistentemente so
licitados, não atingiram 7 por cento. 

Mas aconteceu que, logo que começaram 
a configurar-se as opções afirmadas, assisti· 
ram a um confrangedor e por certo inespera
do esforço de subestimação do próprio acto 
em que tão entusiástica e confiadamente ha
viam intervido. 

Agora, e registando-se, embora, mui to 
mais numerosas deserções (cerca de 
l 350 000 eleitores abstiveram-se ou inutili· 
zaram o seu voto!), os portugueses voltaram 
às umas, para eleger a primeira Assembleia 
Legislativa da República e, desse modo, in
terferir na escolha do tipo de governo a que 
entendem dever confiar-se. Determinaram
-se, sem dúvida, por sentimentos e propó;i
tos em tudo semelhantes aos de há um ano; 
e a expressão da von tadc colcctiva ficou de
fuúda cm números que por certo traduzem 
o conspecto político real do País. 

E ao que assistem? Contrariamente ao 
que aconteceu em 1975, as mesmas forças 
que cn tão haviam denegrido o acto eleitoral 
e as conclusões que por ele se patentearam 
- aparecem agora a sobrestimar, primeiro, 
as eleições; e a pretenderem extrair delas, 
depois, uma leitura que, aos olhos do eleitor 
comum e que recusa a cegueira do seetari~ 
mo, se afigura desfeiteadora da democracia, 
ou dos espírito democrático que está na gé
nese da própria consulta popular! 

De surpresa em surpresa, de contradição 
em contradição, não admira que o eleitor se 
decepcionc - e que o seu ímpeto de partici
pação, o seu entusiasmo cm int.!rvir, se vão 
diluindo, gradualmente, fazendo crescer, cm 
eleições futuras, a falange dos abstcncion is· 
tas. 

FALSA MAIORIA 

A primeira e cremos que significativa ob
..ervação a fazer, em relação aos número, 
apurados na eleição para a Assembleia da 
República, é a de que, tendo aumentado o 

total dos eleitores recenseados, diminuiu 
(comparativamente ao acto eleitoral de h:í 
um ano) a quantidade dos votantes. Resulta. 
deste facto, que as peroent;igens alcançad~ 
por cada partido passaram a fazcMc com 
base nurnmenor número global de vo tos. Va
le a pena, por isso, e para ilustrar todas as 
demais considerações que se pretenda esta· 
belecer acerca dos resultados da eleição do 
último 25 de Abril, enunciar os apuramen
tos feitos, em 1975 e cm 1976, por partidos: 

1975 - % -YGtos 

37,87 ............ 2 145 392 PS 

ção trotskista, LCI, pas\Ou do'> 10 732 vo
tos, em 1975, para os 16 235: que os parti· 
dos não marxi>tas de centro-direita, PP\! ,. 
PDC, totalizaram, entre ;i, 56 389 sufrágio' 
(1,04 por cento); e que o PRT, concorrendo 
apenas cm quatro círculos, registou 5182 
votos ... 

Cotejando os rc>ultados das duas consul
tas, realizadas somente a um ano de di>tân
da, que interpretação é lícito extrair dele;, 
em tennos absolutos? Quem pode arrogar-

Votos- %-1976 

1887180 . .... . ..... 34,97 
26,38 ... .... .. . . 1474575 PPD 1 296432 ........... 24,03 

7,65 ........... 433 153 CDS 858 783 .. ......... 15,91 

12,53 ··········· 709 636 PCP 785 620 .......... . 14,56 

4, 12 ·· ········· 233 362 MDP ........... 
0,79 .. ........ . 44546 UDP 91 383 ........... 1,69 
0,57 ........... 32 508 FEC ··········· l , 17 ....... ... . 66 161 FSP 41 954 .. ......... 0,78 
1,02 ........... 57 682 MES 31 065 ........... 0,58 

Parece dispensavel acrescentar a lista, bas· 
tando evidenciar, ainda, que no ano passado, 
a PUP (absorvida, este ano, pela UDP, facha
da eleitoral do PCP-R.) recolheu, também, 
12 934 sufrágios; que os grupo; maoísta.'> 
PCP(ml)-AOC e MRPP obtiveram, rcspecti
v:1mente, este ano, 31 472 e 36 237 tendo 
dado às suas campanhas uma tónica ac:cntua
darnen te "anticunhalista"; que a organiza-

-se ter vencido as eleições de 1976? O que é 
que os eleitores, cn tcnd idos como trad uzin
do a opinião do "Paí'> real", ~ignificaram co
mo opção - desejo ou :1.!>piração? 

ºEm 1975, o PCP e o \IDP atingiram. no 
conjunto, 942 998 votos: os outros grupo' 
que com eles vieram a con;tituir a FL:R (:i 

célebre frente de c;qucrda que >C constituiu 
como força de apoio do "gonçalvismo" ,. tle 

Os fotbgrafos da Europa estavam com ele 

Sá Carneiro votou de manhã, no Porto, mas 
não deixou de aparecer à noite na Gulben

. . k ian, em Lisboa 

dinamização da tentativa de assalto ao Poder 
fracassada no 25 de Novembro), 134 575. 
enquanto a UDP que "colaborava sem en
trar" - aglutinava, na prática, 89 988. Isto 
é, a "esquerda" da chamada "vanguarda re
volucionária", reuniu 1 167 561 votos ou se
ja, em percentagem, qualquer coisa como 
20,38. 

Em confronto, tínhamos os 2 145 392 
sufrágios do PS (37 ,87 por cento), º' 
1 939 537 votos PPD-CDS-PP~! (34 ,59 por 1i1ii. 

cento). ~ 
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~ 1 ,te ano, o PCP e º'demais grupo' qu, 
'1111111 on,tituíram a l·UR, alcançaram 874 87~ 

vo tos ( 16.22 por cen to) e a UDP 9 1,383 
( 1,69 por cento), o que dá os mímero~ glo· 
bai' de 966 255 e 17 .91 por cento ou 
seja, menos 201 306 sufrágios, e menos 2.47 
por cento! 

Por seu turno, o PS de,ccu, também. 
258 212 (2,90 por cento), tal corno veio a 
acon tecer ao PPD (menos 178 143 2.35 
por cento. atribuíveis. cm cer ta medida, à 
reccn te dissidência da sua ala esqucrd is ta), e 
o C'DS-PP~l -P OC. rcstan tcs formaçôc\ do 
cc n t ro-d irei ta, averbaram, em conjunto. 
9 15 172 vo tos (16,95 por cento). 

A tri buindo-sc ao Partido Socialista, o de 
mais vincada exprcs,ão nacional pela rcpre· 
sentatividade demonstrada nas mai\ variadas 
regiões do País (continental e insular). uma 
feição de tendência\ muito alargada que 
vai de uma ala ele centro-esquerda. social-de
m ocrá tica . a outra de mais acentuado cunho 
marxista - q uc o legitima como au têntico 
"pivot" do cenário político portuguê~. tcrl'· 
mos de entender como ilusória (ou destin.1· 
da a iludir ou a faiscar os resultados ;1pura· 

Álvaro Cunhal no momento da votação. 
Apesar de não perder votos, não ganhou a 
maioria de esquerda 

dos e a respectiva interpretação) a afirmação 
que tão rotundamente tem vindo a cxprev 
saMe de que "a maioria de esquerda" obtc· 
ve " uma grande vitó ria" ... 

A VERDADE DOS VOTOS 

Uma "aliança" ou "maioria" de esquerda 
nãopode, como é eviden te, resultar de uma 
proclamação un ilatera l. E nem o PS e nem 
mesmo os partidos de esquerda que an te' 
haviam estado aliados ao PCP na rU R pro
puseram alguma vez, na última campanha. 
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.10 eleitorado a recon\tituiçâo dessa ou dl· 
•>Utra quak1ucr "frente de esquerda", o que. 
por si ,ó, esvazia de ..cntido a estratégia 
adoptada e reclamada pelo Partido de Álva
ro Cunhal a q ucrcr. :1gora, atrelar-se ao 
carro do w n~'Cdor (embora relativo) de mru' 
esta pugna eleitoral. llá 1un ano. muito 
maior e mais significativo foi o êxito do par· 
tido de Mário Soares, e, no entanto. fiado 
cm outro~ apoios e nout ra, ajudas, o PCP (e 
os \CU'> aderentes próximo.,. com cvidéncia 
para a lntcrsindical, que logo nno Primeiro 
de Maio desencadearia a luta aberta ao PS!) 
não \C 1110,trou minimamente interessado na 
elaboração de alianças ou maiorias, hostili· 
zando, até

1 
o agora prelend ido "compagnos 

de rou1c", quer na C'on.,tituinte quer fora 
dela, procurando estigmatizá-lo com a po\i· 
ção de "rótulo de direita". 

O que cm verdade rcwlta do acto ch:ito· 
ral, cm si, como das declarações que o ante· 
cederam ou se lhe seguiram. é a evidência de 
que Álvaro Cu nhal e o seu discip linado par
tido, pesem. embora, certas aparência' dl· 
rua decorrentes da cnonne militância do' 
,.,:u., adepto\ e dos abundantes mdos de mo-

Freitas do Amaral entrega o boletim de vo· 
to. O CDS não triplicou, como previa, mas 
duplicou 

bilizaçâo e de manobra de que di põe, é, do-, 
"quatro grandes" da cena política portugue· 
~a. o mais isolado, o "companheiro indesejá
vel" para gregos e troianos. Daí, sem dúvida, 
a p rcs~ão dialéctica e factual - que se 
pretende exercer junto da opinião pública, 
dos órgãos de cúpula militares. dos dirigen
tes e das bases do PS, na tenta tiva desespera· 
da mas compreensível de fazer valer como 
"maiorilária" uma vo tação de 14,56 por 
.:en to, conferindo o privilégio de decisivo' 
aos 785 620 votos comunistas recolhido' 
nas urnas. 

Dizer que a "reacção". confundindo-a 
~-om a "threita". foi a grande derrotada da' 
cleiçõc~. é redundância -cm sentido. /\ 
"reacção" perdeu, definitivamente, o seu 
"comboio" cm 25 de Abril de 1974; e todo., 
os avanço, que firmemente \C façam no sen
tido da democracia cm liberdade, ~ervirão 
para confirmar essa derrota. para lhe retirar 
as derradeira\ armas de que poderia preten
der fazer uso para tentar o ~cu regresso. Nas 
eleições de 197 5 e de 1976. a "reacção" per· 
deu. sempre, e derrotá-la..:mo'>. em termO\ 
definitivo,, C\Unguindo-a como ameaça real 
ou ··papão'', de cada vez que. !>lllcera e clara
mente, pratiquemos o jogo democrático. 
conferindo ;10 Povo o exercício legítimo dos 
seus direitos e respeitando, depois, escru
pulosamente, o veredicto que ditar. 

A admhsiio de uma direita democrática 
no jogo político esvaziaráº' perigos poten
ciais da cxi\tência de força, "putchistas" 
que por se sentirem cxclu(das, procurarão 
no golpi,rno a compensação para as suas 
frustraçõe'>; tanto quanto a incorporação da 
"esquerda irrealista e romântica", a nível de 
organizações ou partido.,, como inspiradora 
de scctorc\ militares ou civis. na quotidiana 
pr<Í tica da democracia contribt1irá para de.,.. 
poletar paixões e desani111;1r conluios ou 
aproveitamcn tos que pO\sam vir a pôr cm 
risco (como Já aconteceu) a in,tilucionaliza· 
ção democrática. 

AS RESPONSABILIDADES DO PS 

O Partido Socialista, por '>Cr o mais vota· 
do (e cm duas clciçõc~ con,ecu tivas) e por 
ser a fonnação política mah eq uitativamcn· 
te di~tribuída por todo o território nacional, 
do con tinente às ilhas, tem. \Obre si, e con
sequen tc1m·nte. as mais pesadas responsabili· 
dades. A\\wnindo-se. ao longo da campa
nha, como o partido da ··recon,trução e da 
reconciliação nacional", o PS vai tentar. cer· 
tamente, corresponder à' obrigações desse 
enunciado reforçando a unidade dos por
tugueses no sentido proposto. 

E essa unidade pressupõe c1ue os fosso' 
artific1abnente cavados entre o Sul e o Nor
te. entre os distritos continentai~ e os insula· 
res, venham a ser cruzado' por autênticas 
pontes de entendimento e cooperação; que a 
confiança rcsti tu (da dinamize o trabalho e 
extermine a incerteza. A Nação. por seu tur
no. não se eximirá. no seu conjunto, ao e\· 
forço que possa vir a ser-lhe solicitado, -e 
,·n tender que o comando é firme, e é justo, e 
não cuid<1 de manter ou guardar privilégios 
- colocando a autoridade e a força ao servi
ço de todos, para bem de todos, sem discri· 
minações nem reservas. 

Assim ~e "empurrará" Portugal para a 
frente. f o progresso do País passa, sem dú
vida, pela democracia cm liberdade e cm 
paz. 

• A.C.MONTEIRO 



OS SENTIMENTOS 
DE UM OBSERVADOR 

«Os homens felizes rião têm histó
ria» - afirma o provérbio. Assim é, 
também, com os povos: se afortu
nados, interessam pouco aos jorna
lis.r..as - esses historiadores rápidos 
dos relâmpagos do tempo presente. 
Pelo facto de ter vivido em Portu
gal o essencial dos últimos dois 
anos, sei exactamente sobre que tra
ma se teceu a história contempo
rânea e imediata deste país. E a 
lembrança dos dois dias de incerteza 
vividos por este povo fazem-me de
sejar intensamente que amainem, 
por fim, as borrascas que tem su
portado. Que cessem os sobressaltos 
apaixonatios e febris, as escorrega
delas tão perigosas que nos convo
caram a todos, os profissionais do 
drama, para a beira de um país 
onde - .porque não dizê-lo? - um 
pouco do nosso coração ficou preso, 
mais ainda do que a nossa a tenção. 
Somos, na verdade, muito numero
sos os observadores estrangeiros, 
desejando ardentemente não ter de 
voltar de repente a Lisboa, solicita
àos por crises que se repetem ou 
súbitos golpes de forças várias. E 
o voto amigo que fazemos a Portu
gal é, por muito paradoxal que pa
reça, que possamos observá-lo de 
longe, a viver, por fim, dias sem 
história. Feliz como o seu povo 
merece sê-lo ... 

T a 1 v e z possa parecer afectado 
todo este estendal de bons senti
mentos. Tanto pior. O que conta, 
afinal, é que não possa ser posta 
em causa a sua sinceridade e que 
os portugueses, que de há dois anos 
para cá têm tido o triste privilégio 
de viver no desconforto e no perigo 
de um laboratório político, depois 
de terem passado quase meio século 
nas masmorras do passado, os por
tugueses, dizíamos, tenham consci
ência, ao menos uma vez, dos sen
timentos dos observadores que as
sistiram aos seus dias tumulluosos. 

Era preciso contar bem o acon
tecimento que, dia a dia - e, algu
mas vezes, hora a hora - fazia e 
desfazia complexas situações. Ta
refa ingrata, sem dúvida, talvez as
sumida diferentemente por uns e 
ou.tros. Mas, para a maior parte, 
foi som pensamentos premeditados, 
uma vez que, antes de mais, escre
ví~mos para informar a opinião pú
bhca dos leitores do nosso país e 
t~tar_ ajudar a compreender as 
s1tuaçoes que examinávamos. Rara
mente, p3ra não dizer nunca, es
peculáva_In~S sobre as repercussões 

ANDRt: PAUTARD 

que poderiam ter os nossos ar
tigos nos países para onde t ínhamos 
s ido enviados como observadores. 
Há, evidentemente, excepções - e 
Porrtugal é uma delas. Alguns deixa
ram-se tentar e experimentaram le
var a cabo aqui o que não pode
riam realizar na sua terra ou que 
tinham falhado algures: uma revo
lução impossível de encontrar e 
sempre adiada. Outros puderam 
também querer utilizar o exemplo 
português para fins alheios ao des
tino deste país. Mas quantas tone
ladas de compreensão para estes 
gramas de má fé, de erros ou de 
calculismos! 

Talvez um dia, ao abrir-se o enor
me dossier de Imprensa de Portu
gal, se possa, enfim, apreender a 
imagem deste país como ele apa
recia aos olhos dos outros - ou 
seja, aos nossos. Para além das 
inépcias e das ingenuidades, encon
tra-se-á sobretudo nele esta preocu
oação dominante: desejámos sem
pre e desejamos ainda que Portugal 
e os portugueses ultrapassem, en
fim, os seus problemas. Pelos meios, 
no estilo e com os fins que tiverem 
escolhido livremente. Se é verdade 
que desejámos alguma coisa a este 
país é, antes de mais e simples
mente, que volte a sentar-se, enfim, 
à mesa das nações. E que ele pró
prio domine o seu destino, qualquer 
que este seja. 

Pareceu-me necessário que estas 
coisas fossem ditas. Dizendo-as, sinto 
que se esperava, que se espera 
ainda, mais alguma coisa de nós: 
julgamentos, talvez. Ou oonselhos. 
O todo sob forma de análises. De
pois de ter explicado que não deve
ria jogar-se no tabuleiro de xadrez 
português, não cairei eu próprio 
nesse erro que critico nos outros 
(raros) observadores, mais apaixo
nados que imparciais. Seria, de 
resto, inútil: nascida do nada, do 
constrangimento, a lmprcns.a portu
guesa demonstra uma riqueza e 
uma vivacidade que todos admira
mos. E onde damos largas, todos 
os dias, à nossa curiosidade. Não 
há nada que possa pensar-se sobre 
Portugal, que os seus jornais, dia 
após dia, não no-lo digam. Tudo 
lá está e, curiosamente, de há cinco 
meses para cá, o público portu-

. guês, ao abrir os jornais seus prefe
ridos - o maior leque jornalístico 
da Europa - pode encontrar o que 
lhe inte ressa. Seria capaz de apos
tar: a palavra que aqui foi libertada 

nüo está cm vias de ser obrigada a 
calar-se de novo ... 

Vem-me à memória uma cena 
presenciada por acaso, numa rua 
de Lisboa no Verão passado, quando 
decorria um dos piores momentos 
do «processo» e a violência come
çava a explodir, sucedendo a uma 
intransigência cada vez mais tensa 
e quando, com toda a legitimidade, 
numerosos portugueses de todos os 
quadrantes se interrogavam, anguS
tiados, sobre os riscos de uma 
guerra civil. Esta cena é amda 
pa11a mim motivo de reflexão. Pas
sou-se, portanto, durante este ve
rão tão quente, em que ardiam pai· 
xões ... e não só paixões. Uma mani
festação, das muitas que houve. 
Numa zona alta da cidade, perto 
de São Bento onde a Constituinte 
tem assento, acabavam de passar, 
no meio de um barulho enorme e 
inquietante, os blindados dos Ralis. 
A multidão viu-os passar, dividida 
entre sentimentos de excitação e de 
tomor. E dois espectadores discu
tindo acaloradamente política, per
guntavam se afinal este 25 de Abril 
(o primeiro) teria sido realmente 
útil para o País uma vez que ape
nas desencadeara lutas intestinas, 
desordens, incertezas. Foi nessa al
tura que outro espectador, nem 
novo nem velho, nem r ico certa-
mente, mas calmo e reflectido, se 
aproximou do grupo no moinento 
em que alguns perguntavam com 
raiva: «Mas afinal que nos trouxe 
este processo?» e o homem res
pondeu: 

«A liberdade, e já é muito». 
Extraordinário bom senso popu

lar, que permite uma Inelhor co m
preensão de tudo o que se passou 
depois. Profunda sabedoria portu
guesa, que permitiu evitar o pior. 
Feitas as contas, cm cada momento 
o povo escolheu a razão. As eleições 
que acabaram de se realizar confir
mam-no ainda, dão à carta política 
deste país esta fisionomia reflectida 

! Continua 114 pág. 64) 
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eleicões 

ALTERNATIVAS POSSIVEIS 
PARA UMA COLIGACAO 

A v11óna do Partido Socialista nas clci· 
o;õ.:' lcg1,la11va\ dcmon\t rou a sua fraquela: 
º' \CU' 35 por cento são insuficientes para 
~ovcrnar o Paí'>, \Ó o podendo fazer na me
dida cm que outras forças políticas o consin· 
tam. l·.sta a vontade do eleitorado expressa 
cm 25 de Abril de 1976. 

O dr. Sá Carndro, líder "popular demo· 
crático", declarou, na mesa-redonda r ealiza
da na TV, no dia 26. (que teve a presença 
do\ dirigente' de todos os partidos elei tos 
para a Lcgl\lat1va, com a única excepção do 
dr. Álvaro Cunhal). bta realidade conduz· 
·no' a outra: a importância dos ;cgundo; 
plano,, CUJO comportamen to é determinante 
no cur,o políllco do Pab nos tempos próxi· 
mo,. Do comportamento do PPD e do PC' , 
mesmo do CDS, depende, cm parle não pe· 
qucna, o t'uturo do jogo democrático. 

A apregoada vocação dos socialis tas "pa· 
ra governar 'º'inhos" foi reduzida a pó pe
lo\ cidadão<. eleitores. Aí estão os resultados 
clcito rai'> a rno;trá·lo. I· , a menos que ;\l ário 
Soarc\ \CJa u 111 \Uicida ou urn liquidador de 
uma dcrnoc.:racia difícil mas necesária. diver
'ª' altcrnall"ª' de coligações. com formas e 
conteúdo diferente>. terão de ser postas para 
a obtenção de uma maioria estável, com 
força para assumir o mando da nau governa· 
mental. 

AS ALTERNATIVAS POSSIVE IS: 
(em percentagens) 

A) - PS (34,97) 
B) - PS 
C) - PS 
D) - PS PPD CDS 

PC(l4:S6) 
CDS (15,91) 
PPD (24,03) 

-1 953 
50.88 
59.00 
74,9 1 

Vejamos o significado de cada uma. 
Alternativa A) - Seria a real ização d~ 

proposta do PC' no curso da campanha elei· 
torai a chamada "maioria de esquerda". 
Tcríamo~ a!>.\lm que Cunhal seria o grande 
vencedor d ª' eleições. Se o seu partido saiu 
indubitavehncnte reforçado, caberia na 
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DESEJAVEL -
eventualidade a ~lário Soare~ o papel de o 
(.'Oro ar com os louros da vitória. 

i\las esta é uma alternativa recheada de 
perigos, para o País e para o próprio PS. 
Porque; se a insuficiente força dos sociaJistas 
os deixa como presa nas malhas de cada 
coligação possível, no caso concrc to tcrfa· 
mos o despoletar de resistê ncias, a diversos 
níveis, desembocando na destruição de uma 
jovem democracia que mal começa a dar os 
primeiros passos. Dificilmente se vê que for
ças, civis e militares, que se opuseram firme· 
men te à subida ao PC e parente\ próximos, 
por métodos não democrático;, até ao 25 de 
Novembro, o aceitem agora de boa mcn te 
pela sua promoção através dos canais de 
uma coligação governamental ou parlamen· 
t<II. 

Por outro lado, sendo o PS um conglomc· 
rad o de tendências unidas cm torno de figu· 
ras, urna coligação - qualquer que ela seja 
tenderá a fazer retlectir no ~cu <;eio, de ma
neira incontrolável e até à dc,agrcgação, ª' 
tensões sociais e políticas dc\Cncadcadas em 
redor. ~las isto, é certo, tem mal\ que ver 
(.'0111 outra questão, aliás dcch1va, no cur;o 
democrático que se pretende: o papel do PS 
e o seu futuro. 

Claro que uma coligação PS-PC poderá 
existir de facto sem expressão cfectiva no 
Governo, isto é, com um governo onde os 
socialistas se encontrem sozinhos ou acom· 
panhados de um ou outro "independente", 
de um ou outro militar mais ou menos con· 
testado. Todavia, para que esse governo se 
mantenha, respeitando as regras da dcmocra· 
eia, terá de contar com o apoio da maioria 
do Parlamento. Aí. por via de acordo\ firma· 
dos ou acordos tácitos, a coligação ou a 
aliança será inevitavelmente C\tabclecida. 
r eremos então um governo PS sujeito à 
pressão, e mesmo à chantagem, de uma mi· 
noria parlamentar. 

Alternativa B - Hipótese não d csprez í· 
vel, na perspec tiva de um partido (o PS ) que 
vê a necessidade de se afirmar cada vez mais 
como social-democrata. Para isso, terá de 
ocupar o espaço que outro partido reivindi
can te da social-democracia (o PPD) vem 
ocupando. E há indícios que apontam nesse 
~en tido: foram os próprios dirigentes socia· 
fütas que afirmaram não ter o PPD um espa· 

ço disponível em Portugal. E num processo 
de gradual transição, o dr. i\lário Soares afir· 
mou aos órgãos de lnfonnação, na madruga· 
da de 26 de Abril: o PS não é um partido 
marxista, mas um partido de inspiração mar· 
xista onde os não marxis tas têm cabimento 
(a nível de direcção, subentenda-se). Curiosa 
subtileza de um partido que ainda há pouco 
gritava nas ruas "partido socialista, partido 
marxista". 

Por seu turno, a subida eleitoral do CDS, 
traduzindo uma real viragem à direita por 
parte do eleitorado, aponta para os perigos 
de conservar como oposição um partido que 
mostrou só ter a ganhar com isso. O trunfo 
do CDS foi posto há muito na mesa: "Ser 
governo é ser impopular" - e a impopu lari· 
dade de quem manda é a popularidade de 
quem a ele se opõe. 

Mas se esta coligação governamental ou 
parlamentar, formal ou tácita - se concreti· 
zasse, o PPD ficaria com uma margem de 
manobra reduzida e d iftct1ima. Ou envereda· 
ria por uma direita incómoda (já que decla· 
rou não o ser) ou cairia nos terrenos de urna 
aliança táci ta com o PC na arena parlamen· 
tar, quando já afirmou que a ela se opõe. 

O PCP dificilmente a(.'Citará esta alterna ti· 
va. Poderá jogar na onda de agitação social 
que se anuncia já, levando à desestabilização 
de um a socicd ade que, política e economica· 
mente, não a pode suportar. E as consequên· 
cias dessa deses tabilização são facilmente 
previs ívcis. 

Alternativa C - e esta, sem dúvida, a 
alternativa democl".Ítica mais desejável, na 
medida em que é a mais favorável à estabili· 
zação política e ao as-.egurar do curso da 
democracia, sem a sedução de propostas au· 
toritárias. Reunindo os dois maiores parti· 
dos, dispondo de maioria absoluta, enfrenta· 
ria, no entanto, dificuldades diversas. Por 
um lado, porque mantinha de fora, como 
oposição, um CDS, canal izando em seu fa. 
voe o descontentamento natural que qual· 
quer governo suscita na opinião pública. Por 
outro lado, porque sendo semelhante a si · 
luação do PCP, o descontentamento tende· 
ria a ser polarizado cm dois extremos, com 
accnruada perda de força, a médio prazo, do 
que poderemos chamar de "centro". Por· 
que, finalmente, mantendCH>e os motivos pa· 



Foi assim, durante a noite das e le ições, na Fundação Gulbenkian: de meia em meia hora, 
milhares de pessoas aglomeravam-se para arrebatar os mais recentes resultados da contagem 
dos votos 

ra o PC desencadear a sua ofensiva de rua. 
subsistiria o perigo de reforço da direita 
clássica. 

Alternativa D A única alternativa que 
retiraria ao CDS a carta da oposição, amar· 
rando-o às responsabilidades governamen· 
tais, alargando a margem de apoio ao Gover
no para enfrentar o previsível incremento da 
agitação social. Teria. em contrapartida, os 
inconvenientes de trazer ao Governo deter· 
minadas propostas mais conservadoras e de 
certo cunho autoritário. 

Das qua~ro alternativas que apontamos, 
na eventualidade do PS recusar da intenção 
de governar sozinho, teremos a opção den
tro de dois meses quando, com as cleiçõc' 

presidenciais, houver a liquidação dos govcr· 
nos provisórios e o primeiro governo aprova
do por um parlamento que entrará então cm 
funções. Revelar-se-á em toda a sua dimen· 
são um aspecto que, relegado aqui para se· 
gundo plano, leva a que classifiquemos de 
"imperfeitas" as eleições legislativas. 

A IMPORTÂNCIA 
DO PRESIDENTE 

Nas condições de uma economia difíci l e 
a caminho do colapso, se não houver respos· 
tas eficazes imediatas, a manutenção de 
qualquer governo depende do apoio que um 
presidente da República, chefe supremo dai. 

1 orças Armadas. lhe vier a dar. Por outras 
palavras: a debilidade das estruturai. demo
~·ráticas exije. para que elas possam sobrcvi· 
ver, um forte apoio por parte do aparelho 
militar. Por isso, as eleições presidenciais 
serão. es.\as sim. decisivas para a evolução 
política do PaÍ\. Acrescentemos que um go· 
vcrno não responde só perante o Parlamen· 
to. devendo fazê-lo igualmente perante o 
Presidente da República. 

ão é difi'cil prever que nos dois meses 
que no' separam das próximas eleições, os 
partidos irão jogar tudo para queº' candida· 
tos presidenciais sirvam às suas intenções. 
Apontam-se já hoje sujestões de candidatu· 
ras à Presidência, referem-<;e nomes possíveis 
de militares e civis. de que o País discutirá 
nos próximos d ias as vantagens e dcsvanta· 
gcns, segundo a óptica da ideologia e dos 
interesses cm causa. 

Mas, sublinhemo-los, o papel decisivo que 
o próximo PR vai ter quanto ao con teüdo 
das coligações governamentais e parlarnenta· 
res e ao rumo da governação, faz que a 
camp;1nha que se avizinha se anuncie como 
altamente explosiva e perigosa. E por d iver· 
sas razões. 

Ao nível do' partidos políticos e da posi
ção relativa que terão, a médio prazo. a 
escolha dos candidatos é de impor1ância de· 
cisiva. pelo que. cada um, demonstrando a 
sua indispensabilidade no .\adrez político. 
forçará que º' candidatos lhe não sejam 
adversos. Na pcrspectiva da chamada "'maio· 
ria de esquerda". o PC terá de forçar o PS a 
aceitar a coligação e a procurar um candida
to que, senão afccto ao PC, pelo menos o 
não contrarie frontalmente. Para isso utiliza
rá o trunfo de que dispõe: o controlo sobre 
a maioria dos sindicatos. Sem a "paz social" 
não há, actualmente, governo democrático 
possível. E, inevitavelmente, o PC quererá 
demonstrar que é indispensável a essa "paz 
social", sem que até à data tenha demonstra· 
do ser um partido democrático. Daí que as 
rdações de trabalho tendam a ser forternen· 
1~ perturbadas nos próximos tempos, agra· 
v;111do-se simultaneamente a luta pelo con· 
trolo dos sindicatos. 

Ao nível das estruturas militares, e por
que as Forças Armadas serão o suporte da 
democracia. assistir-se-á, por tudo quanto 
atrás foi dito, ao despoletar de fricções la· 
tentes, com a possibilidade de rupturas e 
confrontos de grandes repercussões. 

As perspectivas criadas pelas eleições le
gislativas mostram que estas nada resolveram 
na conturbada situação política do nosso 
país. Apenas adiaram respostas e criaram 
condições para o agravamento das tensões 
contidas no regime pré-democrático que vi· 
vemos. Sejamos, no entanto, optirnistas e 
desejemos: oxalá as presidenciais se rcali· 
lCm. 

.A.M. 
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eleicões , 

11a la minula11 

Ao longo da interminável noi te de 25 
para 26 de Abril. viveram-se na Gulbenkian 
dois períodos diferentes: o dos militares e o 
dos políticos. Até à mini conferência dl' 
Imprensa do presidente Costa Gomes (im · 
propriamente chamada "conferência de im
prensa"). as atenções dos jornalistas incidi· 
rarn sobre todos os militares que punhamº' 
pés nas salas da Fundação Gulbenkian. Um a 
um. à medida que entravam, foram assalta
dos pelos profissionais da informação. 

Depois, enquanto se íam conhecendo os 
resultados das eleições e os dirigentes dos 
partidos acorriam a Palhavã. os militares íam 
sendo relegados para segundo plano. Toda~ 
as honras passaram a ser concedidas aos ho· 
mens da política. Fo i a vez dos militar6 
irem ao bar. conversando informalmen H· 
rom os que deles se aproximavam, trocarem 
informações ou con tarem pilhérias. 

• • 
De rost o fechado, o capitão Sousa e Ca~

tro entrou na Fundação Gulbenkian quando 

1 Costa Gomes e Pinheiro de Azevedo na Gulbenkian : sincronismo 
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tinha começado o allu.xo de jornalistas ao 
edifício de Palhavã. Ainda não tinham en
<'Crrado as assembleias de voto. Logo rodea
do pelos repre!>entantes dos órgãos de infor
mação, teve então a oportunidade de ser o 
primeiro a dar uma "nega" aos jornalistas. 
\.tais tarde, acederia em prestar declarações. 
responder a perguntas. conceder entrevistas. 
Sousa e Castro mereceu um duplo destaque: 
o primeiro a chegar à Gulbenkian. o primei
ro a furtar-se ao jornalistas. 

• • 
Os jornalistas, como as muUicres, são vin

gativos. O capitão Sousa e Castro. membro 
do Conselho da Revolução, não escapou à 
·'vcndetta". Os jornalistas não lhe perdoa
ram o facto de inicialmente se ter escusado a 
atendê-los. Logo, nos corredores da Gulben
kian, puseram a circular uma anedota a seu 
respeito: "Sousa e Castro - repararam'? -
nunca passa a mão pelos cabelos. Sabem 
pOl"q uê'? ". E à negativa dos interlocutores, 
respondiam: " Para não sujar os dedos com 
brilhantina". 

• ti 

A crónica do boato-à boa maneira portu
guesa daria uma história intcrc~nte. Não só 
quanto aos fins que cada boato visa, mas 
'iObretudo quanto aos meios do que ele se 
socorre. Bem se disse, depois do 25 de Abril 
de 1974, que "o boato é uma arma da 
reacção". 

Pois. para além de alguns partidos que 
respeitavelmente apelaram cm público à ab
stenção nas eleições, outros houve que, apc- . 
!ando embora ao cumprimento do dever CÍ· 

vico, nalgumas regiões pro cu rararn conven · 
t-er os eleitores a não colocarem os votos na~ 
urnas. E houve, ainda, o " partido do boa-



-
10". a alarmar o cidadão. de modo a que 
.:stc não acorres.se às assembleias de vo to. 

Os boatos foram diversos, para todos o~ 
gostos e paladares. revelando uns mais fé rtil 
imagi naÇão do que outros. Mas alguns ho u
ve, dignos de figurarem numa "Antologia do 
boato por tuguês''. t: o caso da história que 
circulou cm Lisboa. na tarde de 25 de Abril 
de 1976. T inham colocado "tinta simpáti
ca" nas canetas exist entes nos gabine tes de 
voto! Assinalado o boletim. este tomar-se-ia. 
dentro cm pouco. um voto em branco. Don
de. concluía o boato, a inutilidade do voto 
nestas condições. 

Enfim, um boato que merecia prémio , 
se o houvesse. • • 

Decorria a contagem dos votos, e já cada 
partido se lançava à tarefa de pressionar o 
previsível vencedor. o PS, a uma coligação 
para governar. No anfiteatro da Fundação 
Gulbenkian. os secretários-gerais do PPD e 
do PCP, falando aos ó rgãos de informação . 
mostraram as razões que lhes assistiam para 
que os respcctivos partidos fo~m os eleitos 
por Mário Soares para um "casamento de 
conveniência" em São Bento. O nan1oro 
prosseguiu no d ia seguinte. Declarações à 
imprensa, comunicados dos partidos, mesas 
redondas na TV. Eram as segundas eleições. 
Mas, como se costuma dizer, Mários Soares a 
todos "deu sopa". 

O dirigente social ista, em declarações 
prestada ao vespertino " A Luta", haveria de' 
dizer: "Tal como não fui Kerensk-y, não 
-.crei Allende". E, de facto. segundo cons ta 
na certidão de nascimento do líder do PS, o 

-.cu nome é mesmo Mário Soares. - Na sua . 
o que aquele dirigente afirm ava e ra a sua 
111tenção d e governar sozinho. A mesma in
tenção que manifestantes social istas. na eu
foria da vitória, gritavam a 27 de Abril. no 
Porto: "Só PS, só só!" 

Na sua recusa de alia11ças. o Partido So
cialista encon Irou, cntrc tan to, inesperados 
aliados: dos trotskistas do PRT à UDP. 
Afonso Dias. deputado " udepista" na Cons
tituinte, declarou a "a Luta" que Mário Soa
res deveria constituir governo sozinho. 

• • 
Na madrugada de 26 de Abri l. o dr. Sá 

Carneiro respondia na Gulbenkian às per
guntas dos jornalist as. Per to de nós, algun' 
colegas de "o Diário" e do '"Avante" não 
escondiam a sua incontida alegria quando 
alguém disse a meia-voz: "o PC tem neste 
momento perto de dezasseis por cento". 

O mome ntâneo avanço d o PCP foi subli · 
nhado com corrid as, comentários alegres. fe
licitações mútuas. O partidarismo e a infor
mação de mãos dadas no anfitestro da Gul
benkian. O jornalista também é um homem 
de putido. • • 

Veiga de Oliveira, ministro d o VI Gover
no Provisório, sentou-se à esquerda do 
dr. Álvaro Cunhal, quando es te, no anfitea
tro da Gulbenkian, deu a sua conferência de 
Imprensa. A cada pergunta de um jornalista. 
e an tcs que o secre tário-geral do PCP avan
çasse a resposta , o eng. V ciga de Oliveira 
abria-se num sorri so à largura do rosto, tira
va os óculos, limpava as lentes. voltava a 
sorrir na mesma largura, repunha os óculos 
no seu lugar devido. Método? Cansaço? 
'le rvosismo? 

• • 
" Ou vai para a d ir c ita , ou vai para a 

esquerda", declarou no dia 26 de Abril o 
doutor Luso Soares, escrito r MUTI. Refe
ria-se o autor da "Vontade de Ser Ministro". 
como se depreende, ao Par tido Socialista. A 
declaração foi feita numa reunião do MUTI 
para discussão dos rerultados eleitorais. De 
fa c to, os socialistas portugueses estão peran
te um dilema qque Luso Soares, como La 
Palisse, muito bem definiu : ou pa1a a direita. 
ou para a esquerda. Quanto ao MUTI, toda a 
gen te sabe para onde é que vai. .. 

• • 
Voto escrito é voto anulado. Manda a le i. 

E com a lei teriaht, por cer to, ficado aborre
cidos alguns escrutinad ores que viram os 
seus partidos defraudados com votos que 
lhes cabiam. Alguns exemplos foram conta
dos por membros de mesas eleitorais que º' 
testemunharam. t o caso de boletins que 
tiveram a inscrição: "Voto no PS''. Ou o 
caso, verídico de outro que levou a seguinte 
inscrição: "Voto na ala moderada du l'S ... 

• A.M. 

19 



eleicões , 

De 1975 P-ara 1976 

VITORIA OU IMPASSE DA EMDCRACIA? 
Para além da vitóri:i numérica do Partid11 

Socialista nc\las eleições para a Asscmblci.1 
Legislativa. há que verificar quem no íundn 
ganhou com o proccsw elei toral em que, . 
tão. Se. por um lado, PS e PPD continuam. à 
semelhança de 1975, :\ cabeça dos part idos 
políticos, por outro sofreram, no cômputo 
geral , perdas que não podem ser ignoradas. 
Deste modo, o PS baixou 37,87 por cento 
em 75 para 34,97 por cento cm 76. perden
do nove lugares na Assembleia: quanto ao 
PPD, de 26,38 por cento passou para 24 ,03 
por cento, perdendo, igualmente, 9 depu1:1-
dos no hem íciclo. 

Aumento considerável obteve o CDS. 
fUindado à terceira posição entre os qua1r<• 
i:r:mdes. que, de 7.65 por cento cm 75 
'ubiu para 15,91 por cento em 76. A '>t1bid:1 
percentual de 108 por cento, a maior destas 
eleições, fez com que o partido de Freita' 
cio Amaral passasse de 15 a 41 deputados, o 
que não deixa de alterar substancialmente a 
composição da Legislativa. Quanto ao PCP, 
a tác tica ele reforço cio MDP-CDE resultou 
plenamen te, já que, de 12,53 por cento su
hiu para 14,56 por cento, o que significa. 
~111 termos de deputados, uma alteração lk 
30 cm 15 para 40 este ano. 

Outro partido a tirar proveitos da táctica 
de reforço foi a L DP. Colhendo os votos da 
1 1 ('( \1 Ll e do PL P. conseguiu assegurar o 
'cu tínico deputado. mantendo um percen
tual C\távcl. As\im temos: cm 75. somados 
os votos da FEC'(,\IL) 0.57 por cento -
com os do PUP 0,23 por cento - e da 
UDP 0,79 por cento obtemos o total de 
1,59 por cento. Este ano, reforçada a frente, 
a UDP at ingc 1.69 por ccn to. 

Os restantes partidos concorrentes, divi
d idos ent re os que já tinham ido às urnas na 
Const ituinte e os que se estreiam nas andan
.;as elci tor:ii~. dão-nos o seguinte panorama: 

percentagens distritais 
nps ºPPD . CDS ll PCP 

VILA REAL VISEU LEIRIA 

1975 1976 1975 1976 1975 1976 
tPeroent.l tPercent.) tPercent.I tPe<cent.1 IPercent.l IPercen1 

PPD - 46,0 PPD -33,16 PPD 43,9 PPD 32,25 PPD 35,6 PPD - 31,14 
PS - 27,0 PS - 26.23 PS 21,3 CDS 31,17 PS - 33,1 PS 31,08 
CDS - 7.1 CDS - 18,31 CDS - 17,3 PS 23,00 CDS 6.8 CDS - 19,40 
PCP - 2.9 PCP - 3,15 MDP - 4,0 PCP 2,28 PCP 6.4 PCP 7.79 
MDP - 2.3 PCP - 2,3 MDP 3.4 

BRAGA NÇA GUARDA SANTARÉM 

1975 1976 1975 1976 1975 1976 
(Peroen t. I tPercent.I IPerccn1.I (Pcrccnt.I (Peroent.I (Peroen1. 

PPD - 43,1 PPO - 33,16 PPD 33,3 CDS 32,09 PS - 42,9 PS - 38.28 
PS 24,5 CDS - 28,26 PS - 28,2 PPD 25,66 PPD 18,8 PPD - 19,49 
cos - 13,5 PS - 22,55 CDS 19,5 PS 23.13 PCP - 15,1 PCP - 16,07 
MDP - 3,6 PCP - 2,68 MDP - 3,6 PCP 2,91 CDS 4,3 CDS - 13.81 
PCP - 2,7 PCP - 2,9 MDP - 4,1 

VIANA DO CASTELO PORTO COIMBRA PORTALEGRE 

1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
IPeroent.I (Peroent.l tPeroent.) IPercent.I (Pcroent.I (Peroent.l IPercent.I (Percent.~-

PPD - 36.0 PPD 32,73 PS - 42 ,5 PS -40.73 PS - 43,3 PS 40,89 PS 52,4 PS - 41,96 
PS - 24.4 PS 25,62 PPD - 29,4 PPD - 26,97 PPD - 27.2 PPO 26,69 PCP - 17,5 PCP - 22.01 

CDS - 14,5 CDS 23,46 CDS - 8,9 CDS - 15,70 PCP - 5,7 CDS 12,49 PPD - 9,8 CDS - 13,93 
MOP 7,1 PCP - 6,63 PCP - 6,7 PCP - 8,37 CDS - 4,6 PCP 7,25 MOP - 4,5 PPD - 10.08 
PCP - 3.8 MDP - 2,6 MO~ - 4,5 CDS 4.0 

BRAGA AVEIRO CASTELO BRANCO LISBOA 

1975 1976 1975 1976 1975 1976 1975 1976 
(Percem.I (Peroent.I (Peroent.) 1Percen1.I (Perc:ent.I (Percent ) tPercent.l (Percenl 

PPD - 37.7 PS - 32,10 PPD - 42,9 PPD - 35,04 PS -41,2 PS 36,45 PS - 46,1 PS - 38,27 
PS - 27.4 PPD - 28.67 PS - 31,7 PS - 30,84 PPD 24.4 PPD 22,56 PCP rn.o PCP - 21,84 

CDS - 18,1 CDS - 25,27 CDS - 11 ,1 CDS - 22,45 CDS 6.4 CDS 19,81 PPD - 14.9 PPD - 16,29 
PCP - 3,7 PCP 4 ,07 MOP - 3,9 PCP - 3,7_6 PCP 5.6 PCP 6.59 CDS - 4.8 CDS 13.13 
MDP ~ 2,9 PCP - 3,0 MOP 2.9 MDP 4,1 
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tSP. -c•.io partido cm 75 e cm 76. desc\'u 
<k 1.17 por cento para0,78 por ccmo: o 

\li S desceu igualmcn te. de 1,02 por ccnw 
pãia 0.58 por cento: o PPM mantém-se qua-
,c equilibrado com o.56 por cento e 0,52 
por cento e a LCI tem uma ligeira ~ubida ele 
o.19 por cento para o.30.por cento. Quanto 
ªº'outros. imped ido, de concorrer cm 75. à 
cxccpção do PRT que o faz volunta riamente 
só este ano, tem-se que o MRPP assegura o 
,Çtimo lugar com 0,67 por cento; o PDC 
f'ica"'>e com 0,52 por cen to; o PCP-mi com 
0,29 por cento; a AOC' com 0,29 por cento i.. 
e o l'RT a fechar com 0,1 O por cen to. ,. 

SETUBAL 

1975 1976 
(Percent.I (Pe<cen1 1 

PS 38,1 PCP 44,34 
PCP 37,8 PS 32,15 
MDP 6.0 CDS 4,39 
PPD 5,7 PPD 0,27 
CDS 1,6 

ÉVORA 

1975 1976 
IPcrccnt.I (Pcrcent.I 

PS 37.8 PCP 43,04 
PCP 37,1 PS - 30,30 
MDP 7,9 PPD 9.17 
PPD 6,8 CDS 7.98 
CDS 2,8 

BEJA 

1975 1976 
IPerccnt.I (Percent.I 

PCP - 39,0 PCP 43.99 
PS 35.5 PS 31,78 
MDP 5.5 PPD 8,24 
PPD 5,2 CDS - 4,16 
CDS 2,2 

FARO 

1975 1976 
(Percent .) (Percen1 .) 

PS 45.4 PS - 44,71 
PPD 13,9 PPD 19.37 
PCP 12,3 PCP 14,48 
MOP 9,5 CDS 6,70 
CDS 3.4 
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eleicões , 

ALTERAÇÕES 
NO XADREZ DISTRITAL 

Fo ram pouca~ mas sign ificativas a~ altera· 
çõcs rela tiva~ a 7 5 quanto aos vencedores 
dis tritais. O PS. que no ano passado assegu
ro u o primeiro lugar no Po rto, Coim bra . 
Ca~ t clo Branco, Santarém. Lisboa. Portale· 
gre, I· aro, Se ní bal e l~vora, perdeu os dois 
últ imo~ dbtr itos nestas eleições. a favor do 
PCP. Ganhou. porém, Braga - que, cm 75. 
''pertenceu" ao PPD. Quanto ao partido de 
Sá Carneiro, além da ~ignificativa vitória no' 
c írculo\ de Ponta Delgada. Angra do Hcroi,. 
mo, llo r ta e Funcha l. man tém-se à cabeça 
nos me~rnos dis tritos em que saiu vitorioso 
na C'onstitui11te, pe rdendo apenas Braga, j:í 
referida, e a Gu ard a, liderada em 76 pelo 
CDS. /\ renhida disputa cm 75 cn trc o PS e 
PCP. no\ d i,t ritos de Cvora e Sctubal, que 
nos dava para a Con~tituin t e 37,1 por cento 
para o PC P e 37.8 por cento para o PS 
( I ~' oral e 37 .8 para o PCP e 38.1 por cento 
para o PS (Setúbal) salda-se com a v11ória do 
partido de Cunhal nas Legislativas, traduzin· 
do o \CU predomínio na zona alentejana. 

Com a mudança de algumas peça., no 
tabuleiro di\trital (e neste caso não ~e trat:r 
apenas dos prime iros lugares, mas também 
da alteração d as posições seguin tes), o Paí~ 
passa a ter do is campos cada vez mai~ del i· 
mit ad o~. Não é po r acaso que acima do Tejo 
o PCP es t:í ..cmpre cm quarto lugar (nemº' 
vo tos do ~I DP-CDL:. o fizeram subir de per
centagem). e que a sul do rio indicador, ele 
con~'gUC tr.!\ posições cimeiras. além de um 
pcr<X!n tual ma" elevado. 

Curio\a dl\pO\icão partidária teve lugar 
no' cfrculos do> Açores e :-ladeira. Tanto 
cm Ponta üelgada. como em Angra do l lc· 
ro í>mo . na llorta e no Funchal, o PPD ficou 
à cabeça com larga margem de di~t<lnci a, 

seguido do PS, C OS e PCP, este com perccn
t agcn ~ muit o reduzidas. que pouco u ltrapas
saram 1 por cen to. Os elei to res dos arquipé· 
lagos foram porta~oze~ do~ resultado\ finai' 
das Legi~lativa-.. hto no que toca à di,po-.i· 
l·ão partid:ína. rcpita ... e. 

ABSTENÇÕES: 
O PESO DE NÃO VOTAR 

De grande 'ignificado foi a margc111 <lé 
abstenções cm 1976 . Enquan to d im inuiu o 
número de vo tantes 91,73 por cento cm 
75 e 83.26 por cento cm 76 aumentaram 
as ab,tençõe\ que, de 8,27 por cento. pa.~,a
ra m para 11 .96 por cento. A i\to n5o .: 
e<,t ranho toda uma campanha dc,cnvolv1da 
por certa' forças política; no scn tido de ª' 
pessoa.' recusarem o voto. O que, aliado a 
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um grande descontentamento por dois ano' 
de franca ins tab il idade polít ico-social, veio .r 
laler da abs tenção o q u into "partido" mai ' 
vo tado. A cur to prazo, os reflexos podem 
fazer-se se ntir. Ainda este ano mais duas 
mara tonas eleito rais esperam os cidadãos 
portugueses: há que escolhe r o Presiden te da 
Rcp1íblica. há q ue eleger as autarqu ia; lo
cais. Nesta matéria, os 70 dias que~ ~gucm 
..crão decisivos. O povo português está atl·n· 
to e espera. Como reagi rá? É uma questão 
cm aberto. 

EMPATE OU " IMPASSE" 

Do que se acabou de e:-. por, é nfticlo que 
o País se e ncontra num "impa>se". uma 
primeira análise estatís ti c:1 (e com o tempo 
poderemos apro fun d:í-la ), vê-se q ue à apre
goada vi tó ria da maioria de esquerda con tra· 
põe-se um crescimen to nítido de força'> con
'ideradas t radicionalmente mai~ à direita. 
Por outro lado. qua.1do ~ fala no reforço da 
democracia. o~ números mo~trarn que onde 
houve avanço foi naquelas forças que reprc
'cntam os chamados extremo~. 

O facto é q ue nenhuma das forças cmer· 
gentes detém wna maioria significa tiva. O 
Pais continua num "impa~sc" q ue deixa cm 
abe rto a possibi lidade de golpes de palát'i o 
<1uo tidianos. 

Quem vai desempenhar o jogo? guar· 
dam-se coligações. 

• F. F. 

O REFORÇO MDP/CDE - PCP 

1975 1976 
(Percent .) (Percent.) 

PCP - 12,53 
MDP/CDE - 4,12 

PCP - 14,56 
TOTAL: 

1975 

16,65 

O REFORÇO 
FEC (ML)/PUP - UDP 

1976 
(Percent. I 

F EC (ML) - 0,57 
PUP 

TOTAL: 

UDP 
TOTAL: 

- 0,23 

0,80 

- 0,79 
1,59 

UDP 

(Percent.) 

- 1,69 

Os resúltdos na Imprensa 

TENDENIAS DENUNCIADAS 
O gozo do direito e o cumprimento do 

. kver, o voto, foram amplamente ressaltado' 
·1os jornai~ da capnal. no' dois dias ..eguintc' 
'' eleições. Da mancha da primeira página. 
ljn to pode dc,tacar-w o título a toda a 
largura e a foto anónuna, como a inclusão 
"º' retrato' do' políticos mai' da' '>impatia\ 
popu lares. Sobretudo. podem ter-se, nítidas, 
·' 'várias tendência' dos jornai~. 

As~;im, o "D iário Popular" dizia "PS: o 
mais votado. Maioria de e;qucrda na Assem· 
blcia". tónica C\ta que abrangeu o "Diário 
de Lisboa", no antctítulo: "O povo não 
quer voltar a tr:h. Confirmada a maioria de 
c·,qucrda". "''ªmaioria de eSQ11erda. no ca· 
'º do ''DL", era reforçada pela publicação 
de fotos de \Lírio Soare' e mulher e, ao 
lado. de Cunhal no momento da colocação 
do voto na urna. 

O ·'DP". an tc<X!clenclo uma reportagem 
'obre o acto eleitoral com recolha cios acon· 
tecimcntos por todo o Pai's. abriria com a 
,·onstatação de que "apesar de ter aumenta· 
do o número de elcitorc' ill\cri tos. a aíluên
da às urnas foi menor que cm 1975". e 
. 1cabaria notando que "ainda a'>sim. os 17 
por cento (de ab,tençõc\l ficam aquém da 
prática normal cm paí'c' com tradições ncs· 
te exercício eleitoral. o que connnua a reve
lar forte i!1tCrC\\C do' portuguc,es pela vida 
democráti~-a". 

Na última página. e ''Quando o computa· 
dor prevê maioria de c'querda para a a\scm· 
bleia", o "Popular" não pôde deixar de 
acentuar que ",e o~ resultados confirmarem 
dect ivamcntc a prcvi,ão, po.dercmos reco
nhecer na fisionomia da futura Assembleia 
uma clara maioria de esquerda, consideran· 
do que o PS, PCP e a li DP totalilarão 144 
lugares, contra 115 do PPD e CDS." E expli· 
ca: "fste facto pcrn1111rá ao PS pcr,istir na 
c•stratégia que caracterizou a sua campanha 
eleitoral, ou >CJa. gol'emar sozinho. contan· 
do na As..cmblcia com a votação táctica do 
PCP, que só estará em condiçõe' de apoiar 
ou de se abster. ma' nunca de hostilizar o 
PS". 

O "D L", depOi'> de registar aumentos de 
votos do PC' cm todos os distritos do paí~. 
com as únic:" C\t'Cpçõc' de Açores e Made1· 
ra, focaria que "a esta vitória do PC há ainda 
J juntar que º' rc,ultado' conhecidos até ao 
fecho deste l.'dição não permitiam que '<' 

ralasse. senão abu,1vamcntc. de uma derrota 
do PS. º' 'ociali\la'. embora perdendo vo
'º' à esquerda e à direita cm certos distritos, 

-

1ruto talvez de 11ma políuca mal definida. 
,on,cr,aram. no entanto. e na generalidade . 
,1, po,içõe, alcançada~ o ano pa\\ado. "'ndo 
,, partido que dispunha de uma d1\t rihu1ção 
mal\ uniforme do seu eleitorado. !" C\'tdcnte 
que. mais uma vez, fica dcmomtrado o avcn
turerr"mo e .. querdista. opondo .... c ao voto 
útil e d ispcr\ando. portanto, a força do elei
torado de esquerda" . Obvi:1111entc. 

"A Capi tal" fez sair um "e-.pccial dci
çõcs", às 1 O e 26. com " PS À F R ENTE" a 
toda a largura. Francisco de Sou.;a Tavares 
escreve ria cm editorial que "de nada \Crvc 
que o PS, pela voz de .\lário Soarc' e de 
tanto\ dos seus companheiro\ de partidos 
até mesmo de Lopc> Cardo'º· no final da 
l·ampanha! tenha feito claramente a wa 
.1pção de esquerda. sem at-cllar confu,õc' 
nem alianças equívocas. O que se prctendl' 
não é que o PS governe. nem que w cntrl' 
,·m Portugal numa hora democr:ítica. O qu,• 
...: deseja é que o PS reintegre o PC' no 
.:oração da vida política e lhe sirva portanto 
de escada para o poder". E, mais adiante: 
"À hora que escrevemos, é cedo de m:1h 
para \aber até que ponto Soares ganhou a 
'>lia apo.,ta política: governar à e;qucrda \Cm 
trair a C\perança do povo que 'cmpre :1cred i· 
tou nele e sem mentir à, ba'c' do PS. Por
que ao contrário da tese de Cunhal. a de'
o:onfiança. o antagonismo com o PC e\i,tem 
<ll't ,·eze\ mais nos militantes e na' ba\C' do 
PS do que na máquina do partido." 

Já "a Luta" fa laria da "Vitória do PS 
reforço da democracia" e apresentaria Z( 
Povinho forçando a legislativa com o punho 
l'Crrado do~ socia lista ... Raul Rego pediria 
que "atente-se na tendência de\dc a primeira 
hora mo,trada. É ela contra o alheamento e 
a abdicação. Não queremos 'eja que ditadu
ra for: nem a da violênt'ia e \llênc10 <l Ul' 
marcou dua\ gerações nem a do golpl\1110 e 
manipulação de que uma 01110,tra no' for 
dada bem poucos me...-, há." 

"Vitória da Democracia" foi o título do 
"Jornal ovo", acima da., cabeça' do' tr.:, 
'>Ccrc tários-gerais mais votado,. Proença tk 
Carvalho escreveria aqui que" cm írlt ima 
análi-,c, cabe sem dúvida ao PS a rcsponsabi· 
!idade histórica do futuro que e\tc pa Í\, na 
\lia C\magadora maioria, dc..cja dcmocráuco. 
pró,pcro e justo. 

"O Paí\ precisa de encontrar urgentcmcn· 
te a C\tab1lidade política que permita o mí· 
l10 da grandiosa tarefa que nos C\pcra. n~ 
cria~·ão da riqueza material e mor;t 1 a que 

todos os portuguc'e' têm direito. 
"Que os partido' ponham agora uma pau· 

"' nas sua' <1uere1a, ,·1c11orah\las e façam " 
111di,pcn\ávcl c,for~·o para o encontro do 
denominador comum que pennita e''ª esta· 
bilidadc. A e'colha do cai1d1dato à presidên
cia pode 'cr uma oportu111dadc. talvez a 
última." 

"Garantindo :'1 c'querd:r uma van tagem 
de 35 lugarc,, o Povo português derrotou :1 
direita". era :i ideia e o título do "O Diá
rio", rcpu tadamcntc atccto ao PCP. A pro· 
pósito. diria que "/\ no ta do PS mais parece 
o exercício c,colar de uma criança teimosa 
do que um documento políuco. Para sego
vernar ...-111 colil?açõe,, <: n•·cc,\ária uma 
maioria( ... ). Se o PS afirma lutar pela revo
lução. não \e cntendl' como pode divcrtir·w 
.1 forjar i111magm;Íve1' 'aícla' contra-revolu· 
lionária'>. Com a \lia grote,c:1 fórmula do 
tudo para nó, ou o dilúvio \Cm nós, o PS. 
comparável a um garoto amuado, pre tende 
manter fechada a porta a uma maioria de 
esquerda a \O l ução natural, a .. olução re· 
volucionária". Não fo"em eles quem são, 
outro tanto não diriam . 

":\lcrccer a vitória"~ o t i'tulo do editorial 
de ''O Dia". que 'alientou que "decorreram 
com calma cm todo o paí' ª' clciçõe' para a 
As~mblc1a da Rcpi'1hlKa" e que "O retrato 
cio paÍ\ pouco 'e mod 1firnu: o PS continua 
maioritário". rnm "avanço e\pcctacular do 
CDS cm relação a 1975". Cario' Pina ~ub· 
'crcvcria a opinião do jornal, dizendo que 
·'não qucríamo' qui: o PS fo,se torpedcado 
u nascl·nça. /\s diverg.:ncia' que nos podem 
separar da ,u:1 propo,ta para o Portugal-76 
não iníluirão, nc,ta altura de opção para a 
vida de um Pai,, de fon11a que não de..eja
lllO\. lmpcd1re1110,. pelo contrário. na medi· 
da do Pº''ívcl que ac1dentc' do percu r..o 
po,sam 'l'4 uer toldar a v11óna agora alcança· 
da e que. com JU\llÇa, poderá ...:r mc;mo 
,·onsidernda a vitôria da democracia no no,. 

'º país ( ... ). O PS vai governar. /\ tentação 
de governar \Otinho não dei\a de per...,guir 
.1lguns dos mai' di:,tacad<h nome\ do grande 
vencedor da, dcições tk antcontem. Mário 
Soares tem, no entanto. tk falcr a escolha 
do candidato à Prc,idência da República que 
o PS vai apoiar. l .1lvc1 daí na,ça a união 
com partido ou parudm wrcladcirarncnte 
democrático, com º' quai' talve1 melhor 
pos'a vir a -,cr go\'crnado Portugal. conjunta· 
mente." 

"O Scculo .. diria que "O povo reafirmou 

.1 opção ck 1975" e que .. ,ozinho. o Part ido 
so~i:ili'>ta poderá arri;car a instabilidade cl.r 
'oo.:icdadt: portuguesa. E. como é óbvio, não 
poderá cn tendem o; nó; - aliar-se a q ucm 
ainda h{i pouco5 mescs o chamava de partido 
d:r reacção e do fascismo. A ho ra é demasia· 
do grave para peq ue nos ou desmedidos or
gull10,. ão C\Cutando as coruj as de o ntem, 
que '>âo a~ .. creias d!! hoje, fugindo a toda a 
tentação totalitária, os homens da Democra· 

eia co11\lru1rão a Dcmocrat'ia. E c~ta Pª''ª· 
ho,: mal\ do que nunca. pela abertura de 
co;pírno '>Obcjamente provada do\ que 
venceram ª' eleições. Que scjan1 prá ticos 
para .,erem pragmáticos e assumam a grande 
respomabilidadc que a His tória ontem lhes 
reservou para amanhã." 

O " Diário de Notícias" ocupou um com
pleto primeiro caderno com as ele ições. Dcs· 
tacando a toda a la rg ura da primei ra página 
º' l ugare' destinados aos re prcscntan tcs do' 
vário., partidos na As<;embleia. publicou um 
mapa detalhado das perccn tagcn; de voto~ 

por cfrculo. \ lá rio Soarc., ocupava lugar. sob 
o título: " I 111 comunicado do Secretariado 
\ ac1onal. PS reafirma não aceitar coligações 
com qualquer outro par tido". 

I· conclui'a o "D " . ''As e leiçõc; de an· 
teon tcm marcaran1 um mo mento solene na 
nossa vida polí ti c:1 ao revelarem, pela segun· 
da vez, cm u 111 ano, o al to g rau de civismo 
do povo português e ao propo rcionare m ao 
Chl'fc do htaclo a oportunidade de, com 
luddet. a hrir nova5 pcrspectivas ao Pai'>. 
dedarando-'c partidário da eleição para a 
l'rc,idl'nda da República de um homem qu<' 
não tenha ,ofr1do ne~se cargo o dc'!W'· 
te• provocado por dois anos de i1m.·ri. / ,, , 
<'onvul\Õl'\. 1 "o nó do problcm.1." e 
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eleicões , 

os que -riem ... 

U \1 largo '>Orriso es tampa-se na boca do vencedor da maratona e le itoral. Não 
reílectc a alegria de uma agradável surp resa, 111as de uma vi tória que estava 

1u,·v1,ta. \la., certamen te que nessa previsão entrava igualmente a rcílexão do reverso da 
'ttéiria. L' ma vc1. obtida. o '>Orriso do triunfador é a imagem que o secretário-geral do PS 
l;mça ao seu ele11orado para que confie na sua agilidade cm vencer os obstáculos que já se 
.adivinham. Ma, por detd~ do sorriso vislumbram-se nuvens. Som bras que toldam a ,ua 
determinação cm levar a cabo a tarefa de governar urn Pa ís que te rá de enfrentar a~ 
emboscada\ da ingovernabilidade. 

Qual o ataU10 a seguir para evitar os caminhos que conduzem às emboscadas? Pactuar 
,0111 agen te:. que as t ramam'? Ou e limimí-las , procurando apo io numa larga frcntl' 
dc111ocrática que ofereça uma acção conj un ta contra o denominador comum da dewitali-
1ação'! Quanto a re'>pondcr a isto, o sorriso do leader do PS é. por enquanto. enigmático. 

F R EITAS do ;\maral. Ou tro que ri. Di.,cretamentc, de acordo com a filosofia que 
tem orientado a gradual a-;censão do /eoder do CDS: levar lentamente a água ao 

, ,·u moinho. 
Levou-a, de facto, na conquista de uma posição que dá um lugar ao seu partido na 

crfade cimeira. Menos vo tos do que esperava, é certo. Mas os suficientes para que o seu 
'orrho, embora não rad ioso, seja optimist a. 

o, decifradores de sor risos já nos confiaram que na sua temperada jovialidade se lê a 
l'Onvicção de que o CDS pode estar no governo '>Cm dar p or isso. 

... e os que choram 

M UITOS esperavam ve r no rosto de Sá Carneiro um sorriso, se não de vencedor , mas 
de regozijo por um aumento de voto\. Frustrada esta expectativa, o rosto do 

'ccrctário-geral do PPD cabe na galeria das expressões desanimadas. Desânimo, de facto? 
,\ colocação de segundo partido é, tradicionalmente, uma pO)ição vantajosa. O combati
do conceito de que, cm democracia, quem manda é a o posição, faz aqui sentido. 

Sá Carne iro. Um rosto dcccpcionado. Mas não tanto. Trabalhos de Hércules estão 
destinados ao PS. na sua propo'>ta corajosa mas ousada de assumir sozinho uma complexa 
governação. Quem lucrará com os insucesso\ que Sá Carneiro aponta estarem reservados 
ao partido que se mostra decidido a concentrar cm si tão gigantesca tarefa? 

Nos olhos do lt•acfrr do part ido subalte rn izado pe rspassa um a ironia, no fund o da 
qual b rilha uma esperança. 

F 1· IT AS as contas, isto é: mais vo tos do MDP/CDI::, menos eleitorado que no ano 
anterior, é compreensível que a desilusão amargure as feições impenetráveis do se 

dctário-geral cio PCP. 
Mas Cunhal r<"rnrrc ao grande álib i: vitó ria das esquerdas. Mário Soares, porém, não"' 

presta a este jogo, que al tamente compromete a razão de ser da sua vi tó ria. E é 
peremptório cm clarificar a impossibilidade de uma aliança com o PC P. O rosto de 
Cunhal fecha-<ie numa durc1.a onde o pessimismo pode descortinar graves embaraços 
criados ao PS quando este tomar as rédeas do poder. 

Na mct:í lica expressão que é habi tual ao leoder do PC P, não é di f ícil desta vez apanhar 
a pcrspeetiva risonha desta imagem: ou o PS aceita a comodidade de um pacto com o 
PCP. que o poupa a um cerco de a tri bu lações, ou ... está entregue à bicharada. 
24 -



VidaêJ ai muni 
separata 

Com o tema UIJl:RDADI:· 
inicia-se a publicaçiio de uma 
,érie de separatas sobre a~ 
grandes linhas da história e da 
culrura portuguesas. Em 
estilo antológico, iremos 
recolhendo, semanalmente, os 
motivos que constituem a 
v1venc1a e o pattimônio 
cultural do povo português. 

Num momento em que. no 
acto eleitoral, se consagrou o 
princípio da li berdade. nada 
mais indicado do que 
historiar os momenros que 
assinalam a vi1ória da lutn 
pela liber<lade em Portugal. 
ao longo dos séculos. 

Da fundação da 
nacionalidade 11 inplantação 
da República. em 1910. 
passando pela crise de 
1383-1385, pela Resta uração 
de 1640 e pelo brilhante 
período da en trada dos ideai ~ 

liberais em Portugal e da 
evolução cio liberalismo , 
procurou-se, através ele vários 
autores, evocar precisamente 
esses grand es momentos 
nacionais. 

Para l e lam en t e. 

1

~~.A ESPERANCA 
DA LIBERDADE 

ESTA NAS VOSSAS LANCAS
11 

acrescentou-se, ainda , alg1111' 
'ignificativos tex tos sobre 
mesmo lema. 

õ fortes companheiros ... 
... a quem nenhum se iguala, 
Defendei vossas terras, que a esperança 
Da Liberdade está na vossa lança . 

(Camões - "Os Lusíadas") 
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Reaccao ao mito 
de uma 

• monarquia 
hisp'ânica unida 
S OBRE os pequenos reinos que 

existiam na Península, sempre 
pairou o mito de uma monarquia 
hispânica unida. Bem cônscios deste ideal. 
os reis de Leão, corno herdeiros teóricos 
dos soberanos visigodos, adoptararn o 
t ítulo de imperador, que começaram a 
usar, embora esporadicamente, a partir 
dos princípios do século X. Afonso VI 
(1072-1109) e seu neto Afonso VII 
(1126-1157) procuraram impor a sua 
autoridade suserana a todos os soberanos 
da Espanha. Como "imperadores", 
podiam e devian1 ter reis por vassalos. E é 
exactarnente essa relação entre tais "reis" 
e o seu "imperador" que precisa de ser 
analisada primeira. o caso de Portugal, 
ela mostra-se altamente reveladora e 
constitui explicação suficiente para o seu 
nascimento como Estado autónomo. 

De 1128 a 1137, Afonso llenriques 
esteve em quase que permanente rebelião 
contra o primo Afonso VII. Falar de 
independência, porém, seria anacrónico. 
O que Afonso Henriques provavelmente 
queria era a expansão territorial do seu 
feudo, com base em promessas e 
pretensões, mais ou menos fictícias ou 
falaciosas, que datavam do tempo de 
Urraca. Além disso, aspirava com certeza 
ao título de rei {rex). 
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Em 1137, alcançou-se uma primeira 
paz. Foi assinado em Tui wn acordo ou 
pacto onde se expunham algumas 
cláusulas feudais típicas: Afonso 
Henriques prometia ao seu senhor 
fidelidade ("ut sit... fidelis bona fide"), 
segurança, auxílio militar e conselho. Mas 
depressa se renovaram as hostilidades. Em 
1140, Afonso Henriques invadiu a Galiza, 
enquanto Afonso VII entrava por sua vez 
em Portugal. Parece que, por essa altura, 

FUIDACil 
E PORTUGAL 

já Afonso Henriques se apresentava como 
rex, talvez depois da sua primeira vitóri;i 
importante sobre os muçulmanos. 
conseguida wn ano antes. Foi só em 1143 
que pôde ser negociado um acordo 
definitivo de paz, com a intervenção de 
um legado papal, o cardeal Guido da 
Vico, diácono de SS Cosme e Damião. 
Perdeu-se o texto do tratado ou pacto. 
Aparentemente, concedia a Afonso 
Henriques o título de rei, embora 
mantendo todas as cláusulas de auxílio 
militar sempre que necessário. Não era 
ainda a independência. Mas era um 
enomie passo na sua direcção. 

A .H. de OLIVEIRA MARQUES 
("H ist6ria de Portugal" ) 

A VIDA AGRICOLA EM 
PORTUGAL NA IDADE MÉ
DIA (Comentário do Apoca
lipse de Lorvão - Arquivo Na
cional da T orre do Tombo) e 
TROVADORES E JOGRAIS 
(Cancioneiro da A juda) 



A CRISE DE 1383 

O povo levanta-se 
contra Leonor . 

l'IJo Outono de 1383, fmava-se O. Fernando , o último rei 
da dinastia que Afonso Henriques iniciara. 

Morto muito novo, pois apenas contava 38 anos, não 
chegara a duplicar no governo o reinado de seu pai. 

Livre, ficava agora Leonor Teles, a hipócrita rainha, nos 
braços do amante, o conde de Andeiro. 

Conspurcara em vida de seu esposo a honra deste e 
continuava agora a conspurcar, ainda mais vivamente a sua 
memória. . 

Todos o compreendiam e ela suspeit ava bem a 
desconfiança daqueles que nunca nela haviam depositado a 
mínima parcela de confiança. Mas quando, cedendo ao rei 
de Castela, manda apregoar O. Beatriz como rainha de 
Portugal, os sentimentos latentes da liberdade política 
agitam-se, tomam-se de alvoroço contínuo, percorrendo o 
País e erguendo no espírito popular como espectro a varrer. 
a dominação castelhana. 

A TRAICAO DOS ALCAIDES 
Neste serven tês, vitupera o poeta medieval Airas Perez 

de Nuitoron a trai\:ãO dos alcaides que entregaram como . 
11011 deviam - assim esclarece a rubrica que precede a 
cantiga - os castelos ao usurpador conde de Bolonha . 

A lealdade de Beze rra pela Beira muito anda: 
bom é que a nossa vendamos, porque assim o Papa manda. 

t.lantém Soeiro Bezerra que justo é vender Monsanto, 
pois diz que a São Pedro disse Nosso Senhor outro tanto: 
- Quen tu legares en te"a erit liga tum in ceio; 
e manda, assim a justiça, que o alcaide venda o castelo. 

Mais mantém que não traiu, o que vendeu Marialva 
disse-lhe o arcebispo um verso que a alma do traidor salva: 
- Estote fortes in bello et pugna te cum serpente; 
e assim tem razão aquele que traição comete e mente. 

O que Leiria entregou diz que cumpriu a preceito 
o que lhe ordenou o Pap~ e confirmou o Eleito: 

ão são os nobres, que na sua maioria se encontram do 
lado inimigo ou aparecem com fingidos pruridos de 
legalidade, nem o alto clero que desejoso de comer 
tranquilo, pende para o campo, donde lhe continuará a vir 
farta ração para o seu estômago opulento, que se 
movimentam. 

ão são esses que perderiam se a vitória lhes fosse 
adversa, mas o povo, esse eterno apóstolo da liberdade, que 
começa a dar sinais de viva inquietação, apreensivo pelo 
futuro. 

Lisboa, Santarém, Elvas e outras terras do País recebiam 
com manifesta hostilidade os gritos dos alcaides, 
anunciando a proclamação da ftll1a de Leonor Teles, oomo 
rainha. 

A multidão começa a rugir, a tempestade principiara já e 
havia de ir engrossando, aumentando em volume, 
'tornando-se caudalosa e imponente, desencadeando-se 
tremenda e furiosa, com rápidos vertiginosos a que o declive 
obrigava, pela queda 'brusca dos acontecimentos de agora. 

A consciência nacional havia despertado a tempo e foi na 
classe popular que ela incarnara com toda a altivez. 

- Super istud capu t meun et super is ta mea capa, 
o castelo dai ao Conde, porque assim ordena o Papa. 

O que Faria entregou para remir seus pecados 
mais tivesse mais daria, pois ouviu de dois prelados: 
- Tu autem, Domi11e, dimite esse que se desgraçou; 
quem deu Santarém ao conde, bem na sua vida esmolou. 

Martim Diaz ofereceu à cruz que assim os confunde 
Covilhã, e Pero Diaz, Sortelha. Falou o conde: 
- Centuplwn accipiatis pela mão do Padre Santo 
Fernão Oiaz ponderou: "Bem fiz em dar-lhe Monsanto." 

O que Sintra ofereceu pro\tou ser bom cavaleiro; 
bem escutou do Legado este verso do saltério: 
- Sagitte pote11tis acute - e foi bem ajuizado: 
melhor é ser desleal que morrer excomungado. 

Mas quando o conde ao Castelo de Celorico chegou, 
tirou Pacheco o cutelo e um bispo sentenciou: 
- Mitte gladiwn i11 vagina, com isso não nos alarmas 
Diz Pacheco: Ide borrar-vos, conde, onde gritem: Às armas! 

Maldisse O. Airas Soga uma velha, por perverso; 
eis que em latim macarrónico Pero Soares botou verso: 
- Non vetula bonbatricon scandit confu.sio flcum; 
não foi Soeiro Bezerra alcaide de Celorico. 

Remidos são os traidores quantos os castelos deram. 
em escrito lhe louvaram as acções que cometeram, 
super ignem eternum et ad unitatis opem: 
salvo é quem vende o castelo contanto que o hissope~. 
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A CONSPIRACAO DE 1640 
E A RESTAURACAO DE PORTUGAL 

Morte de Miguel d e Vasconcelos {gravurn 
da "Ilustração") 

CAMOES 

D l:SDE 1637, a aspiração de 
independência começa a corporizar 

--~ .1titudes bem definidas. :\este ano 
ti\\~ram lugar as alterações de 1=vora e não 
faltou quem procurasse orientá-las no 
sentido de fa1er delas o ponto de partida 
de uma insurreição geral que levasse à 
proclamação da independência. 

/\miudaram-se en tão as reun1oes. 
tomando-se sempre as maiores precauções 
para que passasse m despercebidas. Tudo 
respirava mistério: vinham os conjurados 
a ocultas. na escuridão da noite, um por 
cada vez e embuçados: nenhuma sala 
iluminada que pudesse chamar as 
atenções: apenas uma quadra interior 
frouxamente alumiada. a que serviu para 
as reuniões. Pequeno era o número dos 
conjurados que a elas assistiam: aos 
restantes implicados na conspiração era 
depois comunicado o que ali se 
rcso 1 vc ssc. 

/\ntes das 9 horas da manh~. foram-se congregando, pouco a pouco, no 
1 erre iro do Paço, os nobres implicados na conspiração. Vinham de um e outro 
l:1do, isolados ou em pequenos grupos. que se conservavam separados. Alguns 
t:hcgavam cm coches. onde mais facilmente podiam transportar armas de fogo. 
\ o mesmo tempo iam chegando também os populares. qu~· o padre :\icolau da 
\'laia ai iciara. 

Lentas. graves. como grave era o momento. soam fi1talmentc nove badaladas 

E A LIBERDADE 

Que do tempo tenhais vencido as lei , 
Que tudo, enfim , vençais c'o tempo armado. 
Mais é vencer na Pátria, desannado . 
Os mon stros e as quimeras que venceis. 

(Sonetos a Dom Luls da Ata Ide, Viso-Rei) 

A que novos desastres determinas 
De levar estes Reinos e esta gente? 
Que perigos. que mortes lhes destinas 
Debaixo de algum nome preminente? 
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Filipe IV de Espanha ··Aclamação de O. João IV" (Quadro d P V eloso Salgad o M11~1·11M1l 1 1,111 

no sino do relógio da Sé. Enuio. de súbito, cm tropel. os conjurados dirigem-se :Is 
escadas do Paço. cada um porfiando em ser o primeiro a subi- las. 

\penas um grupo ficou imóvel junto <la entrada do forte contíguo ao palácio. 
< onstituíam esse grupo três nobres. Jorge de \leio. Estêvão da Cunha e António 
de \leio, e o padre :"iicolau da ~laia com um punhado de populares decididos. A 
missão deste grupo era assaltar o forte e dolllinar a guarnição castelhana logo que 
os outros conjurados iniciassem a sua acção. 

Entrando os nobres no Paço em tão desusada e inquietant e atitude, os 
soldados da guarda real correram às alabardas. preparando-se para impedir o 
acesso às salas interiores. Soaram então os primeiros tiros. logo largamente 
repetidos. :'\um instante. aquela fugaL resistcncia foi vencida. e. de espada na 
1·1ão. o vclh11 D. \liguei de ,\lrlll'ida corria de sala em sala gritando sempre: 
.. l ibcrdadc! 1 iberdade! Viva el-rei D. Jo<iol\ !" 1 logo chcgandoa uma varanda e 
dirigindo-se aos populares que ali aguardavam o desfecho do sucesso, proclamou 
com en tusiasmo que o telllpo era chegado de comprar com o sangue a liberdad e 
da Pátria. que o legr'timo rei de Portugal era desde aquele momento o duque de 
Bragança. e que assim iriam ter fim as tiranias de Castela. recobrando os 
portugueses. com a libertação. a prosperidade. Encerrando as suas patrióticas 
consideracões, o anci:1o. comovido atê às l:ígrimas. repetiu mais uma vez o griw 
de liberdade aclamando o no\o rei D. João IV. grito que. da praça. foi logo 
,·n t usiasticame nte secundado . 

. \ revolução triunfante substituíra os governan tes, mas todos os que 
desempenhavam funções públicas de importância aderiam sem dificu ldade à nova 
ordem política. Nas rqiartições e nos altos tribunais, o despacho desse dia 
começara em nome de Filipe 111 e concluía com o de D. João IV. 

( om o cair da tarde. o c11 1 usiasmo elas man ifcstações de rego1ijo acalmava-se. 
Tudo se encaminhava para a normalidade. que ao pôr do sol desse memorável dia 
era já completa: ··Ficou a Cidade quieta, o tirano castigado, o jugo sacudido. 
acabadas as vexações, a pütria livre, os governadores em seu trono, e o muito 
excelso e muito esclarecido Duque de l3ragança com fel icíssimo auspício 
aclamado, restituído, e venerado por J\ lonarca do Reyno." 

Pelas estradas do País corriam céleres. a essa hora . os diversos emissários 
encarregados de comunicar a notícia da feli1 Restauração às principais terras do 
País e aos duques de Bragança. No dia 3 chegaram ao palácio ducal ele Vila 
Viçosa Pêro de ~lendonça e Jorge de ~.lelo. de cujas bocas os duques souberam a 
boa nova. 

D. Lu ísa de Gusmão via enfim realizada a sua aspiração m:íxima - ser rainha 
e D. João inaugurava uma nova dinastia de reis naturais de Portugal ! 

OAMIÁO PERES (in " H1stbria d e Portugal" - Barcelos Editora) 

O. João IV, o primeiro monarca a ser» 

t.or·se no t rono d e Portugal apbs a Res· 

tau ração 
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UMA REVOLTA 
EM 1757 
OS MOTINS DO PORTO 

No Porto, rebenta um movimento popular, um motim de 
vadios, soldados, rameiras, escravos, que um grupo de tabernei
ros açulara, enchendo-os de furor com o encarecimento ~o vinho 
ao quartilho. Os vendedores de vinho a retalho viam-se grave
mente lesados, arruinados mesmo, pela recente instituição da 
Companhia Geral da Agricultura dos Vinhos do Alto-Douro 
(Setembro de 1756). O monopólio da venda na cidade do Porto e 
subllrbios, e da exportação para o Brasil, ocasionara o encerra
mento de muitas tabernas e armazéns. 

O motim começou no Largo da Cordoaria e alastrou rapida
mente. Enquanto os sinos tocavam a rebate, o povoléu ululava 
contra os ricaços que se haviam agrenüado em Companhia e 
contra o dominicano fr. Joio de Mansilha, que negociara com o 
Goverao a o~tenção do monopólio. Foram buscar o juiz do 
povo, que estava doente, e conduziram-no de cadeirinha a casa 
do chanceler governador, para pedir a extinção da Companhia. 

Dirigiram-se depois à Rua Chã, onde morava o provedor da 
Companhia, Luís Beleza, e assaltaram-lhe a casa, por terem os 
criados disparado tiros sobre a multidão. 

O corregedor, por se encontrar ausente o chanceler da Rela
ção, e com o fim de aplacar a tormenta, declarou abolida a 
Companhia. 

Deu« a revolta a 23 de Fevereiro de 1757. Cinco dias depois, 
um desembargador do Paço, Pereira de Vasconcelos, era nomea
do juiz da alçada que deveria inquirir sobre o que se passara e 
castigar os rebeldes. Os desembargadores da Relação classifica
ram o facto de "assuada", a que deveria corresponder uma pena 
insignificante. O juiz da alçada suspendeu a sentença, parainfor· 
mar o ministro do reino. Mas Sebastião de Carvalho, no motim 
das regateiras e dos mariolas da Cordoaria, viu uma revolução 
que ameaçava subverter a ordem social, mandou redigir uma 
censura acre aos magistrados da Relação e classificou ele próprio 
o delito de "crime de lesa-majestade" . Os desembargadores, 
apavorados, submeteram-se. Em conformidade com a ordem 
ministerial, proferiram uma sentença execranda (11 de Outu
bro). 

Era assim, no Estado monárquico-absolutista. 
Das 478 pessoas julgadas e sentenciadas, o juiz do povo e mais 

vinte homens foram condenados à morte, e juntamente o foram 
cinco mulheres. Pelos restantes distribulram-se várias penalida
des, desde os açoites e degredo em África às penas pecWliárias ou 
confisco de bens. 

Absolvidos foram apenas 32 homens e 4 mulheres. 

PROF. ANGELO RIBEIRO 
C"Hilt6riade Portug111"- EditoreBercetosl 

A CAMINHO DJ UBERDADE 
~------------------------------------

A CONSPIE"ACAO DE 1817 
EOS MARTRES DA PATRIA 

Execução dos implicados na Conspiração de 1817 

T E RMIN ADA a Guerra Peninsular e con
cluída mesmo a paz geral, nem por isso 

~' condições do País se tornaram tais que a 
1ranquilidade voltasse aos espíritos e o pão a 
Lodos os lares. Sem dúvida, imediatas provi
dências governativas tinham sido tomadas 
para atenuar o mais rapidamente possível os 
efeitos da luta. Não era, porém, empresa 
fácil conseguir a realização de tal desiderato 
com a urgência que seria mister. No mal-es
tar económico da nação havia de certamente 
reílectir-se também a angústia do erário pú
blico, tamanha que nos princípios de 1817 
foi preciso contrair wi1 empréstimo de 2 
milhões de cruzados para ocorrer ao paga
mento de encargos anterionnente contraí
dos. Repetido o expediente em Julho do 
mesmo ano, com a emissão de 4 milhões de 
cruzados, não foi já possível encontrar toma
dores para os respectivos títulos, senão em 
escasso valor, e apesar de ter sido decretada a 
obrigatoriedade da sua aquisição. 

Explorar politicamente este mal-estar eco
nómico não era tarefa que oferecesse dificul
dade, sobretudo quando havia ainda outras 
razões de queixa, mais directamente referen
tes ao elemento por excelência representati
vo das instituições vigentes, o príncipe regen
te, contra o qual se alegava o abandonei a 
que votava o reino e a complacência com 
que tolerava o predomínio inglês. 

Entrado o ano de 1817, a atmosfera era 
mais que nunca propícia a empreendimentos 
revolucionários, mas, por seu lado, a Polícia 
redobrava de esforços no sentido de os des
cobrir e desarmar. 

Em 8 de .Março apresenta-se na Intendên
cia da Polícia e na legaçãp de Espanha o 
general espanhol Francisco Xavier Cabanes, 
cuja ocupação não constava do seu passapor
te, e que vinha acompanhado de um certo 
José \Vais, igualmente misterioso. Em breve 
apurou a Polícia que o general espanhol esta
belecera 'relações com o tenente-general Go
mes Freire de Andrade, regressado de França 

cm 1815, e, desde 1816, grão-mestre da ma
çonaria portuguesa. Tratar-se-ia de entendi
mentos para uma acção revolucionária? 

GOMES FREI RE E OS 
MARTI R ES DA PATR IA 

Agora já pode Beresford precipitar os 
acontecimentos. Conhece Ós planos da acção 
revolucionária e os nomes dos principais im
plicados na conspiração. No dia 23 entrega 
toda a documentação que possui ao marquês 
de Borba, governador presidente do conselho 
de Regência, por intermédio de D. Miguel 
Pereira Forjaz, secretário da Regência e titu
lar dos Negócios da Guerra. 

No dia imediato reune-se o Conselho. Um 
dos governadores, o Principal Sousa, toma a 
palavra e declara merecer-lhe as mais graves 

·suspeitas a conduta do tenente-general Go-
mes Freire de Andrade, em vista das relações 
que mantém com o misterioso espanhol Ca-
banes, que anda vigiado pela Polícia. Propõe 
a sua detenção, a título preventivo. Então o 
marquês de Borba exibe os papéis que rece-
bera de Beresford e expõe o que se sabe a 
respeito da conspiração; entre os nomes dos 
conjurados figura o de Gomes Freire (1 ). 
Assenta-se na necessidade de realizar imedia-
tamen te a prisão dos indicados e lavra-se a 
respectiva portaria. São eles: Gomes Freire 
de Andrade, tenente-general; o barão de 

Alegoria ao 24 de Agosto 
d e 1820 (Sociedade Mar
tins Sarmento) 

~~~~~~~~~~~~--, 
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Gomes Frei re d e Andrad e 
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A CAMINHO 
DA LIBERDADE 
1 ben: ~ l anuel \ lonteiro de Carvalho. corrnh· 
11·i'or111ad o de 111il ícias; Veríssimo t\11 tón i• 
h:rrcira tia Costa. tenente-coronel de Infan
taria 15: José Dionísio Serra.do Real Corpo 
de Engenheiros: Francisco António de Sou· 
sa. arquitecto: Cipriano Lopes. capitão de 
Guias: António Cabral Calheiros. alferes de 
Infantaria 15: "e os mais que se acharem 
culpados". 

E de facto além dos indicados na portaria. 
logo foram capturados. como culpados. mui
tos outros indivíduos. 

' Comes Freire é o primeiro a ser preso. 
Em 15 c.le Outubro lavraram os ju ízes a 

sen tença. Doze dos acusados foram condena
dos à morte por enforcamento: José Joa
quim Pinto da Silva. José Campelo de ~ l iran
da. José Ribeiro Pinto. \lanuel \ tonteiro ck 
Carvalho. Gomes Freire de Andrade. l lenri
·111c José (;areia de \lorais. José Francisco 
das Neves. António Cabral Calheiros Furtado 
de Lemos. Pedro Ricardo de Figueiredo .• \la
nuel de Jesus \ lonteiro, \ lanuel Inácio de 
Figue iredo e i\ laxim iano Dias Ribe iro. /\o\ 
cadáveres e.los oito primeiros mencionado~ 
seria m decepudas as cabeças e incineradas 
com os respect ivos corpos. sendo as cinzas 
lançadas ao mar. l louve três penas de degre
do: Francisco António de Sousa foi degreda
do para Angola por toda a vida: António 
Pinto da Fonseca :\eves. por dez anos. para 
\ loçambique: Francisco Leite Sudré da Ga
ma. por cinco anos. para Angola. O barão de 
Eben foi e:--.pulso do território português. 
devendo seguir da cadeia directamente para 
bordo do navio que o havia de levar, tendo 
antes assinado um termo pelo qual se com
prome lesse a não 111 ais voltar a Portugal. sob 
pena de ser degredado por toda a vida para 
um dos presídios de África, se em qualquer 
altura faltasse ao seu compromisso. Veríssi
mo António l'erreira da Costa e Cristóvão da 
Costa foram absolvidos. Quanto a confisco 
de bens. mandou-se que ele se fizesse pela 
totalidade aos réus condenados ü morte ou a 
degredo por toda a vida, e por metade ao 
condenado a 10 anos de degredo . 

No dia 17 de Outubro, os mesmos juízes 
que tinha111 dado a sentença de 15. despacha· 
. am sobre os embargos contra ela deduzidos, 
.1 pressa. pelo advogado dos réus. recusando
-os e mandando cumpri-la. 

:'\ão houve a consideração de dar aos con
denados tempo suficiente para recor.rere111 :1 
clemência real . E nem sequer se esperou peb 
publicação da sen tença para a executar. 

Pelas duas horas da tarde do dia 18, após 
demorada e torturante leitura dos extens(ssi
mos considerandos da sentença. os onze con
denados à morte que estavam encarcerados 
na cadeia do Limoeiro saíram dali para o 
lugar do suplício. o Campo de Santa Ana, 
hoje Campo dos ~lártires da Pátria . 

Já estava ergujda a forca e postados junto 
dela os quatro cáixões para os cadáveres dos 
condenados que a sen tença poupara à foguei
ra. As tropas, e111 volta, continham a onda de 
populares que se aglomerara para assistir à 
horrorosa cena. 

Com atroz lentidão se foi executando a 
'<'ntença .. ão havia pressas. " Felizmente há 
luar. .. " - observara O. ~liguei Pereira Forjaz 
ao intendente da Polícia. em carta do pró
prio dia 18. E. com efeito. foi o luar de uma 
linda noite de Ou tono que. indiferente às 
paixões. às lu tas, à maldade dos homens, 
ilum inou o final daquele lúgubre espectácu
lo. De madrugada ain da crepitavam as cha
mas das fogue iras. acabando a sua obra de 
reduzir as cinzas os míseros. a que a sentença 
negara o direito à sepultura. 

Gomes Freire precedera na morte os seus 
onze infortunados companheiros. Até à últi
ma hora esperara a morte por fuzilamento. 
'esse pressuposto. alta manhã fardara-se, vi

sionando o momento supremo. em que, imi· 
tando ey, daria ele mesmo a voz de fogo ao 
pelotão executor. Compreende-se bem o se u 
desmaio , provocado pelo tremendo abalo 
moral que sofreu ao a11unciarem-U1e que se
ria enforcado - género de morte tão hwni
lhante para quem tantas vezes expusera o 
peito às balas nos campos de batalha. 

Se realmen te se quis que a dureza da 
sentença de 18 17 servisse de exem plo, o 
iJituito ficou logrado. Os sucessos demons
trara m desde logo a inu tilidade do sistema , 
pois a agitação revolucionári a persistiu. A 
punição aflorara os ramos da árvore, deixan
do intactas as raízes; e estas mergulhavam 
cm terreno que continuava fértil... 

DAMIÃO PERES 

{"H istóri a de Por tugal" - Ed ição d e Barcelos) 



PORTO 1820 - A PRIMEIRA REVOLUCAO 
DO LIBERALISMO 

N. Preço tdb 5o reis. 1 Bz. o. 

• DIARIO NA C 1 O NA L. 
COM PERMISSAÕ DA JUNTA DO SUPREMO GOVERNO 

PROVISORIO DO REINO. 

S A B B A O O .:i6 D' A G OS T O. 

Pot to 24 tl' A gosto. 

Esta\•l rtservaJa á boa, e ltel , e heroica Cidade 
~o l'urto a nou &lur ia de resuuur .i ler,irim! lí~rJa• 
de Jos Poriui;uezc1 : ·cumpria .i e11.a sci;unJ• Capii .al 
elo R~1no obu r hum Feiro mcm.>rncl, que u loue 
a Pau •a ::omm:Jrn , e o Thr.,nu Auõusto , cm que cuí 
1tnuJo o ,muito Alio. e muiio P.>JcrOIO R f..l o SE· 
'NHOR O. JOAO VI. , que Ocos ~aatJe. Muíro 
alheio hc dcs:e dra de ghui• dcscrcv'rr os ac:erbos e ín· 
totfrifcís mak-s , que or p11m1aó a Naçaó inteira. F.ua· 
• am<K rcduiides í cond1pó Ja mais ignobil e dcum· 
parad.a Colonia : o Com:ncrclo anr.iquí laJo, a lndumia 
pcrJiJa, os Thcsouros cxh.au, los par.a slMtenur gucrrn 
ele •pricho; os homens veri.bJ: irarr\en1e amigos do REI 
e da Patria, ucrióoJ oa í amb1çaô de 111aJ.,ado1 : ncnh1ma 
se~u1 1nça nem nas pessoas , nem nu propr~da.!cs ; 
até o valoroso Eurchn , que: dcfcn:l~ra a índcpcnc!en· 
eia J a Naçaó , e º' di1clto1 du Thtono , Km rtCOm• 
pc<\U 1 M:m consideuçaó 1 m.al pago , e mal vruiJo , 
paJ~çcndo o opprob110 de mend1~u esmoln ! . . F. 
airicb ac ham lume de espc11nça se &fiyen1a11e em 
tlOllOI coraçoens ! . . 

Por ccno que grande tlftmp!o de paciencia deeoe 
to mundu • maravilhado .Jo nouo aotfrímenro, E 
ti"e íui.lmos ? E que dutrlarnos íntr em 1aó calami• 
lous ci1cumsu11eias ? O que fue111 rodot 01 f'eyot 
11uc ainJa n•Ó ~rd~raô o ••nrimtnco Ja honra , e o 
U...ineto Ja propria conath·~pó. 

• Pclu nuve hora. Ja noi1e do dia a' para 24, 
f1X11,do o plano prniamcnre C:unccriado , ac congre
&ãr•Ó tW un do Snr, Coronel Jo Rcgímcnro d' lntan• 
&arii N.• 18 Bernardo Corrh de Ca11ro e Sepulwcd.a , oe 
Snrs. Coronel do Regimenco J'Arcilhtria N.• 4 Seba• 
11uo Or.tgo V~lence ele Brito Cabreira, o Racharei Jo
té foe11cio eor,r! , o Te"m1e COIOnel do R~i1Mnto 
à ' lt1bnuri1 N. 6 .• Oomingot AnCOllio G il de ri~uei· 
•do ~1mcn10 , o T"''"'' Cotonc! Cot11manJ1n1t do 
t!!.,,po d. Pohci.i ~ t'crCÂfa da Stlfa Leire de Ser• 
~du • o Major de Mil1C1.rt do Putto José de So1111 l'ie 
tr1u 1el , • A111dan1C de P.l1l iciaa da Maya Til>urcio Joa• 
~u1m Bmr10 F~io • que •roit ,foi 111btri1aido pt!o 
M1jor do mesmo Rrz•mentn Jos~ PtJro Cardozo da 
S~va; e tnlaÕ f.trm1d1i o Coni:elho ~•~nd11ó <IJle u 
torçaa iuriaó i 1 Oldo111 doa dou• C..Ollrit • qllt de• 

yiaó fazer o rocnpinttnro convencionM!o, o que ellea 
acce11.:i"ó. Tomada u meo1da• prcc1tn, e reunidas u 
T1oras an1e·111anhâ lco o Stir. COronc! Cabrt•u a ~guance 

P R O C l. A M A Ç A Ô. 
Soliuo1 ! Hu111.1 só yonradco eca ""'· C.tni· 

nhC11101 á u lvaçaó da Pmia. Naõ ha males , que Por• 
1ug1I naó sotru. Naó ha ,ofírimcn10 que 1101 t'01t1U
gueics n1.> c1tcja apur~do. Os l'ortuguuu ~m •e
~ur anp cm suu resso.s e bens , pedem o noaso aua1lio; 
clles querem a Liberdade •c;uJ1 pc1a L( t. Vós 
mesmoa victimu doa malu communa tt11clct retchdo 
a COlltídéraç'ó que vosso brio, e '°'"' 'Vi11ucle1 •e· 
rcciaó. He necrnar ia h11r11.1 rtfon1u ; e11s n11 re
forma deve 5u1wsc pela rauó , e pela jum? , naõ 
pela licença. CoeJju••i a Ordem ; colubi 01 tum .. hos; 
abaíai a Anarquia. Ctiemoa hum Governo Provi'°" 
rio , em quem t"Onhtl'ftOI. f !lr chame as Cônt• , qoe 
seµó o Ofi:aõ da Naçaô , e t il.is prcr arecn huma Con• 
llítuiçaô , que Hst~urc nouoa dire11os. O Nono REI 
o Sl-.NHOR. O. jOAÔ VI. cqmo bo111 , co1110 bcni· 
,;no, e como 1man1c de hum "°"º, q11e o ido!,rra, 
ha c!t abençoar nos'3t bd1~11. 

J'iv• • Nouo 8 0111 REI_! Yi111i5"' CORTES, e 
'"' tllM • CONS'T rrv IÇ ,f(J ! 

Pono , e '"' Concelho M1litu aoa : 4 d'Agosco 
de 1lbo. 

O Conimendador Stb411id Dr•to l'.tftnr~ dt 
Brito C.brtir• - Coronel d'A11ilht1ia N.0 4, - Btr• 
11trr4• Co,,t• ü C•srro t Stpttlvttl• - Coronel J' ln• 
t1nmi.a N.• 18. - Do1111n,ros Amunio Gil l.t FiKJ1ti• 
.,tdo S.tr111t11ro - Tenente Co1on<l CommanJanrt J'ln• 
tan1aria N.• 6. - ']ort Ptrtirit itt S1111,. Lfitt dt lltr• 
rtdo - Tenenlt Coro11tl Commandln•e du Rc.tl Cor• 
po da Policia - ']osl dt So11111 Pimrmtl - M.itot 
Commandanll ln111ino J• Miliciu do Po110 - 'Jost 
Ptdro C•rdou t Silv• M'JO' Comm4nllal'lre Jn1crilo 
de M1lici11 da M.iya. 

O Siv. C<11ontl J'tpMfvtdtS lén • stguinrc 
PROC·LAMAÇAÔ. 

Soltl•dor ! Aubou•se o ' 01frimcn10 ! A Pmia 
,. ft1101 : a ,·osta cons1deta~1ó pcrdid• : nonos s~u í• 
ficiot ba"ld~Joe : hum SolJado l'orrugut1 proximo a 
mendigar hunia esmola ! .• Sl)IJ1dl)t : o 1T1on1t nto he 
tltt; tormot li nona aaly•i&G prop1L1. (;11MrMW , 

Primeira pagina d o 
número 1 do "O iá· 
no Nacional", órgão 
oficioso d a Junta 
Provisional, de 26 
d e Agosto de 1820 
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A PRIMEIRA 
CONSTITUICAO 
LIBERAL (1822) 

O projecto de Constituição, publicado nas vésperas do 
regresso de D. João VI, em 30 de Junho, dividia-se em 217 
artigos, repartidos por 6 títulos: Dos direitos e deveres dos 
cidadãos portugueses; da nação portuguesa e seu território, 
religião, governo e dinastia; Das Cortes e do poder legislati
vo; do poder executivo ou do rei; do poder judicial; e do 
poder administrativo. 

A discussão prolongou-se, sem interrupções, por mais de 
um ano; iniciada em 9 de Julho de 1821 , concluiu em 14 de 
Setembro de 1822, sendo assinada em 23 de Setembro, 
jurada pelo Congresso em 30 deste mês e pelo rei no 
primeiro de Outubro. 

Todos os artigos do projecto suscitaram, mais ou menos, 
divergências e debates; porém, os grandes temas de discus
são versaram sobre a noção de soberania, os direitos indivi
duais, as imunidades parlamentares, o sistema uni ou bica
maral, os poderes do rei, a extensão e natureza do "veto" 
real, a organização do Conselho de Estado, as relações da 
Igreja e do Estado, etc. 

Alegoria ao Movimento Revolucioná rio d e Lisboa em 1820 (Museu 
Municipal do Porto) 

Levar-nos-ia longe a análise destes debates, por vezes 
brilhantíssimos e eloquentes; baste-nos apenas notar que o 
individualismo, o liberalismo e o princípio da soberania 
nacional, se não conduziram os constituintes a romperem 
com a pessoa de D. João VI, que sempre respeitaram, 
levaram-nos a elaborar uma constituição que privou o rei 
dos antigos direitos e regalias e rompeu os laços de transac
ção com o antigo regime (1). Esta foi a sua glória, no campo 
puro dos princípios; mas no domínio das realidades o seu 
supremo defeito. Instaurando o regime parlamentar extre
mo, com desrespeito do princípio da separação de poderes, 
roubaram-lhe as condições vitais do seu exercício e rendi
mento, porque, privando o monarca do direito de escolher 
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Bouge foi um dos etcrltares mlis perseguidos pel• Pol reia 
e pela ,.,...o do_, tempo. 

mais que os astros 

ministros entre os deputados e tomando inelegíveis os mi
nistros, cavaram um fosso entre o poder executivo e o 
legislativo e dificultaram ao próprio parlamento o conheci· 
mento íntimo dos problemas da administração. Demais, 
optando pelo sistema unicamaral, excluíram praticamente 
do poder duas classes sociais poderosas, a nobreza e o alto 
clero, e abriram a porta à ditadura de uma convenção; e 
recusando ao rei o direito de dissolução das Cortes, toma
ram insolúvel legalmente qualquer conílito que surgisse 
entre elas e o poder executivo. Por isso, o dinamismo do 
sistema conduziria facilmente, mais dia menos dia, ou à 
insurreição das Cortes contra o rei, ou do rei contra as 
Cortes. O resultado viu-se; quando subiu a maré contra-re
volucionária, a constituição caíu, porque desligada das for
ças que compunham o corpo social, raros apareceram a 
defendê-la, poucos tendo a perder com a sua queda e menos 
ainda a ganhar com o seu triunfo . . 

("História de Portugal" - Edição de Barcelos) 
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A semana que se seguiu à entrega do ultimato foi 
decisiva para a sorte das instituições e para o futuro 

,1.: Portugal. A profunda e inesperada vibração que aquele 
provocou no País não foi aproveitada como seria mister. 
Sem isso diversa seria a sua sorte, sacudidas por um violento 
abalo sentimental que pôs a descoberto as taras do regime 
monárquico e os v(cios incuráveis de que enfermavam as 
forças em que se apoiava. Os dirigentes dos partidos 
monárquicos ficarrun surpreendidos e os do Partido 
Republicano J1ão estavam preparados para o aproveitar, 
carrilando-o no sentido da queda da monarquip.. As energias 
latentes na Nação, cuja importância ficara assinalada 
durante as comemorações camonianas, não foram 
utilizadas. E o povo, seu depositário legítimo, não teve, 
nessa hora crucial, quem lhe guiasse os passos com firmeza e 
decisão. A carência, compreensível quando consideramos 
que o Partido Republicano tinha catorze anos de e~stência 
organizada, pagou-a a primeira com um prolongamento da 
agonia das instituições monárquicas, às quais o malogro do 
movimento de 31 de Janeiro deu uma moratória de duas 
décadas, até Outubro de 1910. 

O programa desse partido dizia que os republicanos 
portugueses "esperavam do desenvolvimento, gradual e 
pacífico, das ideias democráticas nas instituições do nosso 
país a sua evolução natural e o estabelecimento da 
Rept1blica em Portugal". Os seus chefes eram doutrinadores 
de um ideal generoso de paz e trabalho, na ordem 
assegurada pelo funcionamento normal de uma sociedade 
em franca transformação. Não eram demagogos que 
quisessem lisonjear as paixões ou dementados que se 
refugiassem na mística da subversão social. Muito menos 
eram revolucionários profissionais, habituados à preparação 
de revoltas populares e golpes miUtares. Os erros, as 
arbitrariedades, as violências e os desvarios da monarquia 
modificaram o · curso que entre nós essa vanguarda, 
eloquente e digna, procurava imprimir aos acontecimentos 
que, pela sua natureza e projecção, ditavam o destino do 
País inteiro. Entre a publicação do seu programa, que foi a 

sua certidão de nascimento, e o choque brutal do ultimato. 
das fileiras do Partido Republicano não partiu qualquer 
convite à insurreição. Esse choque assinalou a viragem 
histórica que o transformou em partido revolucionário para, 
ao fim de vinte anos, impor o triunfo e a consagração das 
suas ideias com um movimento de essência e índole 
popular. 

Uma das mais eloquentes demonstrações das 
possibilidades que o ultimato criou para a transformação 
decisiva da vida nacional foi feita pela Imprensa, que voltou 
a dar, perante a crise que o País atravessava, provas de 
lucidez e coerência dignas de registo. Numa reunião, à qual 
estiveram presentes os seus elementos mais categorizados, 
com a assistência de representahtes da academia e do povo, 
foram tomadas deliberações importantes no meio de um 
entusiasmo febril. Dir-se-ia que ressuscitara o espírito que 
deu inconfundível destaque à sua acção quando das 
comemorações com que, dez anos antes, foi a.ssinaladb o 
tricentenário da morte de Camões. 

O PARTIDO REPUBLICANO 
ALAVANCA DOS ACONTECIMENTOS 

A ideia da revolta iminente inflamava os corações que se 
abriam confiadamente numa palpitação fremente e 
esperançada. As aliciações estendiam-se a todos os meios, 
especialmente o académico, onde se recrutavam dedicações 
capazes de todos os sacrifícios e audácias. Um fio, d.e 
começo ligeiro, que as violências do Governo tomavam cada 
vez mais forte, ligou, a partir de Setembro de 1890, os 
homens que decidiram arriscar a vida e as situações para 
uma acção redentora, ~em a qual o País continuaria 
mergulhado no opróbrio a que o regime o reduzira. À 
medida que a situação se agravava e se fazia a prova da 
incapacidade da monarquia para resolver a crise do 
ultimato, a proclamação da República tornava-se um 
imperativo da consciência nacional sobressaltada, a qual 
exigia uma satisfação viva e imediata. 

O Partido Republicano foi então colocado perante graves 
responsabilidades e a necessidade de tomar resoluções que 
influiriam na marcha dos acontecimentos. Ao sobressalto 
do ultimato somava-se o exemplo contagiante da 
proclamação recente do regime republicano no Brasil para 
apressar essas decisões. A atitude dos seus dirigentes foi, 
nessa emergência, influenciada por factores contraditórios e 
inesperados. Embora, com a grande massa dos partidários, 
acalentassem os mesmos ideais e estivessem animados pelas 
mesmas intenções, havia entre eles divergências de critério 
sobre a maneira de realizar os primeiros e pôr em execução 
as segundas numa hora decisiva para os destirios do País. 

Em 1891 o mesmo anseio de redenção e de originalidade 
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impulsionou os revolucionários generosos e ro111ânticos que. 
na manhã de 3 1 de Janeiro, se sublevaram para derrubar a 
monarquia nw11 lance em que esta se identificara com a 
afronta estrangeira, sem organ izar contra ela qu~~quer 

resistência viri l e coerente. Os seus autores. antes de 
•edimircm a pátria. prestaram homenagem à cidade heróica 
q ue secundara as suas aspirações. Esse erro militar foi pago 
pelo preço do seu sacrifício e teve a compensação que o 
tempo e a justiça dos homens Uic conferiram. O valor 
simbólico da revolta e as suas repercussões, morais. 
sentimentais e políticas, sobreviveram à episódica derrota 
q -:, circunstâncias hoje completamente esclarecidas, 
p1ovocaram. unca mais foi possível diminuí-lo. 

A!'r,edo Kei l e Henrique 
Lopes d e Mendonça, os 
autores, respecti vamente. 
da música e da letra de "A 
Portugu esa". hino 
compo sto e divulgado 
imediatamente após o 
Ultimatum Inglês e, depois, 
em 1910 . com a 
implan tação da RepC.blica, 
tornado hino nacional 
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("H istória da Republica" - Edição 

Comemorativa do Cinquentenário 

da Republica - Editorial O Seculo ) 

A REVOLUÇAO DE 5 ~OUTUBRO 
vista pelos que a fizera .,_e viveram 

N ,\ capital, e não se registara111 acontecimentos fora 
dela, o movimento revolucionário que implantou a 

l ~ e ptíbl ica in ic iou-se à 1 hora da madrugada de 4 de 
Outubro e terminou por volt a das<) da manhã de 5, 33 
horas de luta, segundo ~ ! achado dos Santos, cujos episódios 
nos dois campos procuraremos descrever. rclacion~mdo-os e 
articulando-os para lhes dar a sequência que. no moment• 
da acção. se tornou impossível. 

"O sinal marcado de 31 tiros (a dar do mar). escreveu 
\! achado dos Santos. era tão ruidoso quanto impraticável. 
Os navios limitaram-se a dar 3 tiros e J\rtilltaria 1 poucos 
111ais deu . Trinta e um cartuchos de salva não é coisa que 
possa esconder-se no canto de um navio. Levam tempo a 
tirar dos paióis e os marinheiros revoltados. a bordo, têm 
mais que falcr do que entreterem-se a dar salvas imperiais. 
Como Cândido dos Reis havia primeiro combinado não 
haver sinal algum. a ordem que dei para o~ navios foi para a 
revolta geral ser à l hora da madrugada. \ bordo do 
··s. Rafael'" foram dados 3 tiros porque o marinheiro José 
\!alta filcra essa combinação com os soldados de terra . '\o 
' · \ damastor" o oficial que assumiu o seu comando. tenente 
< abcçadas, não ordenou a salva de 3 1 tiros por ignorar esse. 
d isparatc. O dever dos oficiais que se c11con travam no Cais 
do Gás com o alm irante era seguirc111 para bordo à hora a 
que neles se deu a sublevação cm vez de o abandonarem. 
Senhores de um único navio. apoderar-se-iam com 
facilidade de todos. sem o auxilio dos civis que esperaram 
cm vão. Aos marinheiros não faltavam coragem e dedicação. 
Só os cegos não viam isso." (\!achado dos Santos. ":\ 
Revolução Portuguesa".) 

Enquanto uma parte dos elementos revolucionários. à 
hora marcada. se movimentou, alguns ficaram a aguardar os 
_sinais de terra e do Tejo, que não foram o que lhes haviam 
dito, e outros deixaram-se domiti<u· pelo desespero ao 
suporem, na ignorância do que se passava. que tudo estava 
perdido. Esta discrepância somou·Sl' aos foc tores contrários 
que registamos e. 110 primeiro momento, causaram 
profunda deso1ientação no campo da revolução. Não havia. 
à 1 da madrugada de 4 de Outubro. quem coordenasse e 
dirigisse o movimento e o seu fulcro militar a adesão das 
unidades da Graça - falhara perante as dificuldades 
resultantes da prevenção. Entretanto. a revolução começara. 
pontualmente . nos Regimentos de Infantaria 16 e 
i\rtilharia 1, no Quartel dos ~ larinheiros e a bordo de alguns 
navios. 

O assalto ao Regimento de In fantaria 16 fora confiado a 
~ ! achado dos Santos e ao gru po de civis de Santa Isabel. Era 
o lance mais arriscado na fase inicial da revolução. A 
descrição que dele deixou o seu protagonista oferece um 
interesse capital. Os civis saíram do Centro de Santa Isabel, 
onde esperaram a sua chegada. e dali seguiram, a 
desempenhar-se da perigosa missão de que estavam 
incumbidos. 

OUTRAS 
UNIDADES MILITAR ES 
ADE8EM AO MOVIMENTO 
REVOLUCIONÃRIO 

\ hora exacta em que se deu a 
i11'>urre1çao em Infantaria 16. em 
C:unpo de Ourique. o mesmo acontc
'l'U no Quartel de Artilharia l . cm 
Campoliclc. unidade onde os revolucio
n:írios dispunham ele val iosos elemen
tos entre sargentos. cabos e sold ados, 
além de alguns oficiais rep ublicanos, 
implicados na preparação do movimen
to. como o capitão Pala, e ou tros cujas 
convicções eram desconhecidas. como 
o alferes Camacho Brandão. A revolta 
cm Artilharia 1 deve considerar-se 
di\idida cm duas partes. \fa primeira. 
os rernlucionários da unidade procura
ram. com o aux11io dos civis. arrastá-la 
para a rua. Na segunda. acorreram cm 
seu aux11io os revoltosos vind os de 
Infantaria 16, com Machado dos San
tos à íren te, e outros que fo ra do 
quartel. como o capitão Sá Cardoso. 
,•speravam que o ·regimento se rcvoltas
'l' para assumir o seu comando. 

A ACÇÃO DOS MARINHEIROS 

A acção das forças de l\larinha. a 
bordo dos navios que se encontravam 
1u1 Tejo, foi decisiva para o êxito d:1 

1evolução. As tripulações de dois deles. 
•lS cru zadores "J\damastor" e "S. Ra-
1·ael", revolt aram-se à hora tllarcacla. 
cerca da 1 da lllanhã de 4 de Outubro , 
e o conhecirncnt o do que neles se 
passou animou extraordinariamente os 
revolucionários, que, na Rotunda e no 
Quartel de ~larinheiros. cm Alcântara. 
nrganizaram redutos seguros, forte
mente defendidos para resistirem a 
qualquer ataque. aqueles navios. os 
tlla ri nhciros tomaram a inicia tiva ele se 
revo ltarem, de acordo com as instru
ções que recebe ram na véspera, trans
mitidas por l\ lachado dos Santos a um 
delegado das guarn ições. O comando 
do "Adamastor" foi assumido por um 
oficial valente e corajoso, o tenente 
~tendes Cabeçadas, que logo adoptou 
as providências aconselhadas para que 
o navio desempenhasse, na acção, o 
papel destacado que U1e destinaram. 
No "S. Rafael" os sargen tos e praças 
assumiram o encargo de o dirigir 
enquanto não chegou o oficial, o 
tenen te Tito de Morais, que valente
mente colaborara na defesa do quartel , 
escolhido para o comandar. No primei
ro. além do tenente Cabeçadas, havia 
apenas um oficial, o seu colega 
Saldanha, que foi preso e desembarca
do. No segundo, a oficialidade foi 
aprisionada, após curta resistência, e 
transportada para outro local onde não 
prejudicasse os republicanos. 

:-.lo cruzador "D. Carlos". onde 
havia magnfficos elemen tos aliciados. 
que há muito pediam para se apressar a 
data do movimento, estes. descoroçoa
dos com a notícia de um possível 
adiamento que lhes dera o almirante 
Cindido dos Reis. no dia 1, e conven
c:idos de que o navio ia para o 
estrangeiro (Inglaterra), ausentaram-se 
de Lisboa . O resto da guarnição, 
porém, estava de alma e coração com a 
revolução e disso deu exuberantes 
provas nas horas inquietas em que nele 
;1inda ílutuou a bandeira azul e branca 
até à tarde de 4 de Outubro, altura cm 
que o "D. Carlos" foi tomado pelos 
revolucionários numa decisiva aborda
gem. 

A DECISÃO DOS REVOLUCIO
~JÃR IOS E A INCAPACIDADE 
DA MONARQUIA· 

Na manhã de 4, a situação dos 
revolucionários. apesar de crítica, 
pelos motivos inesperados que expuse
mos, tendia a melhorar enquanto os 
adversários se conservavam numa passi
vidade suicida, com os chefes debaten
do-se numa confusão e uma impotên
cia indescri t (veis, com o rei em fuga e 
o Governo imobilizado, preparando-se 
para atribufrem uns aos ou tros 'a 

derrota que alguns anteviam como 
certa. 

Dois factos assinalaram, durante o 
dia 4, a decisão dos revolucionários e a 
incapacidade da monarquia para se 
defender: o bombardeamento do Palá
c:io das ecessidades pela Marinha 
revol tada e o ataque, malogrado, das 
fo rças monárquicas contra o acampa
mento da Rotunda. 

Ambos tiveram consequências deci
sivas na marcha dos acontecimentos, 
especialmente o segundo, que signifi
cou o run da crença que a.inda 
alimentavam no Quartel-General sobre 
a possibilidade de dominar o movimen
to por uma intervenção · rápida e 
enérgica. Os efeitos do primeiro fo ram 
principalmente de ordem psicológica, 
pois dele resultou a fuga do rei, que, 
ao ser conhecida, acentuou o desânimo 
que lavrava fundamentalmente entre 
os seus partidá1ios. 

Foram marcadas para a mesma hora 
(aproximadamen te às 11 da manhã) as 
duas acções - o bombardeamento do 
Paço, do lado republicano, o ataque ao 

37 



acampamento da Rotunda, do lado 
monárquico. ( ... ) . Vejamos como a 
primeira foi concebida e posta em 
prática, segundo o relato de Rocha 
Martins: "Ladislau Parreira compene
trara-se da necessidade de dar um 
golpe decisivo desde que, em roda do 
Paço, estavam forças fiéis à monarquia 
as qüais faziam fogo para o Quartel de 
Marinheiros. Arvorou, na parada deste, 
o sinal vermeUlo de guerra e decidiu-se 
ao ataque. Fizeram-se sinais para o 
"Adamastor" , ordenou-se a Tito de 
Morais (no "S. Rafael") que desembar
casse para o bombardeamento do 
palácio real. Parreira traçou a ordem 
formal a lápis, decisivamente: "Ada
mastor" tome posição convenien
te e bombardeie imediatamente Palá
cio das Necessidades. Nós ficamos 
aguardando a chegada das forças 
revolucionárias que estão a este e 
mantemos reduto quartel. 

Eis como, segundo o relato de 
Bourbon e Meneses, se fez o bombar
deamento do Palácio das Necessidades: 
·'Por volta das 11 da manhã o 
"Adamastor" e o "S. Rafael" levanta
ram fer ro e fundearam em frente de 
Alcântara. Não tardou a saber-se, por 
fom1a positiva, porque haviam abando
nado o fundeadouro. O bombardea
mento do Palácio das Necessidades 
começou logo, disparando os dois 
navios nada menos de quarenta grana; 
das, uma das quais despedaçou a 
comija da capela, outra penetrou no 
próprio aposento particular de D. Ma
nuel, cessando o fogo dos cruzadores 
só quando um dos tiros fez cair o 
pavilhão rcat, por ter partido a adriça 
em que ele estava hasteado." "Os 
estragos do bombardeamento, prosse
gue o relato, não foram grandes, 
enorme foi o efeito moral que 
produziu. Antes ainda de os navios 
terem rompido fogo, o terror varrera o 
palácio fazendo fugir todos os criados 
à excepção de quatro que, juntamente 
com poucos dignitários, constituíam a 
reduzida "entourage" do monarca 
nessa hora de perigo. Cedendo facil
mente ao rogo dos que o aconselhavam 
a abandonar o primeiro andar das 
Necessidades, retirou-se D. Manuel pa
ra a tapada refugiando-se no pavilhão 
onde D. Carlos instalara o seu "atelier" 
de pintura. O Governo pediu ao rei 
que se retirasse para Sintra e de lá, 
conforme o curso dos acontecimentos, 
para Mafra. 
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A ACÇÃO DE MACHADO DOS 
SANTOS NA ROTUNDA 

Na Rotunda, Machado dos Santos, 
durante a noite de 4 para S, resolveu 
tomar a iniciativa, para pôr termo à 
desordenada resistência das forças fiéis 
à monarquia. Enviou emissários, simul
taneamente, ao tenente Valdês, que se 
encontrava no Rossio, e ao tenente da 
Armada, Ladislau Parreira, que coman
dava as forças da MariJ1ha revoltadas. 
Estas abandonaram o Quartel de 
Alcântara, concentrando-se nos navios 
para, no momento oportuno, desem
barcarem em força. 

"Às 3 da manhã do dia S, conta 
Jorge de Abreu, Paiva Couceiro foi 
chamado ao Quartel General onde 
recebeu ordens para atacar o ac3111pa
mento da Rotunda. Colocou duas 
peças na praça dos Restauradores e 
com as restantes seguiu para o Torei. 
Enquanto isso se fazia, Pinto de Lima , 
Inocêncio Camacho e Simões Raposo 
foram a bordo do "S. Rafael" comuni
car ao tenente Parreira que Machado 
dos Santos insistia pelo imediato 
desembarque dos marinheiros. 

Machado dos Santos pressentiu o 
desfecho. Não deixou ao inimigo 
tempo para se refazer. A sua artilharia 
não lhe dava tréguas. O troar dos 
canhões revolucionários era para a 
população o indício da vitória. Restava 
varrer os destroços da Divisão, disper
sos e desmoralizados, e liquidar a 
ameaça da Guarda Municipal. Disso se 
~ncarregou o comandante da Rotunda 
que recorda o que nessa altura se 
passou. "Às 6 da manhã, em ponto; de 
acordo com o que havia combiJ1ado -
conta Machado dos Santos - mandei 
romper fogo contra as forças do 
Rossio. A bateria de Queluz, do 
comando de Couceiro, respondeu (foi 
a última tentativa daquele oficial feita 
do Torei), sendo obrigada a retirar-se 
pelos canhões da Rotunda. Conferen
ciei com Pires Pereira (tenente de 
Caçadores que se juntara aoo revolto
sos) a quem disse que, apesar dos 
suc~ssos do dia e da noite anteriores, ia 
recomeçar o fogo para desalojar a 
artilharia inimiga do Torei e a que se 
encontrava na Praça dos Restaurado
res. Assim se fez e as no.§sas baterias 
fizeram calar o inimigo. Firmmo Rego, 
Matias dos Santos e Tereno (sargentos 
do Regimento de Artilharia 1) mais 

uma vez se evidenciaram pela sua 
coragem e sangue-frio sustentando 
com as peças mstaladas Alto da 
Feira esse renhido combate:· (~!acha
do dos Santos, " A Revolução Portu
guesa".) 

Caladàs as peças de Couceiro, da 
Rotunda miciou-se o bombard.eamento 
do Quartel do Canno. 

A RENDIÇÃO DO QUARTEL 
DO CARMO 

A rendição que seguiu, a do Quartel 
do Carmo, sede do comando da 
Guarda Municipal, símbolo da hostili
dade ã revolução, segundo Rocha 
Martins, desenrolou-se assim: ''O Quar
tel do Carmo, que se julgara sempre 
um inexpugnável baluarte da monar
quia, também se rendeu. A capitulação 
foi singular da parte do seu comandan
te. Aquele homem, elevado a tão 
rendoso cargo, pensara só em si na 
ocasião da batalha . Continuavam a 
cair balas no terraço do Canno e ele 
via o povo voltado para lá , apontando 
e dando vivas. Ante aquele espectácu
lo, que não deixava dúvidas, fez-se 
pálido. O seu medo dos revolucioná
rios acentuava-se. Ouviu o rumor das 
aclamações no Rossio e deparou-se-!p.e 
wn soldado acenando en tre as janelas 
com um lenço branco. Mandou-o 
guardar mas como algumas balas 
viessem ainda cair rente à varanda 
~nde se encontrava Malaquias de 
Lemos gritou-lhe apavorado: - Ó 
homem, desdob ra o lenço. - E como 
julgava pouco, acrescentou: - Tragam 
um lençol, tragam uma coberta!. .. -
Trouxeram o lençol. Tomou-0 nas suas 
mãos. Não deixou a ninguém o 
encargo de o arvorar. Como o 
chamassem da companhia aquartelada 
na Estrela acorreu ao telefone para 
responder a um sargento que falava em 
resistir: - Entreguem-se ... Resistir o 
quê? Entreguem-se já disse. - E 
virando-se para um oficial, acrescen
tou: - Ora vejam a que estado de 
indisciplina chegou este Exército! 

A VITÓRIA DA REVOLUÇÃO 
REPUBLICANA 

A notícia da proclamação da Re
pública foi assim dada pelo "Seculo", 
em edição especial que ~pareceu às 
pómeiras horas do dia S: "As 8 e 30 da 



manhã passava pela Rua do Ouro, em 
triunfo, a Artilharia delirantemente 
ovacionada pelo povo. As ruas acham
-se repletas de gente que se abraça. O 
júbilo é indescritível. No Castelo de 
s. Jorge, que ainda tinha a bandeira 
azul e branca, foi içada a bandeira 
republicana. O povo dirigiu-se para a 
Câmara Municipal aos vivas à Repúbli
ca içando ali também a l5andeira 
republicana. O povo, em massa. 
dirigiu-se aos Quartéis dos Paulistas. 
Carmo e Estrela (da Guarda Municipal) 

onde foram içadas bandeiras, dando 
vivas ã Pátria e à República, entusiásti
camente correspondidos pelos solda
dos. Os · navios estão salvando à 
bandeira republicana. O "S. Paulo" 
(couraçado brasileiro) salvou igualmen
te." 

blica no meio das aclamações entusiás
ticas do povo. O governo provisório 
ficou assim constituído: Presidente, 
Teófilo Braga; Interior, António José 
de Almeida; Justiça, Afonso Costa; 
Negócios Estrangeiros, Bernardino 
Machado; Guerra, coronel Correia 
Barreto; Marinha, capitão-Oe-mar-e
.guerra Azevedo Gomes; Fomento, 
António Luis Gomes. Governador Civil 
de Lisboa, Eusébio Leão. Em todos os 
edifícios públicos estão tremulando 
bandeiras republicanas. 

''Vê-se muita gente no Castelo de 
S. Jorge - prosseguia a notícia -
acenando com os lenços para o povo 
que anda na Baixa. Os membros do 
directório foram ãs 8 e 40 ã Câmara 
Municipal onde proclamaram a Repú-

(Extra Ido de " Hist6ria da República" 
- Edição Comemorativa do Cinquentenário da Repúbl ica 

· - Ed itorial Sécu lo) 

DEPOIMENTOS 
A. H. DE OLIVEIRA MARQUES 

A HISTÓRIA DOS PRIMEIROS MOVIMENTOS 
CONTRA ADITA DURA DE SALAZAR 

Procurado por nós pouco antes de partir para o estran· 
geiro, o Professor Oliveira Marques remeteu-nos para o que 
escreveu em passagens do seu livro "O General Sousa Dias e 
as Revoltas Contra a Ditadura 1926-1931", editado por 
"Publicações Dom Quixote" na sua -..Colecçá"o Particular", 
que passamos a transcrever: 

Em 28 de Maio de 1926 eclodiu em Braga um movimen
to militar, chefiado pelo general Gomes da Costa, a que 
rapidamente foram aderindo as muitas unidades dispersas 
pelo País. O movimento, que se dirigia contra a marcha da 
política e contra a alegada incapacidade do governo demo
crático de António Maria da Silva, triunfou plenamente no 
dia 31, depois de se ter demitido o Ministério, de se ter 
encerrado o Parlamento e de haver renunciado ao cargo o 
presidente da República, Bernard in'O Machado. As suas raí
zes e propósitos ocultos eram, todavia, muito mais fundos e 
complexos. 

O MOVIMENTO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1927 

A luta contra a Ditadura Militar começou pouco depois 
de ter sido desvirtuado o objectivo expresso da revolta de 
28 de Maio, caindo o poder nas mãos de indivíduos e de 
grupos considerados reaccionários e an"ti-republicanos. Des
sa luta saiu, em Fevereiro de 1927, o movimento revolucio
nário do Porto (3 a 7 desse mês) e de Lisboa (7 a 9) que, 
por não se ter podido sincronizar como estava previsto, 
resultou em derrota e no fortalecimento da Ditadura. Os 
seus principais dirigentes foram, no Porto, o general Adal
berto de Sousa Dias e o coronel Fernando Freiria e, em 
Lisboa, o coronel José Mendes dos Reis e o contra-almiran
te João Manuel de Carvalho. 

O rescaldo do movimento consistiu, para além das cente
nas de mortos e feridos, nos milhares de presos e deporta
dos que marcaram o verdadeiro infcio de uma era de repres
São como não havia memória na história portuguesa. 

-~--

Os opositores à Ditadura não descansaram. Quer em con-
. junção de esforços, quer em grupos mais ou menos isolados, 

iniciaram, logo após a derrota de Fevereiro de 1927, os pre
parativos de novo movimento revolucionário. O micleo de 
exilados em Paris teve, nesses preparativos, um papel pre
ponderante, e o seu fracasso em conseguirem uma unidade 
efectiva com os combatentes oposicionistas de Portugal 
constitufu uma das principais razões para o prolongamento 
da situação ditatorial. 

Em 4 de Abril de 1931 revoltaram-se as várias unidades 
militares da ilha da Madeira, iniciando um movimento cons
titucionalista e entregando o comando supremo ao general 
Sousa Dias, que aí se encontrava com residência fixa. A 
eclosão do movimento foi favorecida pelo ambiente local de 
revolta contra o regime das farinhas e do pão, que opusera 
grande parte das classes trabalhadoras aos monopólios vi
gentes, apoiados pelo governo central. 

O movimento propâgou-se ãs ilhas de São Miguel e da 
Terceira, bem como à colónia da Guiné. 

Tal como em Fevereiro de 1927, esperava-se a eclosão da 
revolta em outras partes do País, especialmente em Lisboa. 
Como isso não se veio a verificar, foi assaz fácil ãs forças da 
Ditadura debelarem, uns após os outros, os vários focos 
rebeldes. O último a cair, em 2 de Maio, foi o do Funchal, 
onde se iniciara o movimento. 

Assim, durante quase um mês, existiu na Madeira wn 
governo revolucionário, que chegou a tomar providências de 
r.:irácter legislativo e administrativo de certo interesse. 

SIDÓNIO RITO 

AS LIBERDADES FUNDAMENTAIS 

Usa-se a expressão "liberdades fundamentais" para me
lhor significar aquilo que na sociedade liberal se designava 
por direitos cívicos, dos quais avultavam os direitos polfti
cos. 

O progressivo alargamento do conceito, resultante da 
evolução política e social verificada na sociedade moderna, 
impõe diversa nomenclatura, por fonna a abranger também 
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o que hoje se designa por direitos económicos, sociais l' 

culturais. 
É este o vasto sentido da expressão liberdades fundamen-

tais. 
As constituições políticas são os instrumentos em que se 

definem e garantem essas liberdades. · 
À parte, porém, uma mancha que é comum a todos os 

países civilizados, as constituições desses pa íses divergem 
muito quanto às liberdades fundamen tais que consagram, 
porque essas constituições mais não são do que a expressão 
da vontade política triunfante num meio e numa época. 

A conquista das liberdades para a classe dominante faz-se 
sempre à custa do sacrifício das liberdades e privilégios da 
classe dominada. 

A "Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão" 
votada pela Assembleia Constituinte francesa de 26-8-1789'. 
atesta a liquidação aos privilégios da nobreza e o triunfo das 
liberdades burguesas, tal como a "Declaração dos Direitos 
do Povo Trabalhador e Explorado", de 4 (17) de Janeiro 
de 19 18, nascida da revolução russa, atesta o fim das liber
dades da burguesia e o nascimento impante das liberdades 
das massas operárias e camponesas. 

É entre estes dois pontos extremos que oscila, no nosso 
tempo, a definição e o reconhecimento das liberdades fun
damentais; ou seja, entre o Homem como centro da socieda
de, titular das liberdades reconhecidas, e o Povo (proletaria-
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do) como destinatário último de todas as liberdades e privi
légios. 

Várias constituições consagram soluções de compromis
so. resultantes da conciliação entre forças políticas antagó
nicas. 

E porque soluçôes de compromisso, avulta numas o l lo
mcm e noutras as i\l assas Proletárias como pólos da vida 
política. 

A nova Const ituição portuguesa é uma dessas soluçôcs 
intermédias. Serão as forças políticas actuantes que se en
carregarão de esclarecer o sentido prático do devir dessa 
Constituição: se ela virá a manter o seu pendor personalista. 
se resvalará para w11 campo totalitário. 

NO MEU PAfS HÃ 
UMA PALAVRA PROfBIDA 
'lo meu país há um a palavra proibida. 
Mil vezes a prenderam mil vezes cresceu. 
E pulsa cm 116s como o pulsar da própria vida 
sabe ao sal deste mar tem a cor deste céu 
no meu país há uma palavra proibida. 

No meu país há uma palavra que se diz 
com a mesma ternura da palavra irmã. 
Palavra quente como o sol do meu país 
palavra clara como é cada manhã 
apesar da tristeza lá no meu país. 

No meu país há uma palavra que se escreve 
sobre os muros à pressa pela noite dentro. 
Uma palavra assim nenhuma língua a teve 
tão ausência-presença tão feita de vento 
t<ío impossível de apagá-la onde se escreve. 

No meu país há uma palavra onde se guarda 
tudo o que se não teve tudo o que não fo i. 
Por ela a humilhação fabrica uma espingarda 
e há um tempo de luta no tempo que dói 
nessa palavra que nos guia que nos guarda. 

Palavra que murmura nos verdes pinheiros 
o recado que o mar vem escrever nas areias. 
Se já em nós morreram velhos marinheiros 
há uma palavra que semeia em nossas veias 
um país que murmura nos verdes pinheiros. 

No meu país em cada homem há uma palavra 
que rasga as trevas e as prisões: palavra chave 
capaz de transformar em asa a mão que lavra. 
E é inútil prenderem-na que é luz e ave 
no meu país em cada homem essa palavra. 

Palavra feita de montanhas prai as vento. 
De verde pinho e mar azul. De sol. De sal. 
Não vale a pena proibirem o pensamento: 
há uma palavra clandestina em Portugal 
que se escreve com todas as harpas do vento. 

MANUE L ALEGR E 
(O Canto e A s Armas) 



vida artistica 

O interior do teatro, após o incêndio que, ~ d oze anos, o devorou quase completamente 

Teatro D. Maria: doze anos depois 

O 11AGRIA011 RENASCE DEFEITUOSO 
Doze anos depois do incêndio que o destruiu, o Teatro Nacional de O. Maria 

II (o "agrião", como lhe chamava o povo, por altura da suâ inauguração) está 
finalmente quase pronto. Em lugar dos 30 mil contos previstos, a reconstrução 
acabou por custar qualquer coisa como 150 mil contos. Mas o "novo" teatro 
parece não valer o dinheiro . 

Na madrugada de 2 de Dezembro de 
1964, Lisboa foi alertada pelas sirenes ela\ 
viaturas dos bombeiros, que corriam a toda 
a pressa para o centro da cidade. 

No Rossio e imediações, centenas de pc.,. 
soas aglomeravam-se ansiosas. olhando ove
lho Tea1ro Nacional D. ~laria II, de cujo 
tecto saíam densos rolos de fumo e labare
das. O presságio, conhecido entre os come
diantes, tinha-se cumprido: acabara, essa 
noite, de representar-:Se a "Macbe tli'', de 
Shakespeare, tragédia do dei írio e da trai
ção, cuja carreira, de há séculos, tem sido 
assinalada por grandes desastres, ocorridos 
nos locais onde se representa ou com quem 
a interpreta. As chamas que consumiram o 
centenário edifício mais uma vez confirma
vam a lenda. Pura coincidência, azares do 
destino? ' inguém ao certo saberá dizer. 

Centenas de bombeiros acorreram, milha
res de li1ros de água e espuma foram lança-

-

dos sobre o velho D. Maria II . O seu arcaboi
\'O, carcomido pelo pó e pelos anos, não 
resistiu. Milhares de cenários, fatos e adere
ços de cena, pertencentes à em presa Rey 
Colaço-Robles Monteiro, foram consumidos. 
l:.ram o produto acumulado de quase meio 
século de actividade e da representação de 
centenas de obras dramáticas, que, a partir 
daí, seriam dificilmente rcconstru (das. Os 
clássicos portugueses, de que o Nacional era 
a casa própria, com isso igualmente sofreram 
dura perda. Foram milhares de contos de 
prejuízos para uma empresa privada, embora 
o património público não tenha sido menos 
atingido. 

Além do edifício em si, do qual ficaram 
de pé apenas as paredes mestras e o "hall" 
da entrada do largo O. João da Câmara, fo
ram tragados pelo fogo móveis antigos e 
numerosas obras de arte que guarneciam as 
várias dependências. Quase por milagre e 

graças à decisão de dezenas de populares, foi 
salva a biblioteca composta por alguns mi
lhares de peças, programas, documentos e 
outros livros, do século XVI até aos nossos 
dias. 

Lisboa chorou o seu talvez mais querid<> 
teatro, más, passado o período das grande' ~ 
emoções, entrou-se no domínio das coisa; " 

Custou qualquer coisa como 150 mi l contos 
a reconstrução do Teatro Nacional, embora 
o anteprojecto apontasse para os 30 mil, 
apenas ... 
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mais práticas, decidindo-se reconstruir o qu l' 
o fogo levara. 

Salazar ordenou ao seu ministro da' 
Obras Públicas que mandasse elaborar º' 
estudos necessários à nova edificação. Ma;, 
no seu espírito conservador, instalou-se , dcs· 
de logo, a ideia de que havia de proceder-se 
a um restauro, a uma cópia do que havia e 
não a obra inovadora. 

A opinião pública, através de vários orga· 
nismos ou da opinião expressa de artista' 
dramáticos e plásticos, pronunciou-se a fa . 
vor da reconstrução sem obediência à tra ç;1 
antiga, embora fosse óbvio que não deveria 
ser demolida a estrutura do edifício, qul' 
ficara de pé e constituía um belo coroamen· 
to do Rossio, excelente exemplar arquitec· 
tónico do século XIX, que convinha respei· 
tar. 

ANTEPROJECiO 
SEM CONCRETIZAÇÃO 

O Chefe do Governo, amante, como se 
sabe, de tudo o que respeitasse a tradição 
histórica, tivera já, anos an les, uma expe
riên eia de restauro ou reconstrução de uma 
sala de espectáculos, que lhe agradara. 

Longos anos encerrado, o Teatro Nacio· 
na! de S. Carlos sofrera, para a sua reabertu· 
ra, nos anos 40 obras de beneficiação e am· 
pliação, de que se haviam encarregado os 
arquitectos Rebelo de Andrade (pai e filho), 
cujo gosto clássico se adaptava às circunstân
cias. Quase dois anos após o incêndio, em 
1966, era apresentado o anteprojecto de re· 
construção, "cujo trabalho se desenvolveu 
dentro da preocupação de respeitar, tanto 
quanto possível, a traça primitiva da antiga 
sala, embora introduzindo nela as alterações 
indispensáveis para corresponder às moder
nas exigências funcionais de um teatro da 
categoria do Nacional. De ham10nía com as 
sugestões feitas por vários departamentos 
govemamen tais, iniciaram-se "estudos ten
dentes a conseguir-se, pelo aproveitamento 
dos espaços que as novas técnicas permitem, 
ampliar a lotação da sala, de forma a ficar 
com capacidade não inferior a mil lugare : 
de se melhorarem as condições de visibilicla· 
de, que, em relação a muitos lugares da 
antiga sala, eram deficientes; e de se instalar, 
condignamen te , o valioso arquivo-bibliote· 
ca". 

Infelizmente , agora que estão concluídas 
as obras, verifica-se que nenhum destes fins 
assinalados no anteprojec to se concre ti zou. 
Veremos como e porquê. 

ARREMEDO NOVECENTISTA 

De há anos para cá, os teatros deixaram 
de ser encarados como simples salas onde se 
representam dramas, comédias ou farsas. 
Constituem conjuntos polivalentes e são en
carados como núcleos difusores ele cultu ra. 
de que a arte dramática é o centro, mas 
apenas uma das partes. O cinema, a música: 
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Eliminado o fosso da orquestra, o O. Maria li fica impossibilitado de apresentar espectâcu los 
musico-dramãticos, d a bpera e opereta à revista 

o bailado. as artes plásticas. as conferências, 
as exposições formam um vasto conjunto dr 
actividades comummente conhecidas como 
tarefas de an imação cul tural. 

F req uentes vezes, quando os teatros se 
constroem de raiz, são, também, museu e 
biblioteca, naturalmente especializados nos 
domínios das artes do espectáculo - textos, 
cenários, figurinos, mís tica, iluminação, ad· 
ministração, notação do movimento, en tre 
outros. 

Esta forma de equipamento pressupõe a 
existência de uma actividade e de uma equi· 
pa de especialista~. suporte indispensável. 

Portanto , a planificação de um moderno 
teatro obriga, por parte do arquitecto, ao 
conhecimento profundo destas realidades. 
Pelo que terá de ser um técnico especializa
do nesse dom ínip ele actividade. 

Ora, nem os arquitectos Rebelo de An· 
drade possuem a especialização atrás ci tada 
nem o ponto de partida que lhe impuseram 
tinha cm vista tal fim. Desta forma, não 
admira que o D. Maria 11 , renascido no ter · 
ceiro quartel do século XX, constitua apenas 
um arremedo de um teatro do 'iéculo XIX, 
conquanto possam ser belas alguma~ das so· 
luções decorativas encontradas, no estilo 
que é o seu. Mas o fausto, a riqueza cios 
materiais, o novo-riquismo falso que ressalta 
do novo D. ~laria li não podem deixar de 
ser lamentáveis. por não se lhes achar uma 
centelha, mínima que seja, de originalidade 
e por o projecto de aprove itamento doses· 
paços não vir a permitir que o Nacional seja, 
agora, o centro difusor de cultura que seria 
desejável. 

DUPLAMENTE NEGATIVO 

As primeiras obras. de desaterro dos res· 
tos e con~trucão do telhado. começaram cm 

ovembro ele 1967. daqui se concluindo 
que o Nacional, praticamente pronto, levou 
9 anos a reconstruir. Em Abril de 1968, esta 
fase estava acabada e foi possível iniciar as 
infra-estruturas. O espaço necessário foi rou
bado ao solo. pelo que foram cavados, sob o 
Rossio. cerca de 10 metros. Foi encontrado 
um ribeiro subterrâneo que desagua no Tejo. 
já conhecido desde 1846, quando da primiti· 

va construção, o que levou a que o povo 
haptizasse o edifício de "agrião". Com 7 
pisos e cerca de 40 metro'> de altura total. 
l'ntre as bases e o tecto, no novo edifício 
chegaram a trabalhar, simultaneamente, cer
ca de SOO homens, entre carpinteiros, pe· 
dreiros, pintores, electricistas, moldadores, 
douradores, soldadores e outros operárim. 
os verdadeiros artífices da obra. Esta é for· 
macia, fundamen talmente, por uma forte 
caixa de betão - um cubo, d~amos - , que 
reveste por dentro as paredes clfu.sicas, prl:.. 
·C"\istentes, e o fundo, impermeável à águ;1. 
fazendo do teatro uma espécie de barco. Por 
isso, quando o passante olha as dezenas ele 
janelas do imóvel está enganado. Elas são 
fabas. tendo por detrás uma grossa pared•· 
ele betão. Só pela larga varanda que dá par;1 
a praça D. João da Câmara o sol tem acesso, 
através do enorme salão nobre. 

O din1ensionan1ento interno das várias 
zonas do teatro está carregado de defeitos. 
Por exemplo, comparando as dimensões rc· 
la tivas palco-sala, verifica-se que a zona céni· 
ca resultou uma monstruosidade espacial, 
cm bora a largura e o fundo ela cena sejam 
relativamente modestos. '.\I ª'· para albergar 
o gigantesco di,po\itivo giratório e de eleva· 
ção - com as correspondcn tes zonas de 
apoio - em caves e subpalco, gastaram-se 
largos metros quadrados que poderiam ser 
"e,ticados" para outros locah. A parte de;ti· 
nada aos espectadores. por sua vez. não rcs· 
peitando as previsões cio an teprojccto, ficartí 
com pouco mais de se tecentos lugares, lon· 
gc, pois, dos mil que estavam previstos. 

E;ta circunstância tem um duplo aspecto 
negativo: comercial, porque diminui a recei
ta , e artístico-social, porque limita muito o 
número de espcctadores por sessão. O cus to 
por espectácu lo e por cabeça sobe. assim, 
vertiginosamente. Depois. há o aspecto da 
vi1,ibilidadc, que continua a \Cr má a partir 
de cer tos lugares, ;obretudo nos balcões su· 
periores, que \crão, natural mcn te. pelo prl'
ço, destinados às camadas mai\ modesta\. 1\ 
discriminação continua ... 

Ainda no aspccto da relação palco-!>ala. 
há outro aspecto a sal ientar: o da climinaçiio 
do fosso da orquestra, sacrificado às exigên· 
cias do enorme engenho giratório. Diga-se o 



qm' ~disser, por esta c11cuns1ância. o Tea
iro ~aoonal D. ~l aria li ficará 11npossibili1a
do de aprc<;entar espectáculos músico-Ora
ndtic:o,, da ópera e opere ta à revista. Esta 
eliminação nega a polivalência que o conjun
to devia possuir. Tão-pouco o cinema pode
rá 'ª contemplad o nes te esquema. Outro 
ª'pcc:to relaciona-se com o·d imensionamen-
10 de outras zonas. Falou"'>C cm instalar con
dignamente o arquivo-biblio teca. Tal não 
.i~'On teceu. A sala que lhe foi destinada é 
pouco mais que um cub{culo, sem quaisquer 
c;ondições bibliotecárias, enquanto a própria 
, ala de le itura é um " cochicho" onde mal 
cabem duas mesas com quatro cadeiras cada. 
num mhimo, portanto, para o ito le itores. 
Se o m tcresse pela consulta de uma bibliote
ca c,pec:1alizada aumen tar , como é desejável, 
vcremo\. talvez, bichas ao longo do Rossio, 
dcscmboçando na porta, onde e rn antiga
mente e pe m1anecerá a bilhe te ira , de acesso 
também à biblioteca e sala de le itura. 

Diga-se ainda, com alguma surpresa, que, 
contígua a esta zona, se ~itua o subpalco e o 
"cérebro clectrónico" , c'omplicada aparellla· 
gcm que regula o movimento do engenho 
que sobe, desce e rola. E que, a separar as 
d ua\ lOnas, há apenas uma frágil porta de 
madeira. Se uma explosão ou incêndio ocor· 
rcrem, a primeira zona ating ida sc r;í 3 biblio
teca. 

À c.xccpção do gigantesco salão nobre, 
não haverá q ualquer espaço parn conferên
cias ou e:\posições. Só a i' talvez seja possível 
fazer algo. Ou tra mostruosidade no capúulo 
do\ dimensionamentos d iz respeito às ofici
nas duas, enormes como fábricas. A do 
Ílltimo piso, provavelmente destinada à pin
tura de cenários, possui o chão em mosaicos; 
ora, como é que os cenógrafos fixarão o 
papel no chão para trabalhar? Es ta é, aliás, 
uma da~ zonas que, por esta razão e pela que 
mru' adian te se aponta, terá de sofrer modi
ficaçôc,, 

A sala de pintura de cenários está paredes 
meia~ com o Teatro Experime ntal, no últi
mo piso. Es te, de entrada livre e d irecta pelo 
Largo D. João da Câmara - o que é uma 
vantagem tem um grave inconveniente: 
cm contacto directo com o tccto do edifí
cio, na ..ala do pequeno tea tro ouve-se dis· 
tintamente o ensurdecedor ruído da Baixa. 
Vai ~c r difícil os acto res fazerem-se ouvir! O 
pequeno espaço comportará cerca de cente· 
na e meia de espectadorcs, que rodeiam o 
espaço cénico . Qualquer representação "à 
italiana" será impo~ível. 

Agora uma incógnita: a ui tra-sofi sticada 
aparelhagem de palco obrigará à existência 
de técnicos q ue, provavelmente, terão de ir 
C\pccializar-se no estrangeiro ; não se sabe, 
pois, na prá tica, como resultará o traballlo 
do engenho. 

Acrescentem-se alguns números para 
completar o capi'tulo : a reconstrução, no 
final, custará cerca de 150 mil contos (esta· 
' arn pn:vistos 30 mil no an teprojecto). Para 
que o cd 1fício possa funcionar, gastar-se-ão, 

~ 

Amélia Rey Colaço: mais de meio século no O. Maria 

11 0 Nacional 
nao vol tará a ser o que erau 

A multidão comprimia-se nos passeios do Rossio, olhando, ansiosa, as chamas que 
saíam do vel.ho edifício. Num canto, amarfanhada, amparando-se no braço de amigos, 
estava uma mulher com o rosto banhado em lágrimas, o olhar perdido, quase 
alucinado, sempre que novo clarão se desprendia do velho D. Maria li. Amélia Rey 
Colaço era essa mulher. Imagem viva do sofrimento, não estava em tal estado só por 
ser uma actriz que via arder o seu local de trabalho. Passara naquelas salas, naquele 
palco, cinquenta anos de vida, meio século de glórias, durante os quais, com o seu 
marido e na companhia dos mais notáveis actores portugueses das últimas décadas. 
nobilitara a vida teatral deste país. 

As chamas consumaram os seus fins, as obras começaram, prosseguiram e o velho 
edifício es tá reconstru(do. Ao longo destes doze anos Amélia tem dito sempre: "O 
Nacional não voltará a ser o que era. Só pensar em percorrer o novo ed ifíc io me 
arrep ia. Tenho recusado convites para o visitar porque me quero furtar a mais um elo 
do longo sofrimento que começou nessa noite de tragédia" . 

A g rande comediante completaiá, em breve, cinquenta e nove anos de carreira. 
Foi em 19 17, pela mão de mestre Augusto Rosa. que se iniciava a longa caminhada 

da que tem sabido ser a primeira entre as grandes damas do nosso Tea tro. 
Descalça sobre o tablado, na sofredora figura de "Mario nela", comoveu até às 

lágrimas o pú bl ico daquela época. Centenas de papéis se lhe seguiram e, cm cada um, 
ela fo i sempre a primeira no talento e no profiss ionalismo, numa época cm que outras 
grandes actrizes consigo ombreavam. 

As seis décadas passadas não fizeram esmorecer esse fogo sagrado que caracte riza 
os grandes artistas. Há meses sem trabalhar, voluntariamente afastada da balbúrdia. 
que, também no mundo da cena, tem sido propíc ia à confusão e adulteração de 
valo res, à destruição dos mais dotados e à imposição dos med íocres, Amélia Rey 
Colaço confessar-nos-ia, a propósito desta efeméride: 

"Estou num momento de paragem e n[o sei qual será o meu futu ro. Quando se 
chega à minha idade, cada minuto que passa tem o peso de um século. E quando o 
meu primeiro amor, que foi o mais violento e persistente de todos, o Teatro, continua 
a possuir-me, não é sem grande desânimo que sinto passu os dias , sem um aceno de 
esperança no sentido do aproveitamento das minhas capacidades e da minha experiên
cia. Os tempos mudaram. as exigências são outras, mas julgo merecer, enquanto me 
sentir em boa forma' física e psíquica, a honra maior que pode dar-se a um comediante 
- morrer no exercício da sua profissão". 

Foi no Trindade, há dois anos, que Amélia trabalhou pela última vez, na peça 
"Adriano VII". 

O pequeno papel que lhe coube defender acabou por constituir um dos momentos 
mais aliciantes do espectáculo. Quando e onde voltará o público a ter oportunidade de 
admirar o trabalho desta grande actriz? Continuará Amélia a resistir aos insistentes 
convites que lhe têm sido feitos para que admire o renovado O. Maria II, revivendo . 
assim, alguns dos momentos mais altos da sua carreira? 
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,6 cm electricidadc, mensalmente, 45 mil c~
t'uúos. Uma equipa permanente de 100 fun 
donários será indispensável para que es ta 
máquina gire. \l ais de 30 mil con tos por ano 
..cr-Jo ncce~áno~ para manter o tea tro a 
funcionar, não estando, provavelmente, in
cluídas as despesas artísticas, quer dizer o 
pagamento da companhia (30 comedian
tes?) e a montagem das peças. Um dircctor 
administrativo será indispensável para man
ter esta grande empresa, que não poderá 
igualmente prescindir de um director artís ti
.:o. 

CLIMA DE FALSIDADE 

A sala do novo Nacional está bonita, in
dependentemente da sua funcionalidade e 
de alguns pormenores desagradáveis, como 
º' buracos no chão para o ar condicionado. 
/\ reconstituição não é fiel e, quanto ao 
t~cto, falho de grande inspiração, tem a van
tagem de ficarem livres dois grandes painéi>. 
que talvez um dia um pint.or de raça possa 
preencher com as suas tintas. As quatro figu 
ras da comédia, do drama, da tragédia e da 
farsa são iguais mas o bonito lustre (cm 
cristal importado da Austria) talvez ajude a 
<l 1~farçar, com a sua cen tcna de lârnpad as 
refulgentes. Fvitou-se, na sala, o excesso de 
dourados cxisten te no grande salão e nos 
corredores. As poltronas são de tom salmão, 
contrastando bem com o castanho-escuro da 
alcatifa do chão e com o castanho-dourado 
do pano de boca e das balaustradas. Nos 
balcões, trinta "appliques" de três luzes 
completam a excelente iluminação da sala. 
auxiliados por outros pequenos focos. Nas 
paredes, a -;cda verde-claro, listrada. dos pai
néis, dão tom de conforto e serenidade. 

O salão nobre do O. Maria, ainda em fase de final de decoração 

O salão nobre ficará equipado com uma 
vintena de confortáveis sofás, de tecido tam
bém às listas, nos mesmos tons verde e Ca!.

tanho, cor que é também a das grande, 
alcatifas que revestem o belo mármore do 
chJo, faze ndo par com o bronze-dourado 

dos varandins e dos lustres. Enfim, um clima 
de certa sum ptuosidade. 

i:: pena que o~ móvei> tenham sido man
dados fazer nas Caldas da Rainha. Salvaram
-se algumas, poucas, dezenas de peças anti
gas do mobiliário. Não haveria por aí museu 
ou palácio que cedes<,e algum material e 
evitasse este clima de falsidade que o mobi
liário vai ajudar a criar? Não se sabe, ainda, 
onde ~rão colocados os bustos de Emi1ia 
das Neves, obra-prima de Soares dos Reis, e 
o de Soares dos Reis, patrono e fundador da 
casa. 

Mau grado as instalações ex 1guas, a bi
blioteca, que tem cerca de 20 mil volume~. 

sob a eficiente direcção de José de Mato' 
Sequeira, poderá ser um excelente apoio ao 
trabalho da gente de tea tro, e não só, visto 
que reunirá mês a mês, o que de melhor se 
publicar no mundo, no domínio do espectá
culo. Alguns doadores têm vindo a enrique
cer as colecções, sendo pena que o exemplo 
não frutifique. A parte de manuscritos seria 
bem digna disso. Pelo menos essa. 

Uma inovação no teatro: há um bom 

~· assim, para cerca de centena e meia de espectadores, o Teatro Experimental que 
funcionará no Nacional 

r.·l'ci tório para os artistas e o demais pe~soal. 
11111 circuito interno de TV ~ 24 camaori
h,·m equipados. O teatro <' autónomo nu 
.1ha5tccimen to de água (um d~pósito d,· 
30 mil litros). com dcpó,itos situados na 
oficina de pintura de cenários. 

F voltamo'> ao ponto importante deixado 
para trás. 

E A INAUGURAÇÃO? 

Rcccntemen te. surgiu a ideia da criação 
de um Mu~u de Teatro no D. \laria II. Há 
material mais do que suficiente para isso: o 
que faz parte do próprio patnmónio do Na
cional e outro resultante de ofertas. O 
sr. Levy oferece uma rara colecção de esta
tuetas gregas e romanas; o Sindicato dos 
Trabalhadores de Espectáculos tem uma 
centena de quadros a óleo, antigos, que dl'
scja salvaguardar e dignificar; \mélia Rc} 
Colaço, Rogério Paulo. Henrique Santana, 
Helena Matos. Assi'> Pacheco, e, certamente, 
mui tos outros, doarão preciosos objectos. 
incluindo jóias valiosas. 

E~se espólio tem de caber no \lacional. 
Bastar.í, para tanto. cortar ao meio a sala de 
pintura de cenário~. abrir-lhe uma porta, fa
zer-lhe um tecto e dispor o restante das 
peças existcn tcs pelo salão nobre e pelos 
corredores. O museu do Teatro ficaria. as
sim, anexo ao Teatro Experimental e com 
cn trada directa pela rua. hto ajudaria a 
transformar o D. Maria II cm autêntico Palá
cio da Cultura, que gostaríamos que fosse. 

Quanto à inauguração, qualquer hipótese 
é ainda prematura. Em Junho, a direcção-ge
ral dos Edifi'cios e Monumentos Nacionais 
d cvc entregar o edifício ao Ministério da 
Comunicação Social, onde -.e integra a Se
cretaria de E>tado da Cultura. \las daí até 
pôr esta complexa máquina a funcionar ain
da vai muito. 

• Josi; NUNES 
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• cinema 
Operaçao Cannes 

MIL CONTOS PARA PROMOVER 
O CINEMA PORTUGUES 

De 13 a 28 de i\laio, no Festival de Cannes, o cinema português vai tentar a 
sua sorte além-fronteiras. Ao contrário do que sucedeu nos anos anteriores, a 
nossa representação no maior festival europeu foi preparada com tempo ... e 
dinheiro: mil contos - o que é muito pouco, ao lado do que gastam outros 
países, mas parece uma fortuna, em comparação com os magríssimos recursos do 
cinema nacional. 

"Os Demónios de Alcácer Quibir". o últi
mo filme de José Fonseca e C'osta , ainda 
inédito em Portugal, ao representar a nossa 
cinematografia cm Cannc~. este ano, arcará 
com uma dupla responsabilidade. Ao ser exi
bido num dos mais in tcrnacionais certames 
do mundo, deverá impor, apenas por si, uma 
intríno;cca qualidade cinemática e abrir por
tas de mercado até hoje hermeticamente cer
radas aos filmes portuguc'>C'-

A película de I onscca e C'osta insere-se 
na Quinzena do' Rcal1zadorc.,, cuja impor
tância é equivalente ao Grande Prémio e. 
talvez, amda ma1\ sclectiva. 

Outro\ tilme' originai'> portugueses. po
rém, integram a nos.sa cmbai'\ada a Cannes, 
embora a título meramente de mostragem, 
destinando~e ao \lcrcado do Filme. que de
corre paralelamente ao 1 C'>tival. "Cântico 
í inal", de \lanuel GuimarJcs, "O Prindpio 
da Sabedoria", de António de Macedo, "As 
\1áscaras", de Noémia Delgado, e "Trás-os
-~lontes", de António Reis, são alguns des
<.es filmes. 

António de Macedo, elemento do comis
sariado que organizou a Operação C'annes-76 
portuguesa, revelou-nos q uc, exccp tuando 
"Os Demónios de Alcácer Quibir" (escolhi
do por um júri francês), todos os restantes 
filmes não foram sujeitos a qualquer espécie 
de exame, antes apurados pelo simples facto 
de estarem concluídos. Mais tarde, outras 
películas se juntarão a estas, para os festivais 
de Berlim, Karlovy-Vary, Veneza e Paris. 

não, corre-se o risco de esse produto ficar na 
gave ta. O que vamos gastar, portanto, com a 
Operação Cannes é 5 ou 10 vezes inferior à 
verba que qualquer "busincss man" despen
deria face à necessidade de vender 60 mil 
contos de mercadoria. 

António de~ /\!acedo explicou-nos, um 
pouco agastado, que o nosso orçamento de 
campanha é avaliado cm mil contos, mon
tante irrisório se atendermos a que países de 
pequenas cinematografias, como, por exem
plo, a Suíça, o Canadá, a Bélgica e Israel , 
mvestem, exclusivamente em propaganda 
para este Festival de Cannes, somas de 10 
mil contos, em média. 

Por ora, o que importa é que "Os Demó
nios de Alcácer Quibir", de José Fonseca e 
Costa , vai desbravar os caminhos do nosso 
cinema no mundo. Tecnicamente, confia
mos nos recursos do autor de "O Recado". 
O seu talento apreendeu algo de bom do 
cinema novo e é dotado de pegar com novi
dadcOJnotivos da realidade portuguesa, trans
formando-se numa narrativa com implica
ções es téticas arrojadas. No entanto, Fonse
ca e Costa é um cineasta avesso aos grandes 
efeitos, de urdiduras discretas, à procura do 
rigor. 

Devemos, aprioristicamente, confiax na 
sua dignidade e aguardar bons resultados, 
conquanto, obvian1ente, não espectacutares. 
Um pouco do temperamento da nossa gente 
e da nossa vida social transparecem na pelí
cula. Esperemos que os olhos estrangeiro' 
que vão observá-la tentem entender as nO\· 
sas grandezas e limitações. a o.G. 

O mesmo membro da organização recor
dou-nos. ainda, com tristeza, que, no tempo 
do ministro Correia Jesuíno, foram aprova
dos oficialmente cerca de 52 mil contos para 
a produção de filmes, verba essa acrescida de 
mais 10 mil contos para fitas anteriormente 
subsidiadas, ultrapa.ssando~e. assim, os 60 
mil contos de investimento num produto 
que é'neccssário pôr a circular. Independen
temente do aspccto e interesse culturais, há 
que assumir a realidade dos números. Fm 
termos comezinh:uncnte capitalistas, 60 mil 
contos de produto exigem 15 a 20 por cen to 
da publicidade desse mesmo produto. Sl~ Fonseca e Costa: o realizador que vai "defender'' o cinema portugu~s em Cannes 

.45 



critica 
"UM DIA DI FfCI L" 

Verdadeiramente alienante é a rottna dos 
dia' da gcn te sem história. Para ela, e~a 
gente, cm que todos mais ou menos nos 
inwrimo'>, com mais ou menos sensibilidade, 
com ma1\ ou menos dc\taque na sociedade, 
o sonho é a única cv:l!>ão possível. 

O \Onho é sempre o ponto de partida 
para melhorar a nossa vida, logo, minorar os 
nefastos efeitos do ramerrão, catapultar de 
asso mos a nossa passividade, reactivar a mo· 
lc crueza dos nossos passos repetidos. 

É esta singeleza que, em essência, infor· 
ma o tíltuno ftlme de René Allio, cineasta 
praticamente desconhecido das nossas pia· 
teias. 

Pegando num mero episódio que ocorre 
no 1;e10 de uma modesta família francesa, 
Alho Lransfigura-o com uma simplicidade 
narrativa quase agressiva, mas onde o poéti· 
co e o trágico discorrem em acções naturais 
e paralelas, sem preconceitos de espaço ou 
de tempo. Nenhum compromisso cronológi
i:o ou verídico se sente. Nas emoções e na 
imaginação da pacata e submissa Jeanne (Si· 
monc Signoret) ccntrahza~e um mundo psi· 

FICHA 

René Allio nasceu em Marselha, cm 
1924. Concluído o curso de Letras, tor · 
na•sc pintor e expõe em Paris, de 1957 a 
62. Dedica~ à cenografia teatral, contri· 
buindo decisivamente para a transfonna· 
ção do espaço cénico contempa-ânco. O 
seu labor nesta actividade dado à Comé· 
dic Française, à Ópera de Paris, ao Théâ
tre de La Ville, ao T héâtre SaraJ1 Ber
nhard t. ao teatro lo ndrino e ao Piccolo 
Teatro é histórico e cifra-se na monta· 
gem de peças de Adamov, lonesco, Sha· 
kcspcare, Moliere, Tchekov, Peter Weiss. 
etc. 

Após a feitura de um filme de anima· 
ção, todo desenhado por si sobre as "AI· 
mas \1ortas" de Gogol, surge, então, em 
René Allio, o cineasta que doravante se 
afirmará. 

Em 1963 rodou "La Meule" (uma 
curta metragem, com argumento dele 
próprio). Dois anos mais tarde, d ir igiu a 
sua primeira longa metragem, "La Vieillc 
Dame Indigne", baseada numa novela de 
Bertolt Brech L Depois, sempre com ar
gumentos de sua autoria, rodou "L'Une 
et L'Autre" (1967), "Pierre et Pau l" 
(1 968), "Les Camisard s" (1970), e, fin al · 
mente, " Rude Journée pour La Reine" 
("Um Dia Difícil"), em 1973. 
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Simone Signoret e Jaai ues Debary : interpretações memoráveis em " Um Dia Difícil" 

cológico cm ebulição de uma vivência intc· 
rior que ~ó subtilmen te se referencia na vida 
vivida. 

Jeannc é bem a mulher-matrona que ten
ta religar tudo por amor. contrariando pa
cientcmcn te a rigidez pate rnal ista que opri
me a contempla tiva harmonia do seu cora
ção. Ela não é juiz dos homens, sabe perdoar 
e reconciliar mas sofre e a sua espera 
preenche-se de anjos e fantasmas. ta mãe e 
a amante de todas as épocas, de tod as as 
cone! ições sociais. A e terna, a traída , a vi.to
riosa. 

Allio, servindo-se do caso desta Jeannc, 
extrapola um anedó tico confli to pequeno
-burguês onde o surreal, o onírico e o folhe· 
tim se sucedem num moto-contínuo avesso 
à lógica. 

O discurso do real imediato esfwna-sc 
num cântico de afecto e compreensão, onde 
as personagens são objecto da intolerância 
dos o;cus gestos. Allio, por fim, salvando 
Jeanne e a sua conformação triunfante, sa lva 

o sonho e os seus difíceis cam inhos que 
conduzem à paz. 

"Um Dia Difícil" é um filme que, não 
trazendo muitas novidades como cinema. 
afirma-nos um narrador da imagem cheio de 
frescura e inventiva. com originah temáticas 
a pro por. A llio é um realizador cuja escrita, 
se podemos remotamen te remontar aa um 
Buiiuel, se liberta em vocábulo~ que não são 
émulos de ninguém. \l a~ sem esforço. nem 
artificialismos de construção. Allio é uma 
natureza que se exprime assim mesmo. Essa 
a sua maior virtude, além do muito que tem 
para dizer. 

Certamente, uma das películas mais signi· 
ficativas dos í1ltimos anos. 

• DÓRD IO GUIMARÃES 

("Um Dia Difícil", de Re11 é Allio. com 
Simone Sig11ore1, Jacques Debary, Olivier 
Pe"ier, Ora11e Demazis e Gérard Depardieu. 
Em exibição 110 Quarteio. em Lisboa.) 

"INTERVEN(ÃO" MONOCÓRDICA? 
Está o CIC-Ccntro de In tervenção Cultural - a levar a efei to. desde o pasudo d ia 1 e 

a terminar a 9, uma Mostra Internacional de Cinema de Intervenção, que decorre no 
Pavilhão dos Congressos (antigo Casino) do Estoril. 

O programa é bem esclarecedor. Por muito respeitáveis que sejam (e são) os 
documentos fl1micos de in tervenção política , o certo também é que há mui tas mais e 
urgentes coisas a fazer quan to à promoção do cinema como expre~ de autêntica 
arte, neste Pa ís. Ou seja, 41 e toda e quanta difusão em profund idade que nunca se fez. 
De arte ao serviço da política estamos fartos, "vide" o s tem pos negros de que acabamos 
de sair. Regressar a eles por uma via contrária, não! Basta de manipulações. 

A arte é livre, independente. A política, se quiser, pode servi-la com generosidade, 
mas com medida, conta e peso. Jamais o inverso. 

Não é propriamente estranhar a expedita organização desta "Mostra". ~ lamentar o 
q ue não se tem feito pelo cinema d e arte neste país (e continua a não se fazer) e. 
prosseguirmos eficaz e passadistamente a relegar (relembrando) a sétima arte para 
manifestações subsidiárias da sua genuína natureza. 

• DÔRD IO GUIMARÃ ES 



·A TV nas eleicoes -
TAMBEM EU DIGO MAL 
M OSTRAR desapreço pela Televisão 

li wn dos hábitos nacionais. E con
'agrou...e depressa, mal começaram adis,,-. 
rninar~e pelo País os primeiros receptorl''· 
ao tempo (íamos nos últimos anos da dé
cada de cinquenta) quase um exclus ivo dos 
~alões de gente abastada, ou dos eafés, 
tabe rnas, sociedades e clubes recreativos, 
onde os de menos posses se reun iam para 
debicar no futebol, na vida deMe e daquele 
ou "debniçar-sc sobre o mundo" - do 
parapeito dessa "janela aberta" dos peque
no~ "écrans" ... (Falar de política não em 
corren tio nem recomendável, e o mais có
modo cr<i cada um deixa r-se intoxicar, fo>
sc com o bagacito ou o copo de branco ou 
tinto. o cafezinho - ou a TV oficia l, publi
citada cm "dépliants" que traziam inscri
tas ª' promessas sugestiva5 de permitir a 
"dev35sa do mundo", o espectáculo faus
toso do~ grandes centros co~mopolitas, a 
troco de uma taxa que correspondia "ao 
preço de um jornal diário" e que era, na 
altura. de dez tos tões') 

Mas fosse como fosse, a rezinga nacio
nal não demorou a tomar de ponta a tele
vi\ãO, passados que foram os primeiros 
dias de deslumbramento. E a explicação 
do fenómeno não tinha:e continua a não 
ter, t ranscenclência nenhuma, por mais que 
os sociólogos se esforcem por complicá-la, 
e que os intelectuais se esfa lfem em disfar
çar o seu aristocratismo, quando não resis
tem ao público e desdenhoso bocejo pe
rante uma tão democrática forma ou meio 
de comunicação social. 

Dizer mal, é um jeito nosso; caricaturar, 
faz parte do nosso estilo. Tal e qual com o 
aíligirmo-nos ou sentirmo-nos incomoda
dos (ou frustrados?) com o êxito, a popu
laridade que os outros alcançam. Se o po
vinho gosta da Amália. se d ivcrtc com o 
António Silva ou o Vasco Santana (os ele 
boa memória). aprecia o ~larccneiro . delira 
com o Eusébio. se empolga com o Agosti
nho (Joaquim), passa a ser "chie" conside
rá-los banais e contrapor-lhes as nossas pre
ferências pelo Brassens, o Ta ti, o Ferré, o 
Bekenbauer e o Merckx ... 

Para encurtar razões, a TV tem sido, 
entre nós. por motivos de pedantice ou de 
política, de inveja ou de "há. mas estão 
vereies". como aqueles moios de centeio 
em que é sempre lícito e bem aceite des
ferrar cacetada. Que o digam aqueles inte
lec tuais muti-nacionais que fizeram da 
pobre e mal tratada a muleta das suas 
caminhadas na senda da glória. ela fama l' 
do proveito. Obscuros cidadãos que viviam 
mergulhados no desempenho de obscuras e 

, h:1 1 íssimas tarefas (como ensinar a de'l'
nhar o cursivinho, a letra inglesa ou ti

.:.1ractcres à francesa com que se enfeitam 
os livros de escrituração comercial). emer
giam para a celebridade ·SÓ porque se mos
traram exímios no p orrete com que 'l' 
podia, era lícito e bem vislo, zurzir a tele
v1sao os programas. as pessoas, as 
ideias ... quando as ideias ve iculadas, as pes
soas vedetizadas e os programas impingi
dos eram de sinal contrário aos interesses 
de que o porreteiro se fizera agente. 

V EM o longo exórdio para que o 
signatário, antes de me ter as mãos 

n:i massa da maledicência, se explique 
quanto aos intentos que o animam, e que 
não são o s de dizer m ai só porque "parece 
bem", ou de transigir com aplausos quan
do, parecendo-lhe bem , tique a ser mal 
considerado por não patear ... 

Mas é o caso que nesta c ró n ica de es
treia, e confessando de antemão que se 
sente capaz ele ser isento porque não aspira 
a ser coisa nenhuma, nem mesmo figuran
te, no Lumiar, nem candidato a deputado 
por qualquer partido, nem famoso, nem 
sequer discutido (passo prime iro para o 
"podium" ... ), se sente na o brigação de 
atribuir fraca nota à RTP pelo conjunto do 
"Especial Eleições" que, entre dom ingo e 
segunda-feira, luziu nos mini-"écrans" a 
informação claudicou, e o que devia ter 
sido o esclarecimento, a e lu cidação, o co
me ntário, padeceu de tan tos defeitos que 
até fez pe na assistir a um tal esbanjamento 
de possibilidades em mãos que não revela
ram, nunca, aptidão ou simples profissio
nalismo para as afeiçoar aos objectivos que 
deviam servir. E se foi assim de um mero 
ponto de vista técnico (de técnica televisi
va e ele técnica info rmativa), mais haveria a 
apontar quanto a deslizes de o utro tipo -
aqueles que põem de fora o rabo do gato 
que se desejaria manter escondido ... 

Efec tivamente, um serviço oficial (ou 
oficioso, se quiserem) como é, enÚe nós, a 
TV, não pode dar-se ao luxo da parcialida
de, da sujeição a golpes habilidosos que 
pretendem colocá-la na subordin~ção a in
teresses de wna pessoa, de um grupo, de 
um partido. seja ele qual for. E uma dispu 
ta eleito ral , devendo ser uma coisa séria, 
envolve os milhões de pessoas contempla
das nos cadernos de recenseamento e mais 
os o utros milhões a e las ligados, repercull' 
no presente e no futuro do País e, tam
bém, naqueles que nos observam, legitima
mente interessados no modo como nos 
comportamos. A isenção tem, por isso, 

que ser uma regra da RTP, em si própria, e 
a primeira das obrigações deontológicas 
daqueles que a servem 

A BUSAR da fun ção e da confiança. 
para f;izer flores, na intenção de ir 

,·olhcr os frutos "lá fora" (seja na tertúlia 
ou no partido), é uma desonestidade, wna 
enorm íssin1a falta de respeito por si pró
prio e pelos demais, é não merecer o di
nhe iro que ganha, é t rair. E a traição é a 
mais feia coisa do mundo ... 

Pensamos no aipto-Midões ("Lá va
mos, cantando e rindo ... "), na suficiência e 
na falta de fotogenia de D. Helena Vaz da 
Silva (pre tensa "reinventora do quotidia
no"); mas também, e sem os confundir 
com as malevolências daqueles dois, pode
mos lembrar-nos da incómoda familiarida
de de Cerqueira e de Blanco, da falta de 
compenetração de Valsinhas (chamam-lhe 
assim, lá no Norte), da irritante pretensão 
de José Gabriel Viegas querer decidir, po r 
nós, e para mais com o consumo de milha
res de palavras desnecessárias, do que era e 
não era "significativo" , responsável que foi 
por uma informação sempre atardada e, 
relativamente à Rádio, sempre requentada. 

Evocamos a falta de ritmo geral, as 
deambulações de estúdio para estúdio no 
deslumbramento da far tura; os "espaços 
mortos", as entrevistas arrastadas, a com
pleta ausência do comentário que ajudasse 
a interpretar e a situar as questões que a 
evolução dos resultados iam levantando, e 
a tenta tiva disfarçada ou às vezes descara
da para violentar as evidências, para mani
pular factos - sem proveito para ninguém, 
porque o que é, é, e vem sempre ao de 
cima por mais q ue quefram desvirtuá-lo. 

Do "mundo febril" em que se terá 
transformado a Gulbepkian, naquela vigí
lia eleitoral, nem pitada! Da vida que lá se 
viveu, o lado humano, a complexa máqui
na - nem um cheirinho ... 

Do que se passou no Porto, nem vale a 
pena falar. Basta-rlos Lisboa. E, daqui, coi
sas tão pitorescas ' como uma fala do Du
rão, que depois de se referir à "primeira 
conferição", de dados, nos explicou, mui
to didáctico, que - " como podem verifi
car , há, aqui, uma verificação, o que per
mite ao Ministér io d a Justiça veri ficar o 
que o outro compu tado r verificou, verifi
cando os resultados" ... ( 19 e 20 de dom in
go). 

E po r aqui me fico. Já ba~ta de cedên-
c ias ao hábito de dizer mal . • S. L. 
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por uma 
montanha de razões ... 

... Fiat128 
Não precisámos alterar a técnica superior dum 

carro detentor de 7 troféus «Carro do Ano». No 
entanto. apesar de difícil. ainda conseguimos melho-

rar alguns pormenores. 
Alcatifas. novas cores. bancos com novos reves
rimentos e de forma mais envolvente e confor

tável. além de um friso de borracha pàra 
melhor protecção exterior. são atribu

ros que agora valorizam ainda mais este 
modelo. . 

Optar pelo Fiar 128 é agora ainda. mais 
lógico . .. 

por uma montanha de razões. 
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11A Tentaçao Totalitaria11 

REFLEXAO o ·BRIGATÕRIA 
.PARA A ESQUERDA 

"O mundo actual evolui para o socialismo. O principal obstáculo para o socialismo 
não é o capitalismo, mas o comunismo. A sociedade socialista futura não pode deixar 
de ser planetária e só se realizará, portanto, à custa do desaparecimento dos Estados
-nações ou, pelo menos, da sua subordinação a uma ordem política mundial." Estas são 
as linhas mestras de "A Tentação Totalitária" - o livro de Jean-François Revel que 
está a obrigar a esquerda ocidental a uma profunda reflexão. 

Jean-François Revel publicou, em Janeiro passado, um livro-refle· 
xão sobre a posição da esquerda nas democracias ocidentais, face à 
dinâmica revolucionária comunista, a que, sugestivamente, chamou 
A Tentação Totalitária ( /). 

Deste título desde logo se induz um tipo de explicação psicanalí- . 
tica, já que a "tentação do totalitário" pressupõe os ingredientes de 
um sado-rnasoquismo colectivo ou, corno o próprio au tor afuma, 
"não é preciso have r lido Freud (La Fontaine sobre este ponto 
chega) para se compreender que se trata, no caso, da parte dos 
europeus, de um co los.~al transfert de culpabilité. 

Este complexo, engendrado no seio dos p a íses ocidentais, teria 
corno urna das causas próximas a subconsciente convicção de que os 
erros e contradições do sistema capi talista, e conscientemente atri· 
buídos aos americanos, eram também intrinsecamente os seus. As
sim , a luta travada no Vietname pelos americanos constituiu, na 
verdade, a continuação da que fora empreendida pelos franceses, 
assim o pecado das multinacionais, comummente atribuído à inicia
ti va yankee, e ra, na prática, igualmente exercido pela Europa, de 
onde, sem falar já da toda-poderosa e omnipresente banca suíça, se 
expandem colossos como a Ciba, a Nestlé, a Philips, a Michelin, a 
Fiat , a Erikson, a Bayer, etc. 

Portanto, os complexos de culpa europeus, projectados nos Esta
dos Unidos e avolumados ainda pelos próprios fracassos económicos 
que, assim, fariam depender a Europa da nação americana, levariam 
a primeira a voltar-se inconsciente e decididamente para urna expia
ção absolvente do seu complexo, na autotrituração de uma bota 
totalitária e redentora, neste caso a comunista, a soviética. 

Encontramo-nos nós, portugueses, particularmente ap tos a avaliar 
corno , quando a roda do leme político gira vertiginosamente à 
esquerda, se toma difícil resistir à coacção p sicológica que essa 

dinâmica revolucionária, devidamente aplicada sobre a paralisação · 
do medo, da culpa, - e da intolerância gerada por eles - , dá e deu 
lugar aos mais desbragados abusos na fonna de saneamentos, prisões, 

humilhações, despedimentos, separações, divórcios e cortes de rela
ções, que foram, na incubação e formação do aneurisma gonçalvis
ta-comunista, a infeliz m oeda corrente de homens e de mulheres a 
quem ainda a véspera haveria credenciado de bom senso, honestida

de, generosidade, simpatia. Qual o morbus, pois, que faria o entonte· 
cimento de toda uma sociedade caída de súbito na histeria do ódio e 
das suas perseguições, da crueldade e da sua patogenia, da raiva e das ~ 
suas sequelas desagregadoras? ,. 

OS DEZ MAIS 
. Os de-z livros mais vendidos em Portugal, na última semana. Esta rubrica, isenta de qualquer intuito publicitário, 
· é elaborad a com base em informações prestadas pelas principais livrarias de Lisboa e Porto. 

T ítulo Autor Editor Preço 

1. Moçambique Terra Queimada Jorge Jardim Intervenção 200SOO 
2. Crónicas e Cartas de Manuel de Portugal Manuel de Portugal ln tervenção 140$ 00 
3. 26 anos na União Soviética Francisco,Ferreira (Chico da CUF) Afrodite 140SOO 
4. Os dircursos de Vasco Gonçalves Vasco Gonçalves Centro Difusor do Livro 120SJ)O 
5. Princípios e Fundamentos da Filosofia Politzer Cen1ro do Livro Brasileiro 140SOO 
6. Fundamentos da Economia Política Nikitin Centro do Livro Brasileiro 150$00 
7. Cinco anos de Injustiça Revolucionária Proença de Carvalho O autor 100$00 
8 . Revolução Sexual Willielm Reich Centro do Livro Brasileiro 120SOO 
9. O equívoco do 25 de Abril Sanches Osório ln tervenção 150SOO 

10. Zé-Povinho José Augusto França Bertrand 150$ 00 
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livros 
OS RESPEITO$ HUMANOS 

Esta capaC'ldade para indeferir o que e Jlhto do inju<;to. o certo 
do errado, para declinar a respon,abilidadc de dizer não ou sim. 
obedecendo à própria consciência sem in lervcnção do medo - o 
medo institucionalizado nessa devassidão colcctiva, nc~sa violação 
moral da consciência, que é a m:hcara gafo'ª do roto de hraço 110 ar 

. é exemplarmente apontada por Revcl ao atacar de frente o 
problema dos fascismos, dos tota li tarismos, dos cst alinismos, dos 
comunismos. 

A tese de fundo do autor repousa no arco, que su\lém toda a 
obra, de que o estali11ismo é a essência do comunismo. Demonstra-<> 
historicamente ao relembrar, no a-propósito da ditadura do proleta
riado, os ca\OS flagrantes das "renúncias" a t:1l sistema de Go ttwald, 
na Checo\Jováquia, de Rakosi, na [uropa, de Dimitrov. na Bulgária. 
Na ancc,tralidade da centraliza~'ào burocrJ tica e do CC\arismo, na 
Rússia e na China. E mesmo em Portugal, onde após o Congresso do 
PCP que l''<autorara aquela d itadura, logo avançando, porém, cm 
todas ª' frentes, lançaria mão C\te partido. e de uma a:..\Cntada, do 
controlo ,mdical, dos meios de comunicação. da instrumentalização 
das Força' Armadas. 

Corno \C sabe, Lenine não admitia o amadorismo dos seus colabo· 
radore\. O próprio Cunhal ainda há pouco se confessava. de profis
'ão. revoluc1onário. São. portanto, as técnic:1' de assalto ao poder 
<.:'<ercida' pela coacção psicológica (lembramos as Comissões de 
Extinção da PJDE-DGS). pela intimidação pessoal (prisões. sanea
mentos, tortura), pela mobilização artificial e artificiosa das massas: 
os casos de barricadas, da ocupação de empresas. das devassas 
domicil 1are\ levadas a cabo por "comissões de moradores" , que 
transiram repentinamente o cidadão comum e o levaram a colaborar. 

Ainda agora, cm "L'bpre%" de 19/25 de Abril pas,ado. Revcl 
conta o ca\o tristemente lapidar do democrata-cristão espanhol 
Joaquin Ru11 Gimenez. vice-presidente do Instituto dos Direi1os do 
li ornem de Estrasburgo, que, na já incontrolável corrida à esque rda 
cm Espanha. pedia, este ainda ontem democrata-cidadão e até mes
mo cmtão, a prática dos campo' de concentração, onde houvesse 
indivíduo' como SolJCntbine, solicitando até. para casos deste géne
ro, o reforço dos seus cadeados! 

A FRAQUEZA DAS DEMOCRACIAS 

A preparação de um estado colectivo de tal natureza, pressupõe, 
para além dos comple'<os psíquicamente engendrados e rcvoluciona
rian1cnte aproveitados. uma dinamização anterior a1ravé' da propa
ganda. Assim. as posições csquerdizam·sc cada vez mah e todos os 
efeitos -;e vão atribuindo sempre às mesmas causas: as contradições 
do capitali,mo, o imperialismo americano, a queda e falência imed ia
tas do si-tema. 

1 •1qu111acão da Imprensa. 'cgundo Rcvcl, faz-se 'ºb o pretex
to dde ela C\tar, no Ocidente, dependente dos grupos capitalistas, 
condicionada, portanto e desde logo, ao inimigo, sem se a tender 
que, ao pôMe, todavia, do outro lado da barricada totalitarista, 
também desse lado o seu controlo se faz pelo capitalbmo do Estado, 
cm moldes que nem de perto nem de longe permitem a comparação. 
Veja-s .. n.a cirrunslância, a derrorada de um presidente e do prind
pio de uma estrutura fascizan te denunciada exemplarmente, não 
apenas no .. Washington Post" e demais Imprensa mas nas próprias 
cadeias da IV, onde, nalguns períodos daquela crise, elas chegaram a 
dediçar ao Watergate \CÍS horas de emissão uiária. É fora de causa 
que o mco;ino não poderia ocorrer cm qualquer país comunista, 
como é fora de causa que a "justiça" da sociedade comunista esteja 
ao desabrigo das mcurwes libcral11;adoras dos meios de comunica
ção. 

so 

Citemos Revcl! 
"~l uito minoritária já no mundo de hoje, a democracia será 

progrcssivamen1e devorada pelo cstalini,mo e por toda; as sua, 
varianlC\ totalitárias e autoritária;. isto é, por um si,1enw ncccs\ana
mcn tc mais forte que ela. O cstalinismo, de facto, aplica-se. não na 
felicidade do homem. mas na dominação interior da ~ocicdade civi l e 
no domínio exterior dos outro' 1-stados, empenhando no seio deles 
todas as energias, dado que a democracia antepõe. a maior parte da~ 
vezes, a felicidade :\ segurança. A deslocação do mundo totalitário 
não pode provir da sua democratização. Mas e le, pelo seu lado, 
comprccndeu perfeitamente que a sua democratização engendraria a 
própria deslocação. fata si1uação é um círculo vicio\O: o nacionalis-
mo fornece aos burocratas e ao~ ditadores a :mna ideal para resistir à 
democratização, reje itando, cm nome do princi'pio da não ingerência 
nos assuntos internos. que se ponha em c.iu'a o regime pela cómuni
dadc in ternacional. Ditatorial no interior e revolucionário no cxtc· ~ 
rior. o nacional-tota li ta rismo toca, assim, cm iodai. as teclas ao 
mesmo tempo." 

O ESTADO-NAÇÃO E O SOCIALISMO 

Face. todavia, ao nacional ismo, Revel comidera que ele " carboni
za as raíces polí 1icas e cu lturais da democracia, elegendo a xenofo

bia contra o descnvolvimen10". E acrc,ccnta que, "enquanto o 
mundo estiver dividido cm nações, haverá sempre uma económica e 
mil ita rmente domin an te . A ilusão nacionalista consiste cm crer que, 
para dissociar a política mundial do fenómeno imperia lista, é neces
sário primeiro desembaraçar-se de uma determinada nação. e não do 
Estado-nação em geral". 

Depois de referir que "o m undo quase in teiramente composto 
por Es tados chauvin istas e antidemocráticos é incompatível com o 
nascimento do socialismo real". explana as duas razões cm que se 
apoia: 

"A prime ira é que ele (o mundo) continuará a ser um zoo 
imperia lista, onde o objcct ivo do puder se \Obreporá sempre ao da 
felicidade, o espírito de domínio ao de gestão. a ambição particular 
à visão universal. 

"( ... ) A segunda razão con,istc cm que o nacional ismo orien ta o 
socialismo nwna direcção tínica, gargalo de estrangulamento de 
qualquer democracia económica: quero referir-me à ideia fixa da 
nacionalização. Até ao presente, na prática. o~ sociali,tas não imagi· 
naram nada m elhor que tornar o Estado proprietário dos meios de 
produção( ... ). A inda que a experiência tenha largamente demonstra
do que o monopólio económico do Estado é nefasto para a produ
ção, tanto agrícola como industrial( ... )." 

Nesta ordem de ideias, Rcvel i nlerroga-sc como -.crá possível 
explicar que "uma economia seja inteiramente dirigida a parlír da 
cúpula, <em que o poder político decalque, despose e exprima o 
poder económico. quer dizer, como poderá haver economia estatiza
da sem d itadura política", se Já Marx exprimira a relação entre a 
infra-estru lura de um e a superstru tura do ou Iro. 

Livro de polémica e de desassombro. como toda a obra de Rewl. 
até a sua "His1ória da Filosofia Ociden1al" (2) a tanto'> títulos o foi. 
ele retoma, no enfezado panorama da intervenção gaulesa, as bri
lhan tes trad ições paníle tá rias que, no domín io da> ideias, tanto 

distinguiram a Franç.t. • JORGE GUIMARÃES 

( /) "La Te111atio11 Totalitaire'". l:.'ditions Robert Lajfo11t, 
Paris. 15 de Janeiro de 19 76. 

(2) "llistoire de la Pllilosophie Occide11tal", J:.'ditions Stock , 
1968. editada em português pela Jlforaes J:.'ditores em 1971. dois 
volumes. esperando-se (ainda!) lll!l terceiro. 



"BEST-SELLER" 
LEVANTA POLEMICA 

L ma viva polémica está a \er dcspenadJ 
~m tomo de um hvro que, no momento . .: 
··best-seller" na' livrarias do Paí~. Trata-~ 
de '"Moçambique, Terra Queimada", da au
toria de Jorge Jardim, popular financeiro da
quela nossa ex-<:olónia, muito contestado 
após o 25 de Abril e, actualmcn to.:, radicado 
no es trangeiro. 

Levanta aquele livro pro blemas graves 
quanto ao processo da desco lon ização por
tuguesa e à envolvê nci:1 de personalid;ides de 
destaque na nossa actual vida política, às 
quais e ndereça comprornet imen tos com a 
anterio r administração fascista. 

Altciam-se vozes de v~íri os lad os a favor e 

"DO GENERAL 

contra os testemunhos do controverso "ca
pitalista": de entre elas, além da de certo\ 
,ectores de desalojados do Ultramar, avulta 
a da Presidência da República, que. através 
do Chefe de Estado, intentou uma acção ju
J iciária contra o livro, editado pela 1-.d itorial 
1 n tervenção. 

O general Costa Gomes sente~e atingido 
na sua integridade pessoal pelo texto de Jor
ge Jaidim - que, repete-se, é, actualmcnte, 
o grande sucesso livresco deste pa{s. 

As acusações imputadas ao livro incidem 
sobre afirmações "inteiramente falsas, gros
~eira e tendenciosamente dcfomiadas". 

Aonde conduzirá toda esta bronca agora 
"superiormcn te" levantada? - D. G. 

AO CABO MAIS OCIDENTAL" 
Edições Afrodite, de Fernando Ribeiro 

de ~1ello, com ilustrações de Cruzeiro Sei· 
\as, 

llm canto (desiludido) lusitano. Repassa
do de amarga memória de um país que se 
perde sistematicamente cm passado, sem sa
ber se ganhará um futuro. Texto-poema de 
factura muito original, algo veemente como 
Camões, algo nostálgico como Álvaro de 
Campos, tun tudo no trilho de Álvaro Guer
ra. 

Obra de lucidez e de in~piração nervosa. 
Ao ritmo da respiração, ora ansiosa ora pros-

irada. Como esta nação mais ocidental da 
Furopa, onde a culpa dos homens asscn ta 
dia a dia e o remorso dos seus pas~o~ não é 
coisa vã. E Abril é uma lúpérbolc ... 

a foto, o editor (à esquerda) aprcscn ta 
o autor (temporariamente afónico) durante 
o lançamento do livro na Quadrante, que 
registou urna inusitada enchente de intelec· 
tuai s, dirigen tes partidários, ministros e mili· 
tares. 

• D.G. 

ciência e técnica 

Numa «1bert1» das nuvens, que durou 
apenas alguns minutos, p&de ver-se a 
Lua cobrindo parclalmenlle o disco luml· 

noso do Sol 

O ECLIPSE 
QUE PORTUGAL 
NAO VIU 

A notícia, lida na rádio, era pre
cisa: cNo dia 29 de Abril de 1976 
ocorrerá um eclipse anular do Sol, 
com a sua maior fase às lOh 38m 
(hora de Lisboa). Para que a po
pubção não se assuste com a ocor
rência, aqui fica o aviso.» 

Neste tempo, em que tudo real
mente desorienta uma população 
somprc em sobressalto, o aviso do 
eclipse era mais uma cautela a exi
gir às depauperadas forças dos pe>
populares, neste período intereleito. 
raL 

Mas afinal, o anunciado fenóme
no, que teve imcio às 9h 21m para 
terminar às 12h OS m (em Lisboa), 
foi praticamente desconhecido pela 
população, ocupada ~s suas tar~ 
fas, com um céu chuvoso de tirar 
toda a possibilidade à contempla
ção de um Sol em quarto crescen
te. Apenas alguns as t r 6 n o mo s 
amadores rpuseram os seus teles
cÓpios à disposição dos mais inte
ressados em seguir a evolução do 
eclipse. apelando para que as crian
ças acorressem a observar o que 
mais ou menos ouviram papaguear 
nos bancos das escolas. Assim . des
dobraram o seu aparato técnico em 
Belém, no relvado junto à Torre, 
para que alguns populares e mui
tos miúdos, estes de uma escola 
do Restelo, ali bem perto, esprei
tassem pela ocular dos aparelhos 

(Continua na pág . 64) 
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cê faz a barba 
muitos anos que. vo ina de barbear 

com uma. maqvu • habituou-se 
1. co oce -do tipo c assi . não vê ra~ao, 
a usá-la a substitui-la. 

para 

lã minas 
gémeas 

• . cbick U serve em 
A \amma S , quina normal 

qualquer ma 

gume2 

::::;;;;!!!llÍ· •llliiill~~ dificil de fazer. 
• uma barba rija, mesrst~mas de barbear 

Voce temh e certamente •.. os s a lâmina dupla 
Mas con ec h. k Eles utihzam .• 
duplo da Se ic . a verdadeira s hick n - um 
-;v~lu~ão no barbear. lâmina Schick ll , q~ea 

' A ora há uma V cê não prec1s 
Pois bem. g máquina norma\. o a beneficiar 
serve na su~ máquina para cobmeçaJup\amente 
de uma nov ns do bar ear . 
de todas as vant~f n lhe proporciona. 
suave que a Sch!\enha os pê\os 
Mesmo qube voduros. . d 
da barba em A maneira e 

, quina é a mesma. mais eficiente. 
A sua ma , é mais suave e 
barbear, porem, . . dupla suavidade, 

d l eficacia e · 
Schick ll.: up a dar de máquina. 
sem precisar de rou 

HORA- SA20176 
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vida internacional 
ESPANHA: REFORMAS CONTESTADAS 
A ESQUERDA E A DIR EITA 

Ao fim de cinco meses no Poder, o primeiro Governo da monarquia restaurada 
parece estar condenado. Como condenado parece estar, também, Fraga lribarnc, 
ministro do Interior, o homem que jurou avançar com as reformas necessárias ... 

as treze organizações, que vão do PCE à De
mocracia Cristã, agrupadas numa "coordena
ção democrática" agrupamento que. por 
sua natureza, tem menos de programa co
m um à francesa que de compromisso histón· 
co à italiana. Este entendimento, só por si, 
constituiu um sério obstáculo à estratégia 
política de Fraga. De facto, e~'ª estratégia, 
que pretendia isolar os comunistas e íalcr 
o:n trar na arena política todos os outros par
tidos, caiu por terra com a constituição da· 
quela aliança. E isto desgostou o ministro. 

o seio das perturbações políttcas que sa
codem a Espanha, simultanean1ente encora
jada e receosa do exemplo português, o pri
meiro-ministro Arias Navarro anunciou ao 
país a intenção de organizar. cm Outubro. 
um referendo sobre reformas constitucionah 
e eleições legisla tivas, a realizar no princípio 
do próximo ano. 

promover as transformações ncct!ssárias à 
Espanha: Manuel í-raga lribarne, actual mi
nistro do Interior. De facto, o seu programa 
de refom1as é contestado tanto pela esquer
da como pela direita. o primcirocaso, são 

Nesta mensagem dirigida à nação, o pri· 
meiro-ministro não se esqueceu de salientar: 
"Todas as ideias revolucionárias de ruptura 
permanecem fora do nosso universo políti· 
co" e de acusar conspiradores internacionais 
de apoiarem a subversão em Espanha. 

As propostas apresentadas por Arias Na
varro, que continuam a excluir os comunis
tas da vida política do país, fforani classifi
cadas pelos socialistas como inaceitáveis. Por 
seu turno, porta-vozes da oposição acusaram 
o chefe do Governo, mantido como primei
ro-ministro pelo rei Juan Carlos, após o fale
cimento do "caudillo", de cooperar estreita
mcn te com instituições franquista.s. 

Ao fim de cinco meses de exercício do 
Poder. o primeiro Governo da monarquia 
restaurada parece já condenado, como con
denado parece também o homem que jurou Lopez Rodo: o homem do futuro? Fraga lr ibarne: condenado? 

-RODAPE 

DINHEIRO A MAIS. O governo suíço foi obrigado a 
decretar uma série de medidas destinadas a desencorajar o 
afluxo ao país de capitais estrangeiros (sobretudo franceses, 
espanhóis e italianos). que concorriam para uma alta exces
siva do franco su iço. De facto, só pela fronteira italiana, 
estavam a entrar lega lmente no país, por dia, nada menos de 
5 biliões de liras. E ainda há quem diga que o "compromis
so histórico" já não assusta nenhum italiano ... 

DEMASIADOS CUBANOS em Roma. A CIA e os servi
ços secretos da Comissão Militar de Informação da NATO 
estão preocupados com o número crescente de "diploma
tas" cubanos em Itál ia. Estes diplomatas seriam, na verdade, 
agentes da DGI (Delegação Geral de Informação), os ''servi
ços especiais" cubanos. Cuba dispõe de três embaixadas em 
Roma: uma junto da FAO, outra na Santa Sé e a terceira 
junto do governo italiano. 
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ACORDO SECRETO entre os EUA e o Governo espa
nhol sobre a util ização das bases americanas em Espanha : 
em caso de nova guerra no Médio Oriente, as autoridades d e 
Madrid não impedirão que os C-5A, aviões gigantes america
nos, se abasteçam naquelas bases, a caminho de Israel. 

SOVU:TICOS NO GANA. Funcionários do Departamen· 
to de Estado norte-americano disseram que a verdadeira 
razão do cancelamento da visi ta de Henry K issinger ao Gana 
não fo i o estado de saúde do presidente lgnatius Ache'am
pong, mas a falta de segurança criada pelas recentes mani
festações estudantis na capital e noutras cidades daquele 
país africano. Esta agitação, bem como a que se gerou em 
certos círru los políticos ganeses, teria sido, segundo o De· 
partamento de Estado, fomentada por funcionários soviéti
cos. 

BASE SOVll:TICA. A Imprensa do Cairo deu especial 
destaque à ocupação pela URSS da principal base aérea 
existente na Llbia. De acordo com testemunhos de viajantes 
que viram a bande ira sov iética hasteada na base de Wheelus, 
o Governo de T dpolis teria dado ordens aos militares 1 íbios 
para se retirarem da área, entregando a base, por completo, 
à administração da URSS. Wheelus foi, outrora, uma das 
principais bases americanas no Mediterrâneo. 



·-

que reagiu bru1almen1e, mandando avançar 
J> forças reprc,,ivas. 

\las o mai' grave. para ele. é o facto de os 
,eu> problemas não \ercm só com a csqucr
Ja. Fraga é também combalido pela direita. 
decidida a não perder 1crrcno com os projec
tOS de reformas. O primeiro sinal, o que 
marcou o início da opo,ição de direita. foi a 
derrota parlamentar do ministro do Interior. 
quando propôs um a lei sobre a~ relações so
ciais. 

Foi neste clima que A rias avarro se diri
lriu à nação. frisando que o referendo de Ou
;ubro dependerá da aprovação, pelas Cortes. 
de legislação re levante. Desta maneira. rejei
tava os apelos da oposição para uma ruptura 
com o passado e para um plebisci to cm que 
o povo decidisse se a l·:span ha deveria ou 
não ser uma monarquia. sob a clirec~·ão cio 
rei Juan Carlos. 

"A legitimidade da origem e o Es tado 
monárquico, bem como a encarnação da 
monarquia na pessoa de DoDon Ju an Ca
rlos 1 constituem o núcelo vital e o ponto de 
partida desta nova fase da vida nacional", 
foram palavras do primeiro-ministro. 

Juan Carlos escolheu o caminho, mas que 
jogadas lhe restam? Para já, parece possível 
que o primeiro sacrificado seja o seu minis
tro do Interior, Fraga lribamc. homem que 
já excitou demasiado os cspfritos. tanto à 
esquerda como à direit a. O rei separar-se-á 
dele, possivelmente, para faier um apelo 
àqueles que, cm ~ladrid, foram Já baptizados 
de "terceira força": os tecnocratas da Opus 
Dei e o seu chefe ele fila, o antigo ministro 
dos Negócios Estrangeiros de Franco, Lau
rcano.Lopc? Rodó. 

LfBANO : os CR IST Aos 
SALVOS PELOS Sl°R IOS 

Colocando os blindados âs portas 
de Beirute, a Síria tranquilizou os cris
tãos do Líbano. Mas irritou o mundo 
árabe, sem solucionar o problema liba
nês. 

A fim de rc,tabelcccr a cabna num Líba
no cm ebulição permanente de há um ano 
para cá. a primeira 111icia tiva dos sírio' foi 
subitamente suspensa, apó' doi'> meses de es
forços. Tratava-se de uma acção puramente 
diplomática. \las a sua nova mtcrvcnção na 
\ida política libanesa é, desde o fim da se
mana seguinte, um tanto màis rigorosa: o 
Exército sírio age, desta vez, de cara desco
berta. 

Essa opcraç;io foi iniciada pela implanta
ção ele elementos blindados ao longo da 
fronteira sírio-libanesa, a partir de 10 de 

( Continua na pág. 63) 
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JIMMY CARTER : 
UM CULTIVADOR 
DE AMENDOINS 
A CAMINHO 
DA CASA BRANCA 

Por que razão Jimmy Carter - um desconhecido cultivador de amen
doins, ex-governador democrata da Georgia e ex-<:olaborador do almirante 
Rickover no programa de submarinos nucleares dos EUA - é, hoje em dia, 
a vedeta mais contestada das eleições para a Presidência norte-americana? 

Depois de uma pausa de três semanas, a corrida eleitoral à Casa Branca reto
mou um ritmo acelerado. 

Constunadas as importantes eleições da Pensilvânia, Estado industrial do or
te dos EUA, tudo indica que os candidatos à Presidência da República venham a 
ser Gera.ld Ford, pelo Partido Republicano, e Jimmy Carter, pelo Democrático, 
apesar de Hubert Humphrey se manter aiJ1da como cand idato potencial. De 
facto, H. H. habilmente mantido na reserva pelo seu partido, pronto a entrar em 
cena caso a Convenção Democrática se visse privada de candidato maioritário, 
tem feito o possível para que isso aconteça, o que, aliás, compensaria os seus 
reveses de 1960, 1968 e 1972. 

Por seu turno, Reagan, rival de Ford, não parece ter muitas hipóteses de 
compensar a desvantagem acumulada. Com efeito, o seu passivo conta já com a 
derrota sofrida em Wiscounsin e Pensilvânia, além de que os votos dos delegados 
~leitos pelo Estado de Nova Iorque irão, certamente, como se prevê, fortalecer a 
posição de Ford. 

Porém, wna nuvem negra continua a pairar sobre a cabeça do actual presiden
te: amnistia concedida por este ao ex-presiden te Nixon. O filme recentemente 
estreado sobre o escândalo Watergate veio, de certo, avivar a memória do eleito
rado americano. 

Enquanto isto, a vedeta mais contestada destas eleições é, sem dúvida, Jimmy 
Carter. Mas quem é Carter? 

Não é fácil pôr-lhe uma etiqueta. Ele próprio se define como um conservador 
em assuntos de administração fiscal e wn liberal em questões sociais. Cultivador 
de amendoins, ex-governador democrata da Georgia e ex-<:olaborador do almiran
te Rickover, entra na política em 1962, como senador pelo Estado da Georgia, 
reeleito em 1964. Em 1966, é derrotado como candidato à iomea lrmocrá 
capara governador mas não Jesiste. Vem a t111mf~r, 4 ·nos depois. "ÓS intensii 
campanha, desenvolv: Ja ao . ~< de todo o Lstacl 

Conhecido na Georgia, era, no entanto, um estranho para o grande público 
norte-americano. 

Agora, de vitória em vitória, este corredor solitário, cujos su ..... ssos têm sur
preendido os meios políticos e confundido a máquina eleitoral do próprio Parti
do Democrático, toma-se tun dos mais sérios c: 1didato· ã C:>~a Branca. !sto. 
apesar do movimento "stop Carter", em que particir .. 1, 1 v.i ·didat \' ri 
Uddall, porta-b'andeira dos democratas liberais e George Wallace. ambos definiti
vamente afastados, após os resultados das primárias, na Pensilvânia. 

Jimmy Carter, ele próprio, considera-se já o futuro presidente: não diz "se eu 
for eleito" , mas sim "quando eu for presidente". 

ss 
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PIONEER 

cadeias de alta fidelidade 
Toda a nossa gama de gravadores. 

gira-discos. ampl ificadores 
e co lunas é a personificação 

do som no interior da vida. Hoje 
uma cadeia de alta-fidelidade 

PIONEER está ao alcance de todos. 

Ter em sua casa esse monumental 
templo de sons. que atravessam 
o tempo e fazem da música 
uma janela aberta à comunicação 
entre os homens. não é já 
um privilégio só para alguns 

ELECTROQUIPO 
Companhia de Equipamentos Electrónicos e Industriais. SARL 

Rua S. José. 15. 2. 0 • Esq -Telefs. 370317/8 / 9-LISBOA 



QUINZE PORTUGUESES 
EM CADA CEM 
MUDARAM DE PARTIDO 

O eleitorado português, decididamente, é mais estável db q.ue se 
julgaria : apenas 15 eleitores em cada 100 mudaram de partido em 
reLação às elei·ções do ano passado. Mas é também um eleitorado 
pouc:o esclarecido (pelo menos, sobre uma questão fundamental, como 
a nova Constituição Política, ignorada por mais de metade das pes
SOfas ), ainda que maioritariamente sati'sfeito com a transformação 
verificada no País depois do 25 de Abril - encarada favoravelmente 
por 55 por cento dos portugueses e desfavoravelmente por 39 por cento. 

São estas as principais conclusões 
que podemos extrair de uma son
dagem à escala nacional, realizada 
em exclusivo para a «Vida Mun
dial» pelo Gabinete de Estudos 
Económicos Mensor. 

Efectuada em tempo recorde 
nos dias que se seguiram às elei
ções oara a Assembleia da Repúbli
ca, a sonda~em da «V. M.» abran-

geu cerca de um milhar de inqui
ridos - distribuídos, em percen
tagens sensivelmente semelhantes 
às do conjunt,., da população, por 
cinco grandes redões: Grande Lis
boa (incluindo a capital e os con
celhos limítrofes a norte e a sul 
do Tejo, iá no distrito de Setúbal), 
Grande Porto, Interior Norte (dis
trito da Guarda). Li torai ( distrito 

de Aveiro) e Interior Sul (Alen
tejo) . 

A todos os inquiridos colocámos 
duas perguntas directas ( «Aiprova 
a nova ConstitJuição?» e «Qual a 
sua opinião sobre a transforma
ção sofrida pelo País depois de 25 
de Abril de 1974?») e ainda um 
conjunto de auestões, através das 
quais pretendíamos conhecer as al
terações reais do eleitorado. em re
lação ao ano passado e os moti
vos que estiveram na base da mu
dança ou manutenção da escolha 
partidária. 

Neste último conjunto de ques
tões, incluímos as seguintes per
guntas: «Em que partido votou em 
1976? E no ano passado? Se se 
absteve, votou nulo ou em branco: ~ 
porquê? Se não se recenseou: por
quê?». Finalmente, a todos aquel~ 

S7 



SONDAGEM 
~ que votaram, pediu-se que expli
'11111111 cassem as razões por aue tinham 

votado no mesmo partido ou por 
que tinham ·decidido mudar. 

Antes de entrarmos na análise 
das respostas, assinalemos duas 
notas curiosas. Os inquiridores da 
Mensor ao contrário do que é ha
bitual ém in~uéritos deste género, 
não tiveram grandes dificuldades 
em realizar o seu trabalho. Em to
das as zonas do País. ooucas pes
soas se recusarain a responder às 
perguntas sendo em número mais 
escasso do aue se poderia supor 
aquelas que hesitaram em revelar 
a sua opção de voto. quer em 1975, 
quer este ano. g certo que a son
dagem era anónima. ·pOis os únicos 
elementos de identificacão solicita· 
dos foram a idade e a ;profissão 
dos mquiridos. De qualquer forma, 
este facto inusitado (aue surpre
endeu os rpróprios inquiridores) 
permite-nos alimentar a esperança 
de que os portujZUeses tenham per
dido. finalmente. o medo de falar 
de política. 

Esta eS"erança, contudo é pre
judicada por outra circunstância 
inesperada: em algumas zonas do 
País (nomeadamente no distrito da 
Guarda) . o COIJ\iunto das resp<>stas 
obtidas afasta-se um tanto do re
sultado real das eleicões. Dado aue 
o total das pessoas inquiridas cor
responde sensivelmente, no que res
peita, quer à idade quer à situação 
socioprofissional, ao cOIIljunto da 
população, somos forçados a con
cluir que uma parte (bastante re
duzida, é certo) dos inquiridos for
neceu respostas que não coincidem 
com o seu voto verdadeiro traçado 
no segredo do «cubículo» eleitoral. 
Mesmo admitindo a possibilidade 
de pequenas variações ( semiore oos
síveis em trabalhos deste género, 
devido à escassa percentM'.111 da 
«amostra» no conjunto da popula
ção total) não nodemos inifelizmen
te deixar de concluir que algumas 
pessoas não se sentiram à vontade 
para revelarem as suas verdadei
ras opções - tanto mais que. auan
do há diverJ1:ências entre a sonda
gem e o resultado das eleicões. os 
partidos mais «nreiudicados» são 
quase semore os menos votados ou 
os mais conservadores. 

Estes casos «anómalos». porém, 
ocorrem em percentagens bastante 
reduzidas, em relação ao conjunto 
da amostragem - -nelo que. dentro 
das limitações de qualquer sonda
gem, podemos considerar que esta 
nos fornece indicações seguras so
bre os motivos que estão na base 
dos resultados das últimas eleições 
e ainda sobre o que os portugueses 
pensam da nova Constituição e dos 
dois anos que iá decorreram depois 
do «25 de Abril». 
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MUDANCAS DE PARTIDO: 
O "RECORO" DE LISBOA 

No conjunto co País, a sondagem 
da «V. M.» rewla de 15,3% dos 
(.'!leitores inquiridos mudaram de 
partido nas eleições deste ano, em 
relação a 1975, enquanto mais de 
dois terços ( 67,4%) mantiveram a 
opção exipressa no ano passado. 
Do·s resta·ntes, 14% não votaram 
este ano ou no ano passado - pelo 
que, naturalmente não puderan:i 
indicar-nos qualquer resposta. Fi
nalmente 3,3% dos inquiridos (to
dos com 'capacidade eleitoral) não 
votaram em 1975 nem em 1976. 

Estes dados p,erais (que. aliás, já 
se adivinhavam pelo resultado das 
~eições) sofrem. poróm, sensí.~~is 
alterações de rei;ião Para regia?. 
Onde o eleitorado se manteve mais 
estável de acordo com a nossa 
arnostr'agem, foi no Alentejo, onde 
apenas 4,1 % dos inqui;i~os mud~
ram de partido nas ultimas elei
ções enquanto mais de quatro 
quin'tos (exactamente 81,6%) se 
mantiveram fiéis . ao partido es~o
lhido em 1975. E::te resultado nao 
pode deixar de se assoc_i~r. como 
adiante veremos. à estab1hdade do 
eleitorado do Partido Comunista 
(vencedor nos distritos de. Beja, 
Setúbal e t.vora), tanto mais que 
as escassas mudanças de voto ve
rificadas se deram. na sua maioria, 
do MDP para o PCP (e também, 
embora numa proporção muito 
roais redllilida. do PS para o PC). 

Pelo contrário, foi na região de 
Lisboa que se registou a maior per
centagem de eleitores que muda
ram de partido: 22,3% (contra 
65,6%, que votaram no mesmo). 
Aqui, as mudanças deram-se so
bretudo à custa do PS, que per
deu 11 % para o PPD e 6% para o 
CDS (embora. em contrapartida, 
tenha ganho alguns votos, destes 
e de outros partidos). e do MDP, 
Clllios votos de 1975 foram este ano 
distribuídos pelo PCP (mais de 
metade), pelo PS (que recolheu 
quase um quarto) e. em menores 
percentagens, pela UDP. pela FSP 
e ... pelo PPD. . . . 

Finalmente, outro dado signifi
cativo: enquanto no conjunto do 
Pais foi relativamente baixa a per
centagem de pessoas que não vo
taram nas duas eleições pós-25 de 
Abril (3,3%, com um mínimo ~e 
0,4% na região de Lisboa), no dis-

trito da Guarda essa percentagem 
mostra-se anoimalmente elevada: 
10,1%. 

PS: o eleitlorado 
menos fiel 

Dos cinco partidos políticos que 
terão as-sento na Assembleia da 
República (PS. PPD, CDS. PCP e 
UDP), o P.S é, de longe, 0 que pos
sui um eleitorado men9s fiel: no 
total das alterações de voto regis
tadas em todo o País. nada menos 

MUDANÇAS DE VOTO 
( POR REGIÕES ) 

Só foram consideradas as mudan 
~as entre os quatro principais par 
idos e o MDP, superiores a 5%, 
~m % aproximadas do total de 

mudanças em cada região ) 

1975/ 1976 

Lisboa: PS/PPD 20% 
PS/CDS 12% 
MDP/PCP 12% 
.PPD/ CDS 7 % 

Porto: PS/PCP 23% 
PPD/ CDS 23% 
PPD/PS 23% 
MDP/PCP 15 % 

Li toral: PPD/CDS 30% 
PS/CDS 11 % 
MDP/PS 11 % 
PS/PPD 10% 
MDP/PCP 9% 
PPD/PS 8% 

Inte rio r: PS/CDS 34% 
PS/PPD 23% 
PPD/CDS 11 % 

Alentejo: MDP/PCP 75% 
PS/PCP 25% 



• de 38% deram-se à custa do par
tido do dr. Mário Soares. que em 
troca só beneficiou de 13% das 
mudanças. Por outras palavras: 
das pessoas que mudaram de par
tido, 38% saíram do PS, que em 
troca só recobeu 13% de votos pro
venientes de outros partidos (sem 
falar. naturalmente, dos votos das 
pessoas que não participaram nas 
eleições do ano rpassado, Por se 
terem abstido ou por ainda não 
estarem recenseadas, e que não fo. 
ram tomadas cm consideração na 
nossa sondagem). 

Dos votos perdidos pelo PS. a 

l 
maioria foi para o PPD (39%) e 
para o CDS (34%), havendo ainda 
a registar 13% oara o PCP e per
centagens insignificantes para a 
FSP, UDP, PPM e Mf.PP. Os defen
sores da tese de Que a vitória do 
PS em 1975 se doveu, em ;parte, aos 
.voto:; úteis» do eleitorado que se 
encontrava à sua direita. poderão 
encontrar aqui alguns fundamen
tos para as suas análises. Contudo, 
não podemos esquecer oue estas 
percentagens se reportam apenas 
à parte do eleitorado QUe mudou 
de partido entre 1975 e 1976 - que 
foi apenas. como iá dissemos, da 
ordem dos 15,3% , no conjunto dos 
votantes em. todo o País. 

De qualquer forma, é visível uma 
deslocação para a direita do elei
torado socialista (de 1975), tanto 
mais que os votos deslocados este 
ano de outros partidos para o PS 
l'lrovêm, quase em partes iguais, 
simultaneamente da sua esquerda 
(do MDP. sobretudo. mas também 
do PCP e da UDP, embora em per
centa~ens pouco significativas) e 
da sua direita 'quase só do PPD, 
dando a ideia de qJ.le se trata dos 
votos da sua a la esquerda, dissi
dente do congresso de Aveiro). 

Embora em menor escala do 
Que o Pê, também o PPD .Perdeu 
mais votos do que aqueles que ga
nhou, na oarte «f1utuante» do elei
torado. Concretamente. p e r d e u 
25%, mas ganhou 17% . no conjun
to dos eleitores que mudaram de 

1975/1976 

partido. Quem beneficiou com os 
«prejuízos» do PPD foi sobretudo 
o CDS. que lhe arrebatou 68% dos 
clci tores perdidos. Os restantes fo
ram para o PS (25%) e. om m.en0-
rcs percentagens, para o Partido 
da Democracia Cristã e até para 
o PCP. 

Os votos ganhos pelo PPD vie
ram quase todos do PS. excepto 
algumas percentagens insignifican
t.:s provenientes do CDS e do 
MDP. 

O Centro Democrático Social foi, 
de longe, o partido que recolheu 
maiores vantagens das mudanças 
de votação verificadas. No conjun
to (como aliás se Pode deduzir da 
espcctaoular subida que registou 

MUDANÇAS DE PARTIDO 

Casos mais frequentes, superio
res a 5% do total) 

1975/ 1976 

PPD/CDS ...... . 
PS/PPD ........ . 
PS/CDS ........ . 
MDP/PCP ..... . 
PS/PCP ........ . 
PPD/PS ........ . 

% do total 
de mudanças 

17 % 
14,9% 
12,9% 
11,7% 
5,4% 
5,4% 

nas eleições deste ano). averbou 
31 % dos votos «flutuantes•. prove
nientes sobretudo do PS e do PPD, 
perdendo apenas 3%, que foram, 
cm partes iguais. para o PS e para 
o PPD. 

O Parb~do Comunri.sta 1também só 
pe11dou 3% - um quarto prura o 
PS e os restantes três quartos para 
a UDP. Bm contrapartida, ganhou 
24% - m etade .do MDP e o resto, 
om partes iguais, do PS e dos pe-

ESTABILIDADE DO ELEITORADO 

( % do total de inquiridos) 

Total Lisboa Porto 

Mudou de partido ... ........................ 15,3% 22,3% 12,7% 

Votou no mesmo ........................... 67,4% 65,8% 71,6% 

Não votou/Votou ···························· 10,6% 8,6% 15,7% 

Votou/Não votou ............................. 3,4% 2,9% 

Não t /W t vo ou ao vo ou ..................... ... 3,3% 0,4% 

quenos"partidos à sua esquerda (s~ 
hretudo, MES e FSP), com excepçao 
da UDP. 

A União Democrática PopuJair, 
com efeito, quase não perdeu votos 
para outros partidos - excepto wna 
.insignificante percentagem para o 
PS. Bm troca, recebeu 8% do total 
de votos transferidos de outros par
tidos, sobretudo do PCP, da FSP e
do MES, mas também, em pequena 
escala, do MDP e do PS. 

Finalmente, é preciso registal" o 
MDP que, não concorrendo em 1976, 
se tornou «iresponsável» por 20,4% 
das mud.a!nças de voto ireysta.das 
este ano, em relação a 1975. Dos 
seu.s votos, 58% foram paira o PCP, 
24% para o PS, 10% para a UD.P 
e os irestantes, em pequenas per 
centagens, para a FSP, MRPP e ... Ili... 
PPD. ,.. 

Litoral Interior Alentejo 

15,8% 11,3% 4,1% 

65,2% 63,5% 81,6% 

12,1 % 10,1% 7,1% 

3,6% 5,0% 4,1% 

3,3% 10,1 % 3,1% 
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SONDAGEM 
Desilusão: princ ipal 
causa de mudan9<1 

Par.a conhecermos os motivos 
que estão .na base destas mudanças 
de voto, pedimos a cada um dos 
mqui.r.idos na sondagem da «V. M.» 
que apresootasse uma ou mais ra
zões justilicativas da sua atitude. 
Cada um respondeu coníorme 
quis, sem estar sujeito a hipóteses 
«prefabncadas». Feitas as contas, 
porém, a grande maioria da.s res
postas acabou por se poder resumir 
em três ou quatro razões comuns. 

Ao todo, registámos 28 mudanças 
de partidos - desde os casos mais 
vulgares (do PS e do PPD para o 
CDS), até às hipóteses mais :Lnes
peradas (da UDP para o CDS e 
deste para o PCP). Passando por 
cima destas mudanças menos signi
ficativas (das quais, aliás, só en
contramos um ou dois exemplos), 
veremos apenas os seis casos mais 
frequentes de alterações de voto: 
por ordem decrescente, do PPD para 
o CDS, do PS para o PPD, do P~ 
para o CDS, do iMiDP para o PCP, 
do PS para o PCP e do PPD para 
o PS. 

Entre os motivos que determ:ina-
1ram a mudança de voto do PPD 
para o CDS, avultam a desilusão 
dos eleitores com o partido do dr. 
Sá Carneiro (32~o) e a convicçao 
de que o CDS defende melho:r a 
propriedade privada (razão apon
tada por 24%). A actual situação 
económica pesou tamb~m na mu
dança, tendo 20% destes eleitores 
afirmado que mudaram para o CV.:. 
porque este resolve melhor o pro
bloma do desemprego. As dificl.lll
dades experimentadas pelo partido 
do p1·of. Freitas do Amaral, durante 
o ano passado, pesaram também 
·na subida deste ano, pois um nú
mero significativo de eleitores afir
mou que mudara para o CDS visto 
que, em 1975, ainda não conheoia 
bem o partido (20%), enquanto 
16% aipontaram como causa da sua 
decisão a campanha eleitoral do 
mês passado. O CDS, por sinal, pa
rece ter sido o único partido que 
soube aproveitar a campanha elei
toral, visto que praticamente ne
nhum eleitor de outras formações 
políticas confessou ter sido wluen
aiado pela campanha. 

Curiosamente, não foram os mes
mos motivos que determinaram as 
mudanças de votos do PS para o 
CDS. Embora a desilusão com o 
partido do dr. Mário Soares tam
bém tenha pesado (ainda que em 
.menos casos: 26%, o motivo princi
pal da mudança, neste caso, parece 
ter sido a influênci::t de outras pes
soa5, que aconselharam 32% dos 
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«mutantes» a optarem pelo CDS. 
Estarão aqui os famosos «Caciques 
locais»? 

Este motivo de alteração de voto 
(conselhos de outras pessoas) apa
rece em segundo lugar ellltre as 
causas que detenninaram a mu· 
dança de opção do PS ipara o PPD: 
27%. Em primeiro lugar, neste 
caso, com 31,8%, está a desilusão 
provocada pelo PS, havendo ainda 
a registar, também com cerca de 
27%, dois outros motivos: a com· 
vieção de qUe o PPD «Vai recons· 
truir o País» e de que «é um par· 
tido do centro». Finalmente, entre 
causas menos citadas, duas que 
ainda se podem considerar s igrut1-
cativas, ambas com cerca de 18% : 
a mudança de ideologia e a convúc· 
ção de que o PPD defende a pro
priedade privada. 

Ao contrário do que se poderia 
supor, só 17,6% dos eleitores que 
mudaram do MDP para o PCP con
fessaram que o tinham feito a con
selho do seu antenior parbiido (que, 
como se sabe, não concorreu este 
ano). A causa apontada pela esma
gadora maioira t88,2% é o facto de 
o PCP «defender os interesses dos 
trabalhadores» - o que permite 

concluir que já existia, cruno se sus
peitava, uma evidente identificação 
ideológica do eleitorado do MDP 
com o PCP. De qualquer forma 
65% dos eleitores do MDP que vo
taram este ano no partido do dr. 
Alvaro Cunhal fizeram-no apenas 
porque «O MDP não concorreu este 
ano». 

Embora em número muito infe
rior (pouco mais de um terço) os 
eleitores que mudaram do MDP 
para o PS apontaram as mesmas 
causas, em percentagens muito 
aproximadas. 

Finalmente, entre as pessoas que 
mudaram do PS para o PCP, m e
tade apontou a (:esilusão causada 
pelo partido do dr. Mário Soares 
- resposta ql.le pode ser cornple. 
mentada pelos outros dois motivos 
mais frequentes, com 37,5%: o 
PCP «defende os interesses dos tra
balhadores» e «defende as iliberda· 
des». 

(Em alguns casos, as percenta
gens e respostas mais frequentes 
ultrapassam os 100%, visto que vá
rias pessoas apontaram mais de 
uma razão para a sua mudança de 
votql 

A MAIORIA 
DESCONHECE 
A NOVA CONSTITUICÃO 

Mails de metade dos portugueses 
desconhecem a nova Constitlu:iç.ão 
- ou, pelo .menos. não são capa
zes de esta:belecer sobre ela um 
juízo de valm. Quando lhes per
gun,taram se aprovaivaim a nova 
Consti1tui(,)ão, 52,1 % dos inquiridos 
na sondagem da «VM., declaira•raa:n 
que não sabiam. Dos .restantes, 
porém, 37,8% mostra1r.aim-se favo
ráveis ao novo texto constitucio
nal, enquanto apenas 10,1 % a ele 
se opuseram. 

Esitran.hamente - e como que a 
provar que «Os partidos põem e o 
povo dispõe» - não existe uma 
cor1respondência rigorosa. mas an>e
nas uma aproximação tendencial 
entre as posições assumidas pelos 
partidos relativamente à Constitui
ção e as dos respeot.ivos cleiitorar 
dos. 

Como se sabe (ou melhor, como 

sabem 47,9% dos portugueses), a 
Constituição foi aprovada. na 
Assembleia. com os votos favorá
veis do PS, do PPD, do PCP. do 
MDp e da UDP. e apenas com a 
oposição do CDS. A nossa sonda
gom, porém, prova que o e1eito- . 
rado nem sempre está de acordo 
com as decisões dos partidos em 
que votou. 

Assim, embora dentro dos pairti· 
dos que aorovaram a Const1tuição 
haja uma maioria de opiniões fa
voráveis, não se pode ignorar tam· 
bém a existência de correntes con· 
trárias, que atingem a sua má· 
xima expressão (25,9%) na UDP, 
contrn uns escassos 3,5% no PS. 
E o mesmo se passa, em sentido 
contrário. no seio do único par
tido cujos deputados votairam con
tra a Conshtuição - o CDS, onde 
é quase igual o número de pes-



soas que aprovam e desaprovam 
a nova lei fundamental. 

Embora não estejam representa. 
dos na sondagem. dado que .repre
sentam apenas margens mwto es
cassas do eleitorado (e, consequen
temente, da amostragem da n?ssa 
sondagem). v.al~ a pena retem a 
opinião dos ele:tores dos pequenos 
partidos que nao consegwram ele
ger deputados para a Assembleia 
da República: os da FSP aprovam 
quase U111animemente a Constitui
ção. enquanto.º~ .do MRPP e do 
MES estão dlVldLdos em partes 
iguais e os do PDC são unânimes 
na desaprovação. Finaili!nente. ano
te-se o pairecer favorável de votan
tes do Pantido Populair M0111ár
quico a U11Ua Cons·tiitiuição que, 'Ocl.o 
menos. não poderemos deixair de 
considerair... repuiblicana. 

Por regiões. a maior swripresa 
dos resuLtados da nossa .sondagem 
reside no voto maiolitariamente 
faivorável à Con.sti.tiuição no dils
trito da Gua•rda e. inversamente, 
a larga percentagem de opiniões 
desfavoráveis no Alentejo, só wtra
passada pQr Lisboa. O facto, po
rém. deve ter duas ordens de 
explicações: é que os votos desfa
voráveis não vêm só da direita, 
mas também dos sectores de es
querda e extrema.esquerda. que 
criticam na Constituição o facto 
de não ser suficientemente .-pro
gressiva»; e, por outro lado. a res
posta a esta pergunta exige uma 
certa «abertma» cubtur~. que não 
será possuída justamente pelos 
sectores populacionaiis que votam 
tendencialanente à esquerda. a Sul 
do Tejo, e à direita, a Norte do 
mesmo rio. 

AS TRANSFORMACOES 
PÕS- 25 DE ABRIL 
AGRADAM Ã MAIORIA 

Das manifestações de júbilo com 
que a população portuguesa, quase 
unanimemente, saudou o 25 de Abril 
até aos dias que correm, muita 
gente desiludida ficou pelo cami
nho - mas, mesmo assim, os que 
continuam satisfeitos com as trans.. 
formações sofridas pelo País, nos 
últimos dois anos, ainda constituem 
a maioria. É esta, pelo menos, a 
primeira conclusão que podemos 
extrair das respostas à última per-

OPINIÃO SOBRE A CONSTITUIÇÃO (POR REGIÕES) 

Lisboa Porto Litoral Interior Alentejo 

Aprova ........... 49,1% 49 % 24,2% 45,0% 29,6% 
Não aprova ...... 15,3% 4,9% 7,0% 10,6% 12,2% 
Não sabe ......... 35,6% 46,1% 68,8% 44,4% 58,2% 

APROVA A NOVA CONSTITUIÇÃO? 

Vattos nulos 
.,, lnnco 

Total PS PPD PCP CDS UDP • abstenções 

s· 1m .... .• 37,8% 44,5% 30,3% 47A% 22A% 44A% 36,5% 
Não ...... 10,1 % 3,5% 7,8% 10,9% 23,8% 25,9% 17A% 
Não sabe 52,1% 52,0% 61,9% 41 ,7% 53,8% 29,7% 46,1% 

...... 

gunta da nossa sondagem: «Qual a 
sua opinião sobre as transforma
ções verificadas em Portugal desde 
o 25 de Abril de 1974?» 

As respostas foram escalonadas 
em quatro grupos: muito favorável, 
moderadamente favorável, modera
mente desfavorável e muito desfa
vorável - permitindo, depois, um 
agrupamento mais geral, que reú
une as dua.; primeiras possibilida
des de resi:iosta (os «favoráveis») e 
as duas últimas (os «desfavoráveis»). 
Apenas 5,6 por cento das pessoas 
inquiridas não quiseram (ou não 
souberam) responder a esta per
gunta - o que pode considerar-se 
uma percentagem saitisfatoriamente 
baixa, que apenas atinge expressões 
mais elevadas entre os eleitores do 
PPD (9,6 por cento), os abstencio
nistas (9,5 por cento) e os inquiridos 
do distrito da Guarda (8,9 por 
cento). 

No conjunto, mais de metade dos 
inquiridos (55 por cento) mostra
ram-se satisfeitos com a evolução 
verificada nos últ imos dois anos. 
Em contrapartida, quase quatro em 
cada dez portugueses não estão 
(ou já não estão?) satisfeitos com 
a situação. Uma vez mais, a grande 
surpresa dos resultados reside na 
elevada percentagem de resultados 
favoráveis obtidos em regiões do 
Norte do País (Grande Porto e dis
trito da Guarda), onde se julgava .._ 
que seria maior a oposição decla- ,. 
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SONDAGEM 
.olllllllll rada ao chamado «processo revolu

"11111111 cionário em curso». Várias conjec
turas são possíveis para tentar ex
plicar estes resultados: será por
que, no Norte, as trainsfonnações 
sofridas foram menores do que 

·no Centro e Sul do P.aís? Ou, 
muito simplesmente, porque as 
populações do Norte não são tão 
«contra-revolucionárias» (no sentido 
de «adversas à revolução») como se 
diz? 

Por partidos, os resultados ofere
cem roemos surpresas. Por ordem 
decrescente de opiniões «muito favo
ráveis» temos, sucessivamente, o 
PCP (31,4 por cento), a UDP (29,6 
por cento) e o PS (24,7 por cento), 
seguidos, a grande distância, pelo 
PPD e pelo CDS, que apresentam 
percootagens igualmente b ai x a s 
(10,1 e 10,4 por cento, respectiva
mente). 

A ordem dos partidos sofre uma 
profunda alteração quando se passa 
ao grupo dos «moderadamente favo
ráveis»: aqui pontifica o PS (42,7 

por cento), seguido pela UDP (37,2 
por cento), PCP (34,3 por cento) e 
PPD (33,8 por cento). Só o CDS 
fica novamente para trás, apenas 
com 20,1 por cento. 

No grupo dos «desfavoráveis» é 
que o partido do prof. Freitas do 
Amaral alcança primeiros lugares 
(64,3 por cento), a larga distância 
do PPD (46,5 por cento), da UDP 
(33,2 por cento), do PCP (30,6 por 
cento) e, finalmente, do PS (28 por 
cento). Registe-se, ainda, uma larga 
percentagem de descontentes entre 
os abstencionistas (42,9 por cento), 
embora este grupo tenha a par
ticularidade de estar dividido, quase 
uniformente, pelas quatro hipóteses 
de resposta possíveis. 

Tal como nas respostas à per
gunta sobre a Constituição, também 
aqui é de supor que uma parte 
(ainda que minoritária) dos inqui.
ridos que se declararam descon
tentes com a evolução pôs - 25 de 
Abril se coloca numa «perspectiva 
de esquerda», criticando as trans-

formações sofridas por não terem ' 
sido tão profundas como porven-
1 u r a desejariam. Explicar-se-iam, 
assim, as apreciáveis franjas de 
descontentes que se registam entre 
os eleitores de partidos como o 
PC e a UDP. Mas o facto é que, 
apreciando estes resultados no seu 
conjunto, se pode concluir que o 
descontentamento é tanto maior 
quanto o eleitorado se inclina para 
a direita-e, inversamente, os mais 
satisfeitos com a actual situação 
são, como seria de esperar, os por
tugueses que votam em partidos 
de esquerda ou da extrema-esquerda. 

NO PRÓXIMO NÚMERO 
DA VI DA MUNDIA L 

Os resultados desta sondagem "V. M." 

analisados por zonas, por grupos de ida· 

de e profissões dos inquiridos. As razões 
do voto, partido por partido . 

OPINIÃO SOBRE A TRANSFORMAÇÃO SOFRIDA 
PELO PAÍS DEPOIS DO 25 DE ABRIL 

Total PS PPD PCP CDS 

Muito favorável ............ 20,3 24,7 l 0, 1 31,4 10,4 
55,2 67,4 43,9 65,7 30,5 

Moderadamente favorável 34,9 42,7 33,8 34,3 20,1 

Moderadame. desfavorável 23,2 18,4 27,3 24, 1 31,4 
38,9 28,0 46,5 30,6 64,3 

Muito desfavorável ......... 15,7 9,6 19,2 6,5 32,9 

Não sabe ou n~o responde 5,6 4,6 9,6 3,7 5,2 

OPINIÃO SOBRE AS TRANSFORMAÇÕES V ERIFICADAS 
NO PAÍS DEPOIS DE 25 DE ABRIL (POR REGIÕES) 

Vot. nulos 
em branco 

UDP e abstenç. 

29,6 27,0 
66,8 47,6 

37,2 20,6 

18,5 22,3 
33,2 42,9 

14,7 20,6 

9,5 

Lisboa Porto Litoral Interior Alentejo 

Muito favorável ........................ 26,0 28,4 14,2 21,4 15,3 
59,1 64,7 45,4 63,5 54,1 

Moderadamente favorável ............ 33,1. 36,3 31,2 42,1 38,8 

Moderadamente desfavorável ......... 19,7 11,8 29,4 18,2 31,6 
34,6 30,4 49,4 27,6 43,8 

Muito desfavorável ..................... 15,7 18,6 20,0 9,4 12,2 

Não sabe ou não responde ............ 6,3 4,9 5,2 8,9 2, 1 
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nacional 
' PRIMEIRO DE MAIO 

rconttnuaào da m . 7 J 
, 0cialistas na construção de uma nova Clºl1· 

trai sindical que poderá diferir em mu it" 
pouco da anterior. 

Atirada a "maior conquista dos traba lha· 
dores" para o caixote das ve lharias sem utili· 
dade, surge a unidade "contra o capital" de 
um sector do PS, vinculado ~os sindicatos, 
com outros sectores afectos ao PC. Só que o 
""capital'" contra quem a unidade é construí· 
da surge representado, neste momento, a 
nível governamental e do aparelho de Esta· 
do, pelas forças políticas vitoriosas no pro-

• cesso eleitoral, precisamente o mesmo PS. 
Por outras palavras: a anunciada unidade 
surge oomo uma tentativa de divisão do Par-
tido Socialista. · 

Bem diferente do Primeiro de Maio da 
INATEL, "dia de luta", "de fes ta nacional 
da unidade", vivida cm Lisboa, foi o celebra· 
do no Porto. Com bombos. majorettes. ver
dadeiro folguedo onde não se vislumbraram, 
pelo menos claramente, manobras das forças 
políticas. O Primeiro de ~!aio "tripeiro" 
contrapôs-se ao "alfacinha", como se de 
dois países difcren tes se tratasse. Sintoma de 
que o País não é a capital, factor que não 
pode ser esquecido nas estratégias dos parti· 
dos. Quem jogar e aceitar envolver-se nas 
manobras ele unir e dividir, urd idas em Lis· 
boa, arrisca-se a colocar contra si as massas 
nortenhas, tão trabalhadoras como as do 
Sul, mas, por ora, mais arreigadas às tradi· 
ções democráticas. 

Finalmente, Lisboa foi ainda palco dt: 
outras marúfcstaçõcs promovidas por dife
rentes forças políticas. Realizadas em locab 
distintos. todas elas invocaram a "unidade". 
Os órgãos de Informação, em particu lar a 
RTP, ignoram-nas praticamente. Na "grande 
festa nacional da unidade" promovida pela 
INATEL, a televisão serviu de instrumento 
de pressão sobre a opinião pÚQlica. E não 
nos referimos apenas à reportagem do Pri
meiro de Maio. Quase tudo quanto nesse dia 
se passou na programação dos estúdios do 
Lumiar foi no sentido de se colocar ao servi
ço da estratégia e táctica de determinado 
partido. 

Um exemplo elucidativo: no programa 
apresentado por volta das 20 horas, no qual 
se recordou os acontecimentos de shá 
2 anos, Mário Soares, regressado a Lisboa, 
vindo do exílio, foi contem piado com l)ma 
série de imagens que não excederam os 
30 segundos. Álvaro Cunhal teve as honras 
de uns bons 1 O minutos, mal contados. A 
grande diferença entre os 35 e os 15 por 
cento eleitorais, interpretada à maneira da 
estatw1d;1 t<·kvi~o portuguesa. Que "a 
maioria de csqu<·rda" a contemple, que bem 
merece. e A.M. 

internacional 
LfBANO : OS CRISTÃOS 
SALVOS PELOS SfRIOS 

(Continuado da pág. 55) 

\ b ril. Nos dias que se segui ram, o I.::xérciio 
lançava un idades de reconhecimen to ao lon
go dos principais eixos rodoviários, nomea· 
damente o eixo Damasco-Beirute. No entan· 
to, evitava cuidadosarnen te mostrar-se na 
parte Sul do país, próximo do território 
israelita, a fim de não despertar as suspeitas, 
nem, possivelmente, a cólera de Jerusalém. 
Por fim, um elemento blindado do Exército 
sírio encontrava-se em Dar-el-Beida, o desfi· 
ladeiro que, a 1400 metros de altitude, do
mina, acima das vertentes do monte L íbano, 
a cidade de Beirute . 

A par tir do dia seguinte, contudo, os s í
rios haviam retirado as suas unidades avança· 
das até à planície de Bekaa. Aí, a engenharia 
ab riu trincheiras, ergueu fortificações, en· 
quanto canhões antiaéreos eram colocados 
em posição: outros tantos sinais evidentes de 
que esse exército se instala para permanecer 
duran te algum tempo. 

ão se trata de uma ocupação, procla
mam os sírios, mas de uma operação de poli
ciamento e arbitragem. E note-se, como pro
va de sua boa vontade, a faci lidade com que 
aceirararn suspender o seu avanço e mesmo 
retirar até Bekaa, como resul tado das dili· 
gências de Yasser Arafat, dirigen te da OLP, 
e de Rachid Karamé, p rimeiro-ministro liba
nês. 

Isso não impede que essa presença arma-
1la - e, desta vez, não dissimulada - consti· 
tua um meio de pressão considerável, no 

momento em que a Líbia se prepara para 
lançar-se na campanha para as eleições presi
denciais. Isso foi evidente no discurso pro
nunciado pelo chefe de Estado sírio, Hafez 
el A ssad, um discurso cuja par te sobre o Li· 
bano foi improvisada. Criticou, sem todavia 
o nomear, Kamal Joumblatt e os partidos de 
..:squerda libaneses, acusou-os de terem que· 
rido praticar a escalada até ao fim para obte· 
rem uma vitória militar: a qual teria podido, 
disse ele, ter consequências incalculáveis nas 
relações entre as comunidades. 

ão nos surpreende, portanto, que os 
amigos de Kamal Joumblatt se tenham 
apressado a anunciar que recusavam que as 
eleições presidenciais tivessem lugar à som
bra das espingardas sírias. Tanto mais que o 
candidato da sua escolha, que é também o 
dos palestin ianos e do Islão moderado, Ray
mond Eddé, d irigente do Bloco Nacional , 
não goza da confiança do Governo de Da
masco. Este preferiria ver eleito o homem 
que é apoiado pelos cristãos maronitas: Elias 
Sarkis, governador do Banco Central. 

Parecia evidente, durante o fim-de-sema
na, em Beirute, que, se nenhum compromis· 
so inter viesse nesta escolha do futuro presi· 
dente, um novo "round" da luta estaria imi
nente. Tanto mais que o desacordo entre sí· 
rios e as forças de esquerda libanesas se tra
duzia por urna riva lidade armada ao nível 
d os palestin ianos ligados a es tas duas forças: 
a Saika, por um lado, a OLP e a FPLP, por 
outro. 

Avaliárno-lo há algumas semanas: umas 
vinte malas acabavam de ser desembarcadas, 
no aeroporto de Beirute, de urn avião da Air 
France proveniente ele Paris. Destinadas à lllii... 
Frente Popular de Libertação, de Habache, .,.. 

Uma cena vulgar nas ruas d e Beirute. A guerra civil no Líbano custa 50 vidas por d ia 
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,4 a~ malas ostentavam um selo diplomático lí· 
'111111 hio. Foram intcrccptadas por uma patru U1.1 

da Saika. Continham de tonadores para C\· 

plosivos. Os volumes foram confiscado,, 
mas, algumas horas depois, a FPLP a tacava o 
camião onde e ram transportadas. Houve vá
rias vítimas de ambas as partes. Mais tarde, 
em Beirute , os confrontos armados en trc 
membros da Saika e da OLP tornam-se cada 
vez mais numerosos. 

Esse cli ma mostra bem o risco cm que os 
sírios incorrem ao utilizar, desta vez, meios 
militarmente activos com o fim de concrc ti· 
zar a sua grande aspiração de uma confcde· 
ração s írio-jordana-líbano-palestiniana. De· 
pois de se ter ato lado no pântano polí tico 
libanês, o Governo de Damasco não irá afo
gar-se numa aven iura militar? Principalmen· 
te porque, no mundo árabe, multiplicam-se 
as reacções hos tis à operação s íria: do lado 
do Egipto não passa de violência verbal, mas 
élo lado do Iraque, onde a situação se decla· 
rou intolerável, poderia esperar-se uma ac· 
ção mais concre ta. 

Talvez a única consolação de Hafcz el As· 
sad seja esta: os cristãos do Líbano, que fo. 
ram, desde sempre, contrários à aliança com 
a Síria, precipitavam-se hoje nos seus braços, 
satisfe itos por terem sido salvos. Por quem? 

• Por aquele que apelidavam de agente do seu 
adversário. 

O ECLIPSE 
QUE PORTUGAL 
NÃO VIU 
(Continuado da pág. 51) 

e, numa aberta, conseguissem ver 
o Sol «ratado» por uma Lua negra. 

Tecnicamente. para a história. o 
ecHpse será recordado pelo relató
r io astronómico : «0 ip r e se n t e 
eclipse foi observado como anular 
somente ao longo de uma estreita 
faixa, com início no oceano Atlân
tico, atravessando o Norte de Afri
ca e o Mediterrâneo ao sul da Sicí
lia, flectindo, depois, para o con
tinente asiático. Não sendo Portu
gal abrangido pela referida faixa, 
para nós a e o n t e e eu apenas um 
eclipse parcial. Em Lisboa, o disco 
do Sol apresentou-se encoberto. na 
fase máxima ( lOh 38m) em cerca 
de 56%, podendo notar-se, naquela 
altura, um ligeiro decréscimo de lu
minosidade». 

Em 1976, só haverá mais um 
eclipse do Sol. este total em 23 de 
Outubro. Mas já na próxima sema
na, a 13 de Maio, o fenómeno seme
lhante ocorrerá: desta vez, porém, 
será a Lua a desaparecer do céu. 

F. G. 
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OS SENTIMENTOS DE UM .OBSERVADOR 
(Continuad-0 da pág. 1S) 
e bastante estável. É bom, talvez 
mesmo exemplar, que os portugue. 
ses tenham sabido resistir à verti· 
gem do rancor e que a sua irrita
ção -.ipós os excessos do Verão não 
os tenha conduzido a inverter bru· 
talmente os papéis. E é bom que 
das urnas tenha saído a prova da 
presença de uma corrente mode
rada ainda poderosa e em relação 
à qual é necessário que o Governo 
preste atenção. Mas também não 
é mau que a esquerda mantenha 
direito de cidade e que as aspira
ções progressistas não se amalga
mem, comprimidas, nas profunde
zas das consciências secretas. Isto 
provoca, por vezes, perigosas ex
plosões ... 

Que se poderá dizer destas elei
ções? Que revelaram um Portugal 
~ai como ele, em si próprio, quer 
ser: diversificado, pluralista, à pro
cura de uma estabilidade para o 
futuro, ou seja, dividido entre o 
sentido das realidades e as aspira
ções generosas. Quando muito, po
derá observar-se que a divisão dos 
votos não é de nenhum auxílio para 
assentar um Poder tão solidamente 
quanto a situação o exigiria. Mas 
prestes a abordar a questão dos 
partidos e mesmo a mencionar os 
seus nomes, decido parar. Aqui se 
atinge o limite entre a reflexão 
adequada de um observador estran
geiro e o papel activo de um cida
d ã o português. Não serei eu a 
franqueá-lo .. . 

Mas não posso impedir-me, entre. 
tanto, de sublinhar alguns pontos, 
tanto sobre o passado como sobre 
o futuro. Nos primeiros dias do 
«processo» do 25 de Abril, foi-nos 
evidente que uma parte do Exér
cito Português desejava ardente. 
mente desempenhar um papel polí
tico de primeiro plano. Não tinha 
ele destruído o antigo regime? Sem 
dúvida. Mas eSite antigo regime não 
era, de facto, um castelo de cartas 
fragilíssjmo e prestes a desmoro
nar-se? Pelo menos, é o que pode 
concluir-se da forma como triste
mente se desfez. Pode concluir-se, 
assim, que não foi somente a acção 
corajosa dos jovens capitães que 
contribuiu nara o derrube da dita
dura, mas também, e de forma 
bem activa, o asco indizível que a 
população inteira lhe votava. Por 
se ter esquecido ou menosprezado 
isto se viveram aqui crises tão gra
ves. Porque, tal como se poderia 
esperar, o Exército tomou o Poder 
com generosidade, sem dúvida, mas 
também com inépcia. E a desco
berta que acabava de fazer de al
gumas teses filosóficas ou políticas 
novas para ele, oonduzi-lo-iam a 
apoiar-se sobre uma minoria - e 
não a levar a maioria do povo a 
colaborar com a sua acção. Daí o 

desfasamento cada vez mais pro
fundo entre o Exército e o Povo 
Português. Como o seu divórcio. E 
a consciência muito nítida que ti
veram, a pari.ir do Outono passado, 
alguns militares - precisamente o 
grupo dos «nove» - de que era im
possível tentair impor ao País uma 
política e finalidades que a maio
ria recusava. A isto se juntou, em 
seguida, a constatação assustada de 
uma situação económica inquietan
te. De tal forma que, por fim, os 
militares acordaram que era altura 
de «passar a pasta» aos civis ... 

«É preciso tomar os nossos dese. 
jos como realidades, uma vez que 
acreditamos na realidade dos nossos 
ciesejos. «Este slogan apareceu em 
Maio de 1968 em Paris, inscrito nas 
paredes da Sorbonne. Sabemos o 
que trouxe esta ,;revooução estu
dantil» ... Pois bem, parece-me que 
em Portugal houve, a vários níveis, 
o mesmo desejo de transformar de. 
sejos em realidades. Como sabemos 
hoje, com o mesmo resuJ.tado. Por· 
que os factos são teimosos. 

O desejo de alguns era fazer, 
completamente e de repente, a re. 
volução em Portugal. Na realidade, 
o Povo Português mostra, na sua 
maioria, nítidas reticências sobre 
esta revolução. Talvez ele próprio 
tenha também alguns desejos defi· 
nidos, por exemplo a paz, o b~· 
-estar e mesmo essa democracia 
forma•! de que esteve privado desde 
há meio século. Aquela democracia 
da qual Churchill dizia: «Não há 
regimes ideais. Mesmo a democra· 
eia não é ideal. Mas é a menos má 
das soluções.» Aquela que, apesar 
de tudo, permite que um dia se 
faça, eventualmente, uma outra es· 
colha. Mas livremente. 

Aqui está o que !llostram à evi· 
dência os <....:ontecimentos ocorridos 
em Portugal de há dois anos para 
cá. Aqui está de que sentimentos 
se acham imbuídas as reflexões de 
um observador amistoso. 

Gostada, para acabar, de evocar 
uma imagem marcante deste pe· 
ríodo. Está já um pouco desmaia.da 
a sua cor. E contudo ... 

... Havia, nesse dia, em Lisboá, 
flores por todos os lados. Nas jane. 
Ias das casas, no pavimento das 
ruas. Na cintura das mulheres e 
na botoeira dos homens. Até nos 
canos das espingardas. E principal
mente nos olhos de todos. Flores 
ainda húmidas, humedecidas das 
lembranças de ontem e da alegria 
do presente. Era o l.º de Maio de 
1974. Como esquecê-lo? 

• André Pautard, jornalista da revista 
francesa cL' Expresu, tem acompanhado 
de perto a si tuação polltica portuguesa 
desde o 25 de Abril , permanecendo desde 
então largos períodos no nosso pais. 
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MartiniDry 
O quebra-gelo . 

.. On the rocks. por favor ... 
Manini Dry sobre o gelo. 
servido gentilmente , 
retribuído com um sorriso aberto . 
. . . Para mim, simples ... 
Manini Dry, servido com simpatia. 
O primeiro gelo que se quebra, 
o primeiro passo para um ambiente 
mai\ abcno na convivência franca 
de uma boa bebida. 

\1mple; ou com gelo ... 
Matt1ni. excelente começo de uma am1Zl 

Este sim. 
De qualquer modt 




